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Havendo  a  camará  dos  deputados  addiado  a  discussão  do  tratado  relativo  á  bahia  e 
território  de  Lourenço  Marques,  concluido  entre  Portugal  e  a  Inglaterra  em  30  de  maio 
de  1879,  tem  sido  este  addiamento  debatido  largamente  pela  imprensa  do  paiz,  e  conside- 
rado por  uma  parte,  como  um  aclo  de  nobre  coragem  e  independência  da  mesma  camará, 
e  por  outra  parle  como  um  acto  pouco  digno  e  delicado  para  cora  a  Inglaterra,  a  nossa 
mais  antiga  amiga  e  aliiada ;  aclo  que  poderia  quebrar  ou  enfraquecer  as  boas  relações 
internacionaes,  se  por  ventura  os  dois  governos  cuntratantes  não  tivessem  a  esperança  de 
na  próxima  sessão  legislativa  se  terminar  tudo  a  contento  de  ambas  as  partes,  e  na  lórma 
convencionada. 

O  credito  do  governo  porluguez  acha-se  compromettido  na  proposta  de  lei  que  apre- 
sentou á  camará,  declarando  perante  esta  e  a  commissão  respectiva,  que  altas  rasões  de 
conveniência  publica  o  obrigavam  a  sollicitar  do  parlamento  a  approvação  do  tratado ; 
e  seria  um  grave  erro  de  administração,  ura  perigo  politico,  um  desprezo  indecoroso  pelas 
províncias  ultramarinas,  uma  anarchia  parlamentar,  o  demorar  por  algum  tempo  aiuda, 
a  approvação  ou  rejeição  do  tratado  a  que  me  referi,  e  de  que  vou  fallar. 

O  tratado  de  30  de  maio  de  1879  foi  assignado  em  Lisboa  pelo  ministro  porluguez 
Andrade  Corvo,  e  pelo  ministro  inglez  Morier. 

O  ministro  inglez  negociou  com  muita  habilidade  um  bom  tratado  para  o  seu  paiz 
dentro  dos  limites  da  reciprocidade,  e  sem  preponderância  de  qualquer  natureza  que 
podesse  offender  nera  sequer  levemente  a  susceptibilidade  da  outra  parte,  e  na  minha 
opinião  houve-se  como  ura  rainistro  honrado  e  justo. 

Pela  sua  parte  o  rainistro  Corvo  mostrou  n'este  negocio,  como  sempre  tem  mostrado 
n'outros,  muita  competência  e  zelo  nos  negócios  entregues  ao  seu  cuidado. 

Andrade  Corvo  foi  o  ministro  que  negociou  em  Lisboa  com  o  presidente  da  repu- 
blica do  Transwaal,  Burgers,  o  ti'atado  de  11  de  dezembro  de  1873 ;  e  que  fez  assignar 
em  Londres  pelo  visconde  Duprat,  nosso  cônsul  n'aquella  capital,  e  pelo  sr.  Hamelberg, 
delegado  do  presidente  do  estado  livre  de  Orange,  o  tratado  de  10  de  março  de  1876. 

Estes  tratados  tiveram  como  único  objectivo  o  porto  de  Lourenço  Marques  porque 
encontrando-se  os  referidos  paizes  encravados  no  centro  de  Africa  sem  costa  sua  nem  com- 
municação  com  o  mar,  precisavam  para  satisfazer  ás  necessidades  do  seu  commercio  e  da 
sua  industria  sempre  era  augraento,  do  porto  de  Lourenço  Marques  por  ser  a  entrada  e  a 
sabida  natural  para  todas  as  suas  producções,  e  o  que  lhes  fica  raais  proxirao,  mais  seguro  e 
de  excellentes  condições,  tanto  para  o  comraercio,  co-  o  para  a  navegação. 

Andrade  Corvo  foi  o  ministro  que  em  25  de  setembro  de  1873,  por  um  protocolo 
assignado  em  Lisboa,  teve  a  fortuna  de  conseguir  que  a  Inglaterra  viesse  a  um  accordo 
com  Portugal  para  a  escolha  do  presidente  da  republica  franceza  como  arbitro  na  questão 
que  existia  havia  meio  século,  entre  os  dois  paizes,  sobre  a  soberania  da  parte  sul,  e  de 
diversos  territórios  que  circuradam  a  bahia  de  Lourenço  Marques,  questão  que  tanto  per- 
turbava o  andamento  regular,  e  o  regimen  dos  negócios  da  província  de  Moçambique,  e 
que  dava  causa  a  constantes  queiícumes  das  suas  auetoridades. 


4. 

Esta  pendência  foi  resolvida  pela  França  a  lavor  de  Portugal  em  24  de  julho  de  1875 
concorrendo  ellicazniente  para  o  bom  exilo  a  maneira  muito  hábil  como  o  ministro  Corvo 
fez  instruir  com  importantes  documentos  o  processo  arbitral. 

Eslas  circumstancias  e  o  exercido  de  muitos  annos  da  pasta  dos  negócios  da  marinha 
e  ultramar,  indicavam  a  todo  e  quahjuer  governo  Andrade  Corvo  como  um  dos  homens 
públicos  d'esle  paiz,  que  mais  no  caso  estavam  de  negociar  com  a  Inglaterra  um  tratado 
sobre  a  bahia  de  Lourenço  Marques,  visto  os  negócios  d'esta  bahia  lhe  estarem  tanto  á 
mão  e  lhe  serem  tão  conhecidos  e  familiares. 

Apezar  porém  d'estas  ponderosas  recommendações,  dizem  uns : 

—  que  o  ministro  Corvo  foi  um  mau  negociador,  porque  sacrificou  aquella  bahia  e  seu 
território  á  Inglaterra,  que  assignou  um  tratado  que  ninguém  mais,  que  tivesse  nascido 
em  terra  portugueza,  assignaria,  praticando  uma  escandalosa  subserviência  para  com  a 
outra  parte  contratante ; 

—  e  que  devia  ser  processado  pelo  mau  uso  que  fez  do  diploma  de  negociador,  sem 
necessidade  e  á  ultima  hora  do  seu  ministério,  fazendo  perder  cora  tanta  precipitação  todas 
as  vantagens,  que  havíamos  obtido  com  a  arbitragem  franceza. 

Contestam  outros : 

—  que  o  tratado  é  bom  e  fundado  nos  verdadeiros  principies  da  reciprocidade ; 

—  que  lança  em  Lourenço  Marques  o  commercio  do  Transvaal,  garante-nos  um  caminho 
de  ferro  para  Pretória,  capital  d'aquelle  estado,  e  habilita-nos  a  povoar  e  a  agricultar 
todo  o  nosso  excellente  território  do  percurso  do  caminho  de  ferro  até  ás  serras  do  Liborabo, 
sem  o  qual  não  pôde  haver  segurança  para  o  cultivador,  que  com  o  tratado  de  Lourenço 
Marques  passará  do  estado  vergonhoso  de  marasmo  em  que  existe  e  sempre  existiu,  a  ser 
o  mais  importante  porto  commercial  da  costa  oriental  d'Africa  ; 

—  que  finalmente  o  tratado  representa  a  riqueza,  o  progresso  e  a  civilisação. 

No  meio  d'esta  controvérsia,  na  qual  tem  entrado  muitos  indivíduos  que  não  leram 
o  tratado  e  ignorara  tudo  o  que  se  passa  em  Lourenço  Marques,  também  vou  emittir  a 
minha  opinião  sobre  aquelle  documento ;  porque  havendo  visitado  Lourenço  Marques  em 
1845  e  1851,  e  tendo  governado  por  largos  annos  e  representado  em  cortes  a  província  de 
Moçambique  é  para  mira  um  dever  de  consciência  e  de  lealdade  dizer  ao  meu  paiz  os 
motivos  que  me  determinaram  a  approvar  o  tratado  de  30  de  maio  de  1879,  motivos  que 
já  apresentei  na  sessão  secreta  da  camará  dos  deputados  quando  se  discutiu  este  assumpto, 
e  que  repetirei  agora  com  a  mesma  tranquillidade  de  animo  e  espirito  de  justiça,  com  que 
o  liz  no  seio  de  tão  illustrada  assembléa,  sendo  unicamente  movido  pelos  muitos  desejos, 
que  sempre  me  tem  animado  de  ver  prosperar  a  província  de  Moçambique,  a  que  me 
ligam  tantos  títulos  de  estima  e  gratidão. 

Mas  antes  de  analysar  o  tratado  com  a  Inglaterra,  occupar-me-hei  em  primeiro  logar 
da  bahia  de  Lourenço  Marques,  da  arbitragem  franceza  sobre  a  mesma  bahia,  e  dos 
tratados  com  o  Transwaal  e  Estado  livre  de  Orange,  porque  encerrando  todos  estes  docu- 
mentos um  único  pensamento  e  fira,  a  bahia  de  Lourenço  Marques,  e  tendo  havido  nos 
dois  últimos  annos  acontecimentos  políticos  muito  graves  na  Zululandia,  e  anteriormente 
outros  no  Transwaal  que  alteraram  profundamente  o  modo  do  seu  governo  e  dos  povos 
circumvisinhos  á  referida  bahia,  não  se  pôde  julgar  coro  juizo  seguro  e  firme  o  tratado 
com  a  Inglaterra  sem  se  conhecerem  e  profundarem  todos  aquelles  acontecimentos  que 
nos  levarara  a  negociar  o  alludido  tratado  como  uma  consequência  inevitável  e  fatal  dos 
mesmos  acontecimentos ;  e  quem  quizer  julgar  por  outra  forma,  e  com  outros  intuitos 
aquelle  tratado,  julga  ao  acaso  sem  se  importar  com  os  factos  que  se  dão  n'aquella  parte 
do  território  portuguez,  corre  os  perigos  de  um  julgador  leviano,  e  mostra  pouco  cuidado 
e  consideração  pelos  negócios  em  que  está  empenhada  a  dignidade  do  paiz  e  o  futuro  de 
Lourenço  Marques. 

Felizmente  porém  os  tratados  com  o  Transwaal  e  com  o  Estado  livre  de  Orange  e 
sobre  tudo  a  opiuião  e  sentença  da  França  coUocaram  o  nosso  governo  em  circumstancias 


muito  vantajosas  para  poder  negociar  um  tratado  com  a  Inglaterra  em  bases  honrosas 
para  ambos  os  paizes,  como  mais  adiante  procurarei  demonstrar. 


Bahia  de  Lourenço  llarijues 

A  bailia  de  Lourenço  Marques  que  também  se  chama  bahia  Formosa,  e  bahia  da 
Alagôa  é  uma  das  mais  notáveis  da  costa  oriental  d'Africa,  e  chama-se  de  Lourenço 
Marques  por  ter  sido  um  portuguez  d'este  nome  o  primeiro  navegador  que  ali  entrou 
em  lo44  e  d'eila  tomou  posse  em  nome  de  Portugal. 

Jaz  esta  bahia  a  26  gráos,  latitude  sul,  e  é  a  porta  principal  que  dá  entrada  para 
os  domínios  portuguezes  na  costa  oriental  d' Africa. 

N'esla  bahia  desaguam  quatro  grandes  rios,  que  se  denominam,  do  Espirito  Santo, 
de  Belingane  ou  Boa  Paz,  do  Fumo,  e  da  Manhiça. 

Todos  estes  rios  são  navegáveis  pelo  sertão  dentro,  e  o  território  que  banham  compre- 
hende  diíTerentes  reinos  governados  por  vários  régulos,  sugeitos  ao  nosso  dominio,  e  que 
hoje  vivem  todos  em  paz  com  o  no.sso  estabelecimento. 

Os  portuguezes  havendo  despresado  o  Cabo  da  Boa  Esperança  que  descobriram, 
deram  também  pouco  valor  á  bahia  de  Lourenço  Marques,  e  todo  o  seu  empenho  e 
cuidado  consistiu  em  fundarem  feitorias  nos  portos  que  ficam  mais  ao  norte,  de  Inhambane, 
Sofalla,  Quilimane,  Moçambique,  e  ilhas  de  Cabo  Delgado,  por  supporem  talvez  que  eram 
pontos  mais  importantes  e  defensáveis,  e  em  Lourenço  Marques  apenas  mais  tarde  es- 
tabeleceram uma  pequena  feitoria,  e  uma  fortaleza  tão  inferior  e  desprovida  de  tudo, 
que  em  breve  foi  vicliraa  do  tempo  e  do  desleixo  dos  que  alli  governavam. 

Os  hollandezes  lornando-se  por  incúria  nossa  senhores  do  Cabo  da  Boa  Esperança, 
trataram  com  muita  habilidade,  e  como  é  próprio  da  indole  do  seu  paiz  de  invadir  e 
colonisar  aquelle  vasto  e  rico  território  ;  e  entrando  por  ditferentes  vezes,  quando  queriam, 
e  á  sua  vontade  na  bahia  de  Lourenço  Marques  a  traficar  com  os  indígenas,  encon- 
traram terras  tão  fartas,  e  férteis  de  tudo,  que  aproveitando-se  do  nosso  descuido,  e 
da  nenhuma  importância  que  ligávamos  áquella  bahia  expulsaram  d'ali  em  1733  tudo  o 
que  restava  do  dominio  portuguez,  e  construindo  uma  fortaleza  onde  fora  a  nossa, 
da  qual  nem  os  fundamentos  existiam  já,  ficaram  a  governal-a  como  verdadeiros  senhores 
e  descobridores.  Mais  tarde  os  austríacos  encontrando  os  hollandezes  pouco  firmes  em 
terra  estranha  e  usurpada,  expulsaram-nos  da  bahia,  e  depois  de  fortificados  e  seguros 
d'aquelle  triumpho,  tranquillamente  começaram  a  fazer  commercio  com  os  indígenas. 

Em  1780  o  governo  de  el-rei  D.  José,  deu  ordens  terminantes  para  Moçambique  a 
fim  de  se  tomar  posse  da  bahia  de  Lourenço  Marques  á  viva  força ;  e  no  anno  seguinte 
saiu  uma  expedição  da  capital  da  Província,  e  foram  cumpridas  as  ordens  regias  com 
muito  valor  e  brio  das  armas  portuguezas,  ficando  livre  a  bahia  de  tudo  o  que  era  estran- 
geii'o,  e  assim  se  tem  conservado  até  hoje. 

Não  havendo  os  portuguezes,  nem  os  hollandezes,  nem  os  austriacos  durante  a  ocou- 
pação  e  mando  que  tiveram  em  Lourenço  Marques  governado  e  policiado  a  bahia  como 
devia  ser  e  ella  merecia,  os  inglezes  da  Europa  e  de  Bombaim  e  os  francezes  sempre 
fizeram  negocio  com  os  indígenas  dentro  d'aquelle  espaçoso  porto. 

A  pesca  da  baleia  de  que  muito  abunda  a  bahia  de  Lourenço  Marques  por  ser 
guardada,  e  estar  ao  abrigo  de  ventos  rijos,  e  as  aguas  serem  muito  brandas,  o  que 
a  torna  própria  para  este  trafico,  foi  sempre  exercida  pelos  inglezes  e  hollandezes,  e 
principalmente  pelos  americanos  sem  reparo  algum  dos  que  a  seu  turno  governaram 
aquelle  districto. 

Tomada  pela  segunda  vez  posse  d'aquelle  porto  e  território  em  1781,  o  nosso  des- 
leixo continuou  como  nos  primitivos  tempos ;  a  lição  da  occupação  estrangeira  de  nada 


serviu:  continuámos  a  assirailhar-nos  aos  cafres  com  quem  conviviamos,  tendo  em  pouca 
conla  o  civilisal-os  como  era  do  nosso  dever  e  brio. 

As  ordens  regias  de  1780  determinaram  que  a  possessão  de  Lourenço  Marques  fosse 
constituida  como  prezidio ;  c  em  virUnie  d'elias  construiu  se  na  margem  esquerda  do  rio 
do  Espirito  Santo,  próximo  ao  desaguamento  d'es[e  rio  na  bailia,  mas  em  logar  impróprio, 
um  edifício  que  tudo  poderá  ser  menos  uma  fortaleza,  com  quanto  assim  a  denominemos. 

Organisou-se  uma  companhia  de  soldados  para  a  guarnição  do  prezidio ;  nomeou-se 
um  feitor  e  seu  escrivão  a  quem  foram  cominettidos  os  negócios  da  fazenda  publica,  e  os 
crimes  continuaram  a  ser  processados  e  julgados  pela  aucloridade  militar. 

Nunca  houve  professor  em  Lourenço  Marques,  nem  egreja,  nem  hospital,  nem  ci- 
rurgião. 

Os  despachos  da  alfandega  faziam-se  junto  de  uma  grande  arvore,  próxima  á  for- 
taleza. O  feitur  e  seu  escrivão  tomavam  nota  de  todos  os  artigos  para  verificar  os 
direitos  do  estado  a  receber,  e  em  seguida  as  mercadorias  seguiam  para  casa  dos  mora- 
dores, quando  importadas,  ou  para  bordo  dos  navios,  quando  exportadas. 

Lourenço  Marques  nunca  pôde  ser  elevado  á  cathegoria  de  concelho  ou  julgado  por 
não  ter  pessoal  habilitado  para  os  cargos  de  juiz  ordinário,  ou  de  vogal  da  camará  muni- 
cipal, e  era  a  única  povoação  da  província  excluída  da  representação  nacional. 

Tudo  ali  indicava  pobreza  e  falta  de  meios  para  a  vida :  os  moradores  viviam  era 
casas  térreas  cobertas  de  palha,  e  a  mesma  miséria  acompanhava  a  força  publica,  que 
sendo  organisada  cora  degredados  e  pretos,  ignorando  uns  e  outros  a  proilssão  das  armas 
representava  um  desgraçado  papel  que  era  a  nossa  vergonha  aos  olhos  dos  estrangeiros 
quando  por  acaso  ali  appareciara. 

Tal  era  o  estado  era  que  encontrei  Lourenço  Marques  em  1845,  quando  juiz  de  di- 
reito em  Moçambique,  e  em  1831  quando  fui  governador  geral  achava-se  nas  mesmas  cir- 
cumslancias.  Durante  IS  dias  que  estive  no  prezidio,  preferi,  assim  como  os  meus 
companheiros  de  viagem,  passar  a  noite  a  bordo  do  navio  que  nos  transportava,  pouco 
limpo  e  em  más  condições  hygienicas  por  haver  servido  em  algumas  viagens  ao  trafico  de 
escravos,  a  ficar  no  prezidio,  porque  cercado  coraplelaraente  por  uma  cinta  d'agua  esta- 
gnada e  sempre  em  putrefacção,  como  distinctamente  o  denotava  a  physionomia  dos  seus 
habitantes,  o  pernoitar  ali  era  mais  perigoso  do  que  dormir  a  bordo  do  navio  n'aquellas 
circumstancias. 

A  bahia  de  Lourenço  Marques,  denominada  a  Formosa,  uma  das  maiores  bahias  do 
mundo,  rodeada  de  terrenos  aplos  para  todas  as  culturas,  e  nos  quaes  o  domínio  portu- 
guez  abrange  dez  mil  milhas  quadradas,  foi  sempre  considerada  pelo  governo  da  metrópole 
e  seu  delegado  em  Moçambique,  de  nenhum  préstimo  e  valia  como  acabo  de  expor. 

Para  ali  oram  mandados  de  serviço  os  oíTiciaes  e  soldados  de  má  nota,  ou  quaesquer 
empregados  que  commelliara  faltas  ou  caiara  no  desagrado  dos  capitães  generaes. 

Aquelle  prezidio  tornára-se  em  lodos  os  tempos  uma  prisão  ofiicial. 

O  coramercio  com  taes  elementos  de  governação  foi  sempre  muito  acanhado,  e  os 
rendimentos  públicos  da  alfandega,  porque  não  havia  outros,  mal  chegavam  para  as 
despezas  d'esle  desgraçado  senhorio. 

Quando  no  século  passado  os  jesuítas  e  frades  de  S.  Domingos  dominavam  em 
Moçambique,  todas  as  suas  attençiíes  e  cuidados  se  dirigiram  para  Quiliraane,  Sena  e 
Tette  (Zambezia)  onde  conslruirara  egrejas  e  casas  conventuaes. 

N'esles  pontos  procediara  corao  queriara ;  e  rauitas  vezes  forara  ura  centro  de  civili- 
sação,  de  ordem  e  de  apoio  para  a  boa  adrainistração  da  província,  pela  obediência  e 
respeito  dos  indígenas,  e  pelo  exemplo  que  davam  na  maneira  sempre  prospera  como 
dirigiam  a  agricultura  nas  iminensas  terras  de  que  oram  proprietários ;  e  se  não  fosse  a 
ingerência  que  procuravam  ter  nos  negócios  civis,  e  a  ambição  com  que  principiaram  a 
dirigir  o  coramercio  nas  terras  onde  residiam  e  nas  feiras  de  Zumbo  e  da  Manica,  re- 
raettendo  todos  os  annos,  á  vista  de  todo  o  mundo,  fortes  cabedaes  para  os  conventos  de 


Goa,  de  que  elles  em  Moçambique  representavam  uma  succursal,  ciando  assim  motivo  aos 
governadores  geraes  se  queixarem  amargamente  para  a  corte  de  tão  perigosa  e  damninha 
interferência,  que  tudo  paralysava,  empobrecendo  o  publico;  a  conservação  d'aquellas 
casas  convenluaes,  prohibida  rigorosamente  similhanle  interferência  nos  negócios  civis  e 
commerciaes,  poderia  ainda  hoje  no  estado  de  abandono  em  que  tudo  está,  ser  muito 
proveitosa  e  elficaz  para  o  desenvolvimento  progressivo  da  civilisação  africana. 

Estes  frades  davam  pastores  para  muitas  egrejas  da  província,  e  houve  alguns,  ainda 
que  poucos,  que  comprehendiam  perfeitamente  a  sua  missão,  cathequisando  e  civilisando 
os  pi-elos  com  muita  paciência,  muita  bondade  e  muita  resignação,  e  em  Moçambique 
existem  vestígios  bem  notáveis  do  seu  proceder  n'este  sentido,  e  de  quanto  foram  úteis 
na  propagação  da  doutrina  do  Crucificado. 

Outros,  porém,  a  maior  parte,  entregavam-se  aos  negócios  do  mundo,  commerciavam 
e  intrigavam,  pondo  os  espíritos  em  completa  desordem. 

O  parocho  de  Quilimane  que  havia  fallecido  poucos  mezes  antes  de  eu  dar  entrada 
n'aquelle  porto  em  18i3,  era  o  maior  traficante  de  escravos  que  havia  n'aquella  terra ; 
vendeu  milhares  de  pretos ! 

Era  tão  ímpio  e  desaforado  que  publicamente  defendia  a  venda  dos  pretos,  como 
vantajosa  e  necessária  aos  interesses  da  província,  pelos  lucros  que  tal  mercadoria  deixava 
aos  moradores  e  aos  cofres  públicos,  e  pela  riqueza  que  aquelles  infelizes  iam  crear  na 
America  por  via  do  trabalho  obrigatório  ao  qual  se  recusavam  na  terra  natal. 

Era  um  negreiro  de  puro  sangue,  que  íingindo-se  convencido  de  que  os  parochianos 
vendendo  homens,  como  quem  vende  carneiros  praticavam  uma  acção  digna  e  meritória, 
no  interesse  da  sociedade,  julgava  poder  esconder  ou  justificar  tão  odiosa  e  ignóbil  arti- 
manha aos  olhos  dos  homens  de  bera,  que  se  mostrassem  envergonhados  de  verem  um 
sacerdote  e  parocho  envolvido  em  tão  criminosa  especulação. 

Fui  informado  do  procedimento  do  parocho  pelos  seus  próprios  companheiros  no 
trafico,  que  n'aquella  época  eram  infelizmente,  com  poucas  excepções,  todos  os  habitantes 
de  Quilimane,  que  levados  pela  perspectiva  do  lucro  defendiam  com  enthusiasmo  o  seu 
pastor,  professando  a  mesma  abominável  doutrina  da  inutilidade  do  preto  na  Africa,  e  do 
proveito  que  produzia  na  America,  sendo  vendido  o  seu  corpo  e  sujeito  a  trabalho  forçado. 

Os  frades  de  que  tenho  faltado  nunca  trataram  de  explorar  como  fizeram  n'outras 
partes  o  districto  de  Lourenço  Marques  internando-se  nos  sertões  a  cathequizar  e  civihsar 
os  prelos ;  e  nem  por  si,  nem  pela  muita  ínQuencia  que  exerciam  nos  negócios  da  Pro- 
víncia promoveram  de  qualquer  modo  a  edificação  de  uma  egreja,  ou  mesmo  de  uma 
capella  no  prezidio.  Seguiram  o  exemplo  da  metrópole,  nunca  lançaram  olhos  de  piedade 
sobre  aquelle  infeliz  povo  ! 

No  tempo  em  que  a  escravatura  era  um  delírio  para  as  auctorídades  e  habitantes 
de  Moçambique  não  se  cuidava  n'oulra  cousa,  que  não  fosse  despovoar  os  sertões  para 
vender  os  prelos  aos  muitos  navios  que  da  America  demandavam  os  portos  da  província ; 
o  de  Lourenço  Marques  não  foi  dos  mais  cúmplices  n'este  trafico,  uão  sendo  porém  isto 
nenhum  motivo  honroso  para  os  seus  habitantes,  mas  sim  á  limitada  confiança,  que  depo- 
sitavam n'elles  os  agentes  do  mesmo  trafico. 

Ao  passo  que  no  porlo  de  Moçambique  e  Quilimane  estavam  fundeados  ao  mesmo  tempo 
8  e  10  navios  para  transportarem  pretos,  em  Lourenço  Marques  não  se  podia  concluir  um 
só  carregamento,  sendo  os  sertões  tão  povoados  como  os  outros  da  província. 

Não  havia  ali  casas  de  commercio  a  quem  os  traficantes  de  pretos  podessem  confiar 
capitães  em  dinheiro  ou  fazendas  para  um  carregamento  completo,  com  receio  de  tudo 
perderem,  ou  que  tivessem  influencia  bastante  nos  sertões  para  serem  coadjuvados  n'este 
tratico,  porque  os  próprios  negros  coadjuvantes  desconfiavam  de  todos  aquelles  que  os 
chamavam  a  este  caminho,  e  que  residiam  no  prezidio. 

E  verdade  que  d'aquella  bahia  sabiam  para  outros  portos  em  pequenas  embarcações 
pretos  vendidos,  ou  alguns  para  completarem  carregamentos  de  navios  que  ali  entravam. 
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mas  tudo  em  pequena  escala,  aos  30,  40,  ou  50,  c  nunca  aos  500,  ou  600,  como  com 
facilidade  se  conseguia  n'oulros  pontos  da  província. 

Os  prelos  d'osle  dislriclo  foram  sempre  considerados  como  os  mais  robustos  e  fortes  e 
por  isso  de  maior  valor  no  mercado,  mas  os  régulos  dos  sertões  prestavara-se  a  esta  mer- 
cancia sempre  constrangidos,  e  os  mesmos  pretos  mais  ciosos  da  sua  liberdade,  entravam 
na  escravidão  com  muita  repugnância,  sendo  necessário  aos  brancos  empregarem  o  arti- 
ficio e  a  violência  para  a  conseguirem ;  a  sua  salvação  porém,  provinha  principalmente 
da  pobreza  e  nenhum  conceito  que  mereciam  os  que  governaram  e  residiam  n'aquelle 
dislriclo. 

Os  modernos  exploradores,  Livingstone,  Petters,  Stanley,  e  outros,  que  nos  últimos  tem- 
pos, em  nome  da  sciencia  e  da  civilisação  africana  visitaram  e  exploraram  a  Costa  Oriental 
d'Africa,  também  voltaram  as  costas  e  nada  inquiriram  da  bahia  de  Lourenço  Marques.  A  Zam- 
bezia  e  a  parte  norte  da  província,  junto  a  Zamzibar  foram  os  pontos  escolhidos  por  aquel- 
les  audazes  exploradores,  para  a  entrada  e  sahida  na  Costa  Oriental  d'Africa ;  e  o  ouzado 
Serpa  Pinto  na  sua  perigosa  e  brilhante  excursão  atravez  do  solo  africano,  do  Occidente 
para  o  Oriente,  apenas  chegou  ao  Transwaal  evitou  a  bahia  Formosa,  que  lhe  ficava  pró- 
xima, dirigindo-se  aos  portos  inglezes  ! 

A  dominação  hollandeza  e  austríaca  por  espaço  de  47  annos,  período  bastante  longo, 
não  deixou  era  Lourenço  Marques  cousa  alguma,  que  lhe  desse  direito  á  gratidão  e  sau- 
dade dos  seus  moradores,  nem  mesmo  a  reclamar  de  Portugal  qualquer  somma  pelas 
despezas  e  benefícios  de  uma  occupação  proveitosa  e  cívílisadora.  Nem  um  cães,  nem  uma 
pedra  segura  para  saltar  em  terra  dos  navios  que  demandam  o  porto,  foi  lançada  na 
piaia  :  e  se  hoje  resuscitasse  o  explorador  portuguez,  e  por  qualquer  motivo  apparecesse 
na  bahia  baptisada  com  o  seu  nome,  encontraria  tudo  como  em  1544,  depois  de  um  do- 
mínio estéril  e  inglório  de  Ires  potencias  europeas  durante  o  insignificante  período  de 
Ires  séculos !  ! 

A'  vista  de  tudo  isto  posso  com  a  verdade  dos  factos  tirar  a  triste  e  dolorosa  con- 
clusão : 

Que  nem  Portugal  como  soberano,  nem  os  frades  com  o  seu  grande  poder  e  influen- 
cia, nem  os  traficantes  de  pretos  com  os  immensos  recursos  de  que  dispunham,  nem  os 
homens  da  sciencia  levados  pelo  enthusiasmo  dos  descobrimentos  no  interior  d' Africa,  nem 
o  domínio  hollandez  e  auslriaco  durante  47  ânuos,  tiveram  em  consideração  e  estima  a  ba- 
hia de  Lourenço  Marques. 

Parece  que  esta  bahia  devia  ser  por  todos  esquecida  e  condemnada,  e  ficar  apenas 
como  triste  memoria  d'ella  o  canto  de  Camões  sobre  o  naufrágio  de  Sepúlveda,  canto  que 
faz  estremecer  de  dôr  o  saudade  todus  os  que  faliam  a  lingua  porlugueza,  admirando  cm 
religiosa  comteraplação  o  divino  cantor ! 

Diz  a  hisloria  ([ue  dentro  da  bahia  de  Lourenço  Marques  navegando  no  rio  Fumo, 
naufragou  o  navio  onde  ia  embarcado  Manuel  de  Sousa  Sepúlveda,  sua  mulher  e  filhos.  De- 
pois de  roubado  pelos  cafres  e  de  vèr  morrer  junto  de  si  de  fome  e  angustias  tudo  quanto 
lhe  era  mais  querido  n'este  mundo,  espedaçada  a  alma,  e  cheio  de  pavor,  embrenhou-se 
nos  bosques,  entregando  o  corpo,  única  cousa  que  lhe  restava  ao  pasto  das  feras ! 

Ouçamos  o  imraoilal  poeta  : 


Verão  morrer  com  fome  os  íilhos  caros, 
Em  tanto  amor  gerados  e  nascidos ; 
Verão  os  cafres  ásperos  e  avaros 
Tirar  á  linda  dama  os  seus  vestidos : 
Os  chrystalinos  membros  e  preclaros, 
Á  calma,  ao  frio,  ao  ar  verão  despidos ; 
Depois  de  ter  pisado  longamente 
Co 'os  delicados  pés  a  arêa  ardente. 


E  verão  mais  os  olhos  que  escaparem 
De  tauto  mal,  de  tanta  desventura, 
Os  dous  amantes  míseros  ficarem 
Na  fervida  c  implacável  espessura. 
AUi,  dcspois  que  as  pedras  abrandarem 
Com  lagrimas  de  dôr,  de  magoa  pura. 
Abraçadas  as  almas  soltarão 
Da  formosa  e  misérrima  prisão. 

Canto  S.  — V. 


Depois  de  tantos  infortúnios,  do  nenhum  cuidado  dos  governos,  e  do  despreso  dos 
homens  pela  bahia  de  Lourenço  Marques,  que  motivos  de  interesse,  do  commercio,  da  in- 
dustria ou  da  politica  surgiram  modernamente,  para  ella  despertar  como  de  sobresalto  a 
aitenção  do  publico  porluguez,  e  aconselhar  o  governo  do  estado  a  firmar  no  espaço  de  11 
annos  quatro  tratados,  lendo  todos  como  ponto  de  partida  a  sempre  esquecida  e  condemnada 
bahia  ? 

A  resposta  é  fácil  para  quem  tenha  seguido  a  historia  e  transformação  porque  vae 
passando  a  Costa  d'Africa  do  lado  do  Oriente,  e  os  elementos  que  ali  se  hão  creado  suc- 
cessivamente,  com  muitos  sacrifícios  para  a  ir  assimilhando  aos  outros  povos  da  terra,  no 
sentido  do  progresso  c  da  civilisação ;  mas  diíBcil  para  quem  não  haja  prestado  attenção 
e  cuidado  a  este  movimento  transformador,  e  cheio  de  egoismo  não  acredite  que  a  trans- 
formação é  certa  e  inevitável. 

iíns  poucos  de  brancos  de  raça  hollandeza  fugidos  do  Cabo  da  Boa  Esperança  ao 
domínio  inglez,  consliluiram-se  em  família  no  interior  d'Africa  entre  os  rios  do  Vaal  e  do 
Oiro,  e  pela  muita  união  e  trabalho  cresceram  formando  uma  pequena  nacioualidade,  que 
pela  sua  importância  foi  reconhecida  pela  Inglaterra. 

Estes  brancos  em  nome  da  civilisação  africana  e  sympathia  que  tributam  aos  portu- 
guezes,  em  termos  polidos  ponderam  de  dentro  do  sertão :  que  sendo  filhos  de  europeos, 
e  de  uma  raça  sempre  navegadora,  precisam  de  mar,  para  estender  e  dilatar  o  seu  com- 
mercio e  a  sua  industria  ;  e  n'este  sentido  pedem  que  Portugal  lhes  abra  a  porta  marítima  de 
Lourenço  Marques,  para  de  commum  acordo  e  no  interesse  reciproco  rotiarem  e  cívílisarem 
ura  rico  e  immenso  território,  que  a  providencia  entregou  aos  cuidados  de  ambos  os  paizes. 

Portugal  já  firmou  quatro  tratados  para  se  abrir  a  porta,  mas  a  porta  ainda  está  fe- 
chada ! 

Seguindo  a  ordem  chronologica  dos  factos  passo  a  considerar  a  arbitragem  franceza 
sobre  a  parte  sul  de  Lourenço  Marques  e  seus  territórios  para  demonstrar  que  aquelle  jul- 
gamento se  tornava  necessário  para  se  abrir  a  porta,  e  que  Portugal  antes  d'elle  e  já  depois 
contratou  honradamente  sobre  terras  que  eram  suas ;  e  em  seguida  mostrarei  á  vista  dos 
tratados,  que  pretendem  tornar  livre  a  bahia  Formosa,  que  no  interesse  da  civilisação  afri- 
cana, e  do  progresso  agrícola,  commercial  e  colonisador  da  província  de  Moçambique,  é 
isso  uma  necessidade  urgente  e  impreterível ;  porque  senão  abrirmos  hoje  aquella  porta 
marítima,  em  beneficio  de  Portugal  e  dos  povos  que  governa  e  administra,  amanhã  em 
nome  de  conveniências  internacionaes  ou  humanitárias,  a  porta  será  arrombada,  e  dado 
este  desar,  inulil  e  improcedente  ficará  também  a  allegação  do  direito  de  conquista  que 
Portugal  sempre  aduz  para  conservar  aquella  possessão. 

Este  direito  tornar-se-ha  obsoleto  aos  olhos  dos  homens  pohticos,  philanlropicos  e 
conscienciosos,  quando  com  elle  ainda  se  queira  fazer  argumentação. 

Três  séculos  de  mau  uzo  fazem-n'o  cahir  em  caducidade !  ! 
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Arbilrageni  Iranceza 


Era  28  de  aRoslo  de  1825  foi  apresado  dentro  da  bahia  de  Lourenço  Marques  pelo 
governador  d'a(juello  dislriclo,  o  brijíiic  niercanle  inglez  Elconor  em  lla-íranle  delicia  de 
contrabando,  sendo-lhe  encontradas  a  bordo  1:225  libras  de  niarlim,  escondidas  no  porão. 

O  capitão  Owen  da  marinha  britânica,  cornniandante  da  1'i'agata  Leven,  que  por  ordem 
do  seu  governo,  andava  fazendo  sondagens,  e  tirando  a  cai'la  hidrogi-aphica  de  todos  os 
portos  do  canal  de  Moçambique  e  da  ilha  de  Madagáscar,  caria  que  ainda  hoje  serve  como 
a  melhor  e  mais  correcta  a  lodos  os  navegantes  (|uc  demandara  a(|uelle  canal,  lendo  co- 
nhecimento d'esta  presa,  entrou  donlro  do  porto  de  Lourenço  Maríjues,  e  cora  maneiras 
violentas  c  ameaçadoras  exigiu  do  governador  porluguez  (|ue  lhe  fosse  enlreguc  o  b:  \^ue. 

O  governador  repelliu  tal  intimação  mostrando  com  bons  argumentos  a  legalidade  da 
presa. 

O  capitão  Owen  não  querendo,  ou  não  podendo  tratar  a  questão  n'este  terreno,  tomou 
á  força  posse  do  navio  apresado,  compromettendo  a  sua  palavra  de  honra,  de  o  fazer  na- 
vegar para  Inglaterra  a  lim  de  ser  julgado  pelo  governo  inglez,  e  representantes  de  Portugal 
em  Londres,  não  annuindo  a  que  o  fosse  pelo  tribunal  judicial  da  provinda  portugueza, 
como  pretendia  o  governador  de  Loui-enço  Marques. 

O  marquez  de  Palraella,  nosso  ministro  em  Londres,  informado  de  tudo  peias  aucto- 
ridades  de  Moçambique  e  governo  de  Lisboa,  em  nota  de  17  de  junho  de  1826  dirigida  a 
Canning,  seci'etai'io  d  eslado  na  repartição  dos  negócios  estrangeiros  reclamou  a  entrega  do 
brigue  e  da  sua  carga,  cora  o  fundamento  de  que  as  leis  de  Portugal  e  os  Iralados,  era 
vigor  e  com  especialidade  o  artigo  8."  do  tralado  de  coramercio  de  1810,  haviam  sido  viola- 
dos pelo  capilão  d'aqiielle  navio  fazendo  contrabando  em  território  poiluguez,  delicio  in- 
dubitavelmente provado,  pela  descoberla  do  marlim  escondido  no  poião  do  navio. 

O  marquez  de  Palraella  lambera  esligmatisou  cora  energia  a  maneira  violenta  e  hostil 
como  se  apresentou  o  capilão  Owen,  com  forças  muito  superiores  diante  do  forte  portuguez 
pi-ocurando  fazer  justiça  ])elas  suas  próprias  mãos,  contra  o  direito  das  gentes,  e  tendo 
era  nehuraa  conta  as  boas  relações  de  amisade  e  alliança,  que  existiam  entre  a  Inglaterra 
e  Portugal. 

Em  4  de  julho  iramediato  o  ministro  Canning  liraitou-se  a  responder  ao  marquez  de 
Palraella,  que  o  capilão  Owen  era  esperado  era  Inglaterra  dentro  de  um  raez  e  immediala- 
raente  ao  seu  regresso  seiia  chamado  pelo  governo  para  ser  ouvido  sobre  o  seu  procedi- 
mento no  porto  de  Lourenço  Marques. 

Informado  o  governo  o  minislro  Canning  era  nola  de  23  de  abril  de  1827,  ponderou 
ao  raai'quez  de  Palraella  que  tanlo  o  capilão  Owen,  como  o  proprietário  do  navio  EHconor 
contestavam  as  infoiraações  do  governador  de  Lourenço  Marques  exigindo  o  segundo  in- 
deranisações  de  Portugal,  pela  detenção  e  presa  do  seu  navio,  e  alTirmando  um  e  outro, 
que  o  Maputo  onde  foi  apresado  o  navio  não  era  lei'ra  portugueza,  mas  que  desejando  o 
governo  de  Sua  Magestade  britânica  não  só  fazer  justiça  aos  direitos  de  Sua  Magestade 
fidelissima  mas  lambem  atlendcr  ás  justas  reclamaçõas  dos  seus  próprios  súbditos  pedia 
ao  marquez  de  Pabnelía  d'informal-o,  com  que  jundamenlo  era  chamado  território  por- 
tuguez o  lagar  onde  o  navio  foi  apresado;  se  esse  território  esLá  occupado  actualmente 
por  forças  portuguezns ;  se  foi  por  meio  de  reconhecida  cessão  feita  pelo  chefe  indígena, 
ou  por  qualquer  outro  acto  reconhecido  pelo  direito  das  gentes,  como  dando  a  Portugal 
um  direito  incontestável  de  soberania  sobre  aquelle  território. 

Eslas  perguntas  e  a  res[)osla  dada  pelo  nosso  minislro  crearam  um  conflicto  interna- 
cional em  que  tomaram  parle  homens  distinclos  de  ambos  os  paizes,  e  que  só  terminou 
no  fim  de  50  annos  pela  arbitragem  fianceza,  quando  já  eram  fallecidos  os  que  o  haviam 
levantado. 


Em  23  de  maio  seguinte  o  marquez  de  Palraella  expoz  a  lord  Dudley  que  havia  subs- 
tituído Canning  na  pasta  dos  negócios  estrangeiros  o  seguinte : 

Os  direitos  da  coroa  portugueza  fundam-se : 

«1."  Sobre  a  prioridade  incontestável  da  descoberta  d'esta  região  desde  as  primeiras 
viagens  dos  porluguezes  á  índia  ; 

2."  Sobic  as  feitorias  que  ali  se  fundaram,  e  que  ainda  hoje  existem,  mantidas  por 
uma  fortaleza  na  bahia  de  Lourenço  Marques,  para  onde  o  governo  de  Moçambique  envia 
uma  guarnição ; 

3.°  Sobre  as  convenções  e  actos  de  reconhecimento  successivamente  reiterados  desde 
séculos,  pelos  chefes  das  povoações  africanas,  que  habitam  esta  parte  da  costa  e  que  têem 
reconhecido  senipi-e  a  soberania  da  coroa  de  Portugal  n'aquelle  território. 

4.°  Finalmente  sobre  a  adherencia  constante  de  todos  os  governos  da  Europa,  os 
quaes  até  hoje  têem  respeitado  esses  direitos,  o  que  pôde  verificar-se  pela  simples  inspec- 
ção das  cartas  geographicas. 

O  art.  2.°  da  convenção  de  28  de  julho  de  1817  de  que  o  abaixo  assignado  remelte 
copia,  prova  o  explicito  e  foimal  assentimento  do  próprio  governo  britânico  aos  direitos 
da  soberania  da  coroa  de  Portugal  sobre  tndos  os  tei-ritorios  da  costa  oriental  d'Africa, 
comprehendidos  entre  o  Cabo-Delgado  e  a  bahia  de  Lourenço  Marques.  O  capitão  Owen 
porém  ignoi-ando  tudo  isto  e  levado  por  ura  zelo  pouco  discreto,  aproveitou  a  sua  estada 
na  referida  bahia,  para  celebrar  com  os  régulos  do  Maputo,  e  do  Catembe  uns  suppostos 
tratados  em  opposição  a  direitos  perfeitamente  reconhecidos,  tratados  contra  os  quaes  as 
auctoridades  porluguozas  reclamaram,  ])orque  aquelles  chefes  já  muito  anteriormente  ha- 
viam alTirmado  a  soberania  da  coroa  de  Portugal.  » 

O  marquez  de  Palmella  aos  documentos  que^remetleu  a  Lord  Dudley  para  provar  o 
nosso  bom  direito,  junta  copia  de  uaia  nota  do  fallecido  Lord  Londonderiy,  ao  nosso  mi- 
nistro em  Londres,  pedindo  cartas  de  recommendação  para  as  auctoridades  portuguezas 
no  canal  de  Moçambique  afim  de  auxiliarem  o  capitão  Owen  na  commissão  de  que  estava 
encarregado ;  e  observa  que  o  ministro  poituguez  quando  as  dei'a,  estava  bem  longe  de 
prever,  o  animo  expoliador  e  caviloso,  que  o  mencionado  official  manifestou  durante  a  sua 
residência  nos  estabelecimentos  porluguezes. 

Em  5  de  dezembro  de  1827  Lord  Dudley  em  resposta  á  nota  do  marquez  de  Pal- 
raella, procura  justificar  o  procedimento  do  capitão  Owen  em  promover  o  regresso  do  na- 
vio E'leonor  para  a  Europa,  afim  de  ser  avaliada  pelos  dois  governos  a  legalidade  d'a- 
quella  preza,  e  adverte  que  so  n'este  procedimento  houve  força  de  linguagem  por  parte 
do  mesmo  capitão,  foi  motivada  pelo  modo  inqualificável  como  se  houve  o  commandante 
da  feitoria  de  Lourenço  Marques. 

Sobre  o  território  do  Maputo  informa  o  ministro  inglez,  que  examinando  bera  este 
negocio,  não  encontra  a  mais  pequena  prova  em  apoio  da  asserção  de  que  Portugal  pos- 
sue  um  direito  incontestável  sobre  tal  território,  e  n'este  sentido,  aualysando  a  nota  do 
raarquez  de  Palraella  conclue,  que  o  governo  portuguez  não  pôde  fundamentar,  seja  por 
conquista,  estabelecimento,  ou  accordo,  nenhuma  pretenção,  que  invalide  o  direito  de 
commerciarem  no  Maputo  os  súbditos  inglezes,  havendo  tratados  entre  o  Regulo  que  alli 
domina,  e  o  capitão  Owen  que  assim  o  permittem. 

Lord  Dudley  mostra  grande  surpreza  por  o  ministro  de  Portugal  pedir  uma  reparação 
ao  governo  britânico,  quando  pelo  contrario  a  reparação  é  devida  a  Inglaterra  por  parle 
de  Portugal,  e  n'esta  conformidade  envia  a  reclamação  dos  proprietários  do  brigue  E'leo- 
nor,  pelos  prejuízos  causados  com  a  detenção  e  presa  do  mesmo  navio,  aflirmando  que 
lêem  mais  direito  do  que  os  próprios  porluguezes,  a  commerciar  no  Maputo. 

Em  22  de  maio  de  1828  o  raarquez  de  Palraella  ainda  contesta  a  doutrina  da  nota 
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de  Lord  Dudley  mostrando  a  illegalidade  do  proceder  do  capitão  Owen,  que  fizera  dispa- 
rar sobre  o  forte  portuguoz  uraa  peça  de  arlillieria,  que  matou  um  soldado,  sendo  este 
fado  praticado  contra  o  direito  das  gentes,  e  lamentável  por  ser  ordenado  por  um  ofDcial 
da  marinha  de  guerra  d'uma  nação  amiga  c  alliada. 

Quanto  ao  Maputo  continua  a  sustentar,  que  os  portuguezes  foram  os  primeiros  que 
o  descobriram,  conservando  uma  posse  mantida  sem  disputa  durante  séculos,  e  reforçada 
ainda  pelo  reconhecimento  dos  povos  que  habitam  aquelle  paiz,  e  raesmo*por  convenções 
do  chefe  do  Maputo  muito  anterior  aos  tratados  do  capitão  Owen ;  e  se  os  portuguezes 
não  teem  feitoria  no  Maputo,  não  deixa  de  ser  incontestável,  que  as  aucloridades  de  Lou- 
renço Marques,  abrangem  na  sua  jurisdicção  todos  os  territórios  banhados  pela  bahia,  e 
exercem  uma  suzerania  reconhecida  por  lodos  os  habitantes  por  tratados,  que  lhes  im- 
põem uma  espécie  de  prestação  de  homenagem. 

O  marquez  de  Palmella  insiste,  em  que  pelo  tratado  concluído  entre  o  governo  bii- 
tannico  e  o  portuguez  em  28  de  julho  de  1817  foi  estipulado,  que  os  domínios  portugue- 
zes na  costa  oriental  d'Africa  se  estendem  entre  Cabo-Delgado  e  a  bahia  de  Lourenço  Mar- 
ques, entendendo-so  sempre  toda  a  bahia,  na  qual  Portugal  tem  governado  constante- 
mente. 

Depois  d'esta  nota  nenhuma  outra  correspondência  se  trocou  entre  os  dois  governos  ; 
porque  sobrevindo  acontecimentos  políticos  que  troxeram  o  nosso  paiz  envolvido  [lor  lar- 
gos annos  n'uma  guerra  civil,  dolorosa  e  fralrecida,  na  luta  da  liberdade  e  do  velho  regi- 
men, nunca  mais  se  cuidou  do  conflicto  de  Lourenço  Marques,  até  que  factos  de  outra 
ordem  não  menos  graves  forçaram  os  dois  paizes  a  voltarem  ao  assumpto,  para  termina- 
rem uma  pendência,  que  parecia  interminável. 

Em  28  de  julho  de  1860  o  contra-alrairante  Keppel,  commandante  das  forças  navaes 
inglezas,  no  Cabo  da  Boa  Esperança,  dando  fundo  na  bahia  de  Lourenço  Marques,  a  bordo 
do  navio  Brisk  coraraunicou  ao  governador  pnrluguez  o  seguinte : 

—  que  aquella  bahia  era  considerada  como  limite  entre  a  possessão  porlugueza  e  a 
tngleza,  e  que  a  parte  sul  e  o  território  sul  pertenciam  á  coroa  britânica  por  cedência 
em  1823,  e  o  (joverno  de  sua  magestade  britânica  mantinha  o  seu  direito  de  reclamar 
e  conservar  o  mesmo  território ;  e  que  protestava  em  nome  do  seu  governo  contra  qual- 
quer occupação  do  dito  território,  ou  contra  qualquer  jurisdicção  sobre  os  navios  inglezes 
que  commerciassem  na  parte  sul. 

O  governador  geral  da  província  de  Moçambique  João  Tavares  d'Almeida  em  oíBcio 
de  17  de  agosto  immedíalo,  dirigido  ao  contra-almirante  Keppel,  protestou  contra  as  pre- 
tenções  inglezas  defendendo  com  energia  os  nossos  direitos,  e  longa  posse  da  parte  sul  da 
bahia,  que  se  pretendia  usurpar. 

Na  folha  otBcial  do  Cabo  da  Boa  Esperança  de  25  de  novembro  do  mesmo  anno, 
noticiou  o  governador  d'aquella  colónia,  que  no  dia  o  d'aquelle  raez,  havia  sido  arvorada 
a  bandeira  ingleza  nas  ilhas  da  linhaça,  e  dos  Elephantes,  na  parte  sul  da  bahia  de  Lou- 
renço Marques,  e  que  as  mesmas  ilhas  passavam  a  fazer  parle  da  colónia  do  Natal,  sendo 
a  ella  annexadas. 

O  sr.  Duprat,  vogal  da  commíssão  mixta  no  Cabo  protestou  perante  o  governador 
inglez  contra  a  invasão  do  nosso  território,  limitando-se  aquelle  governador  a  mandar  para 
Londres  o  protesto  do  nosso  agente. 

O  governo  de  Lisboa  informado  do  que  se  passava  ua  costa  oriental  d'Africa  protes- 
tou n'esta  corte  perante  o  ministro  inglez,  e  em  Londres  por  via  do  conde  de  Lavradio 
contra  a  occupação  ingleza  da  referida  bahia ;  e  desde  1860  até  1873  lodos  os  annos  se 
Irocaram  despachos  dos  respectivos  governos  sobre  o  mesmo  assumpto. 

O  marquez  de  Sá  da  Bandeira  em  3  do  janeiro  de  1869,  em  resposta  a  uma  nota  ingleza, 
annuiu  de  bom  grado  ao  projecto  que  se  lhe  remetteu  para  a  arbitragem  americana  a  res- 
peito da  ilha  de  Bolama ;  e  ponderou  n'essa  occasião,  (jue  existindo  pendentes  entre 
aquelle  paiz  e  Portugal  as  questões  do  Zaire  e  da  bahia  de  Lourenço  Marques,  deviam 


também  ser  resolvidas  era  boa  paz  entre  as  duas  nações  amigas,  e  aliiadas,  ainda  que  de 
uma  ou  outra  parte  houvesse  de  ceder -se  alguma  cousa. 

Sanccionada  a  arbitragem  americana  pelos  dois  governos,  ficou  era  esqueciraento  a 
indicação  do  marquez  de  Sá  da  Bandeira  para  as  outras  duas  pendências ;  mas  logo  que 
Portugal  fez  o  tratado  de  paz,  amisade,  commercio  e  limites  com  a  republica  do  Trans- 
vaal  de  29  de  julho  de  1869,  o  ministro  inglez  em  Lisboa,  depois  de  protestar  em  nome 
do  seu  paiz  contra  este  tratado,  que  no  seu  entender  comprehendia  terrenos  que  perten- 
ciam a  Inglaterra,  e  sobre  os  quaes  ninguém  podia  contractar,  o  que  foi  vigorosamente 
rebatido  pelo  marquez  de  Ávila  e  de  Bolama  em  nota  de  3  de  julho  de  1871,  recebendo 
despachos  de  Lord  Granwille,  em  28  de  setembro  do  mesmo  anno  perguntou  ao  governo 
portuguez,  se  ainda  estava  de  accordo  com  os  desejos  do  raarquez  de  Sá  da  Bandeira, 
manifestados  em  nota  de  5  de  janeiro  de  1869  para  se  terminar  amigavelmente  a  questão 
de  Lourenço  Marques. 

Com  resposta  aílirmativa  do  ministro  Corvo,  a  Inglaterra  indicou  para  arbitro  o  pre- 
sidente da  republica  franceza,  o  qual  foi  iramediatamente  acceite  pelo  mesmo  ministro. 

Trocou-se  uma  longa  correspondência  entre  ambos  os  governos  para  o  accordo  das 
bases  de  um  protocolo,  e  depois  de  removidas  todas  as  difticuldades,  e  conformes  os  mes- 
mos governos  iavrou-se  em  Lisboa  em  23  de  setembro  de  1872  para  ser  presente  no  juizo 
arbitral,  aquelle  documento ;  o  qual  está  firmado  pelos  ministros  Corvo  e  Villiara  Dória. 

Os  ministros  respectivos  em  Paris  deram  conhecimento  de  tudo  ao  governo  francez, 
e  o  ministro  dos  negócios  estrangeiros  Ramuzat  communicou  ao  conde  de  Seisal  em  6  de 
dezembro  de  1872  o  seguinte :  o  presidente  da  republica  (Thiers)  muito  penhorado  por 
um  testemunho  tão  honroso  de  estima  de  duas  potencias,  aceita  de  bom  grado  o  encargo 
que  lhe  foi  commetlido,  e  empregará  todos  os  esforços  para  o  desempenhar  segundo  as 
regras  estabelecidas  no  Protocolo  de  23  de  setembro  de   1872. 

Substituído  Thiers  na  presidência  da  republica  pelo  marechal  Mac-Mahon,  o  duque 
de  Broglie,  participou  aos  ministros  das  duas  potencias,  que  o  marechal  estava  animado 
dos  mesmos  sentimentos  que  o  seu  antecessor  para  ser  arbitro  na  pendência  que  existia 
entre  as  duas  cortes. 

Apresentadas  as  memorias  e  contra  memorias  pelos  dois  governos  perante  o  juizo 
arbitral,  dentro  dos  prasos  marcados  no  Protocolo,  o  marechal  Mac-Mahon  lavrou  a  se- 
guinte sentença  : 

Nós  Marie-Edme  Patrice  Maurice  de  Mac-Mahon,  duque  de  Magenta,  marechal  de  França, 
Presidente  da  Republica  Franceza. 

Estatuindo,  em  virtude  dos  poderes  que  foram  conferidos  ao  presidente  da  Repuhlica 
Franceza,  nos  termos  do  protocolo  assignadoem  Lisboa  a  IS  de  Setembro  de  1872,  pelo 
qual  o  governo  de  Sua  Magestade  a  Rainha  da  Grã-Bretanha  e  Irlanda  e  o  de  Sua  Magestade 
o  Rei  de  Portugal  concordaram  em  submetter  ao  presidente  da  Republica  Franceza,  afim  de 
ser  por  elle  decidido  definitivamente  e  sem  appellação  o  litigio  que  trazem  pendente  entre 
si  desde  o  anno  de  1823,  a  respeito  da  posse  dos  territórios  de  Tembe  (Catembe)  e  de  Maputo, 
e  'das  ilhas  de  Inyack  (Unhaca)  e  dos  Elephautes,  situadas  na  bahia  de  Delagoa  ou  Lourenço 
Marques,  na  costa  oriental  de  Africa; 

Vistas  as  memorias  entregues  ao  arbitro  pelos  representantes  das  duas  partes,  a  1 5  de 
setembro  de  1873,  e  as  contra-memorias  egualmente  por  elles  entregues  em  14  e  IS  de  se- 
tembro de  1874 ; 

Vistas  as  notas  de  s.  ex.°  o  sr.  embaixador  de  Inglaterra  e  do  sr.  ministro  de  Portu- 
gal em  Paris,  com  data  de  8  de  fevereiro  de  1875; 

Havendo-nos  a  commissão,  creada  a  10  de  março  de  1873,  com  o  fim  de  estudar  os  tí- 
tulos e  documentos  respectivamente  apresentados,  dado  parte  do  resultado  do  seu  exame ; 

Attendendo  a  que  o  litigio,  tal  como  foi  determinado  pelas  memorias  apresentadas  ao 
arbitro,  e  em  ultimo  logar,  pelas  notas  acima  citadas,  dos  representantes  das  duas  partes  em 
Paris,  versa  sobre  o  direito  aos  seguintes  territórios ;  a  saber : 

1.°  O  território  de  Tembe  (Catembe),  limitado  ao  norte  pelo  rio  do  Espirito  Santo  ou 
English  River,  e  pelo  rio  de  Lourenço  Marques  ou  Bundas,  ao  oeste  pelos  montes  Lebombo, 
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ao  sul  e  a  leste  pelo  rio  Maputo,  e  desde  a  foz  d'este  rio  até  á  do  lio  Espirito  Sauto  pela 
praia  da  bahia  de  Delugoa  ou  Loureuço  Marques; 

2.°  O  território  de  Maputo,  em  que  se  acliaiu  comprehcudidas  a  poninsula  e  a  ilha  de 
Inyack  (Uuliaca),  assim  como  a  ilha  dos  Elephantes,  e  que  é  limitado  ao  norte  pelas  mar- 
gens da  bahia,  a  oeste  pelo  rio  Maputo,  desde  a  sua  foz  até  ao  parallelo  de  26  graus  e  30 
minutos  de  latitude  austral,  ao  sul  por  este  mesmo  parallelo  e  a  leste  pelo  mar ; 

Altendcndo  a  que  a  bahia  de  Delagoa  ou  de  Lourenço  Marques  foi  descoberta  no  sé- 
culo XVI  pelos  navegadores  portuguezes,  e  que  nos  séculos  xvii  e  xvni  Portugal  occupou  di- 
versos pontos  na  costa  ao  norte  d'esta  bahia  e  a  ilha  de  Inyack  (Unhaca),  da  qual  a  pequena 
ilha  dos  Elephantes  é  uma  dependência ; 

Attendendo  a  que,  desde  a  descoberta,  Portugal  tem  sempre  reivindicado  os  direitos 
de  soberania  sobre  a  totalidade  da  bahia  e  dos  territórios  marginaes,  assim  como  o  direito 
exclusivo  de  ali  commerciar ;  attendendo  além  d'isso,  a  que  apoiou  á  mão  armada  essa  rei- 
vindicação contra  os  hollandezcs,  pelos  annos  de  1732,  e  contra  os  austríacos  em  1781  ; 

Attendendo  a  que  os  actos  com  que  Portugal  ajioiou  as  suas  pretensões  não  provoca- 
ram nenhuma  reclamação  por  parte  do  governo  das  Provindas  Unidas;  que  em  1782  essas 
pretensões  foram  tacitamente  acceitas  pela  Áustria,  depois  de  explicações  diplomáticas  troca- 
das entre  esta  potencia  e  Portugal ; 

Attendendo  a  que  cm  18i7  a  própria  Inglaterra  não  contestou  o  direito  de  Portugal, 
quando  celebrou  com  o  governo  de  Sua  Magestade  Fidelíssima  a  convenção  de  28  de  Julho 
para  a  repressão  do  trafico  da  escravatura ;  e  a  que  de  facto  o  art.  2.°  da  mesma  convenção 
deve  ser  interpretado  no  sentido  que  designa  como  fazendo  parte  das  possessões  da  coroa  de 
Portugal  a  totalidade  da  bahia,  á  qual  se  applica  inditlerentemeute  uma  ou  outra  das  deno- 
minações de  Delagoa  ou  de  Lourenço  Marques ; 

Attendendo  a  que  em  1822  o  governo  de  Sua  Magestade  Britannica,  quando  encarre- 
gou o  capitão  Owen  de  fazer  o  reconhecimento  hydrographico  da  Bahia  de  Delagoa  e  dos 
rios  que  ali  vão  desembocar,  o  recommeudou  aos  bons  oíBcios  do  governo  portuguez ; 

Attendendo  a  que,  se  o  enfraquecimento  accidental  da  auctoridade  portugueza  n'estas 
paragens  pôde,  em  1823,  induzir  em  erro  o  capitão  Owcn,  c  fazel-o  considerar,  em  boa  fé, 
como  realmente  independentes  da  coroa  de  Portugal,  os  chefes  indígenas  dos  territórios  que 
hoje  são  contestados,  nem  por  isso  são  menos  contrários  aos  direitos  de  Portugal  os  actos 
por  elle  celebrados  com  esses  chefes ; 

Attendendo  a  que,  quasi  immediatamente  depois  da  partida  dos  navios  inglezes,  os 
chefes  indígenas  do  Tembe  (Catembe)  e  de  Mapulo,  reconheceram  de  novo  a  sua  dependên- 
cia a  respeito  das  auctoridades  portuguezas,  -atteslando  elles  mesmos  por  esta  forma  que  não 
tinham  a  capacidade  de  contratar ; 

Attendendo  a  que  as  convenções"  assignadas  pelo  capitão  Owen  e  os  chefes  indígenas 
de  Tembe  (Catembe)  e  de  Maputo,  aiuda  quando  tivessem  lido  logar  entre  partes  aptas  para 
contratar,  ficariam  hoje  sem  effeito  :  estipulando  o  acto  relativo  a  Tembe  (Catembe)  condi- 
ções essenciaes  que  não  tiveram  execução,  e  os  actos  que  dizem  respeito  a  Maputo,  referin- 
do-se  a  períodos  determinados  de  tempo,  que  não  foram  renovados  depois  da  expiração  de 
taes  períodos ; 

Por  estes  motivos 

Julgámos  e  decidimos  que  as  pretensões  do  governo  de  Sua  Magestade  Fidelíssima  aos 
territórios  de  Tembe  (Catembe)  e  de  Maputo,  á  península  de  Inyack  (Unhaca)  e  ás  ilhas  de 
Unhaca  e  dos  Elephantes,  se  acham  provadas  e  estabelecidas. 

Versailles,  24  de  Julho  de  1875.  —  Marechal  de  Mac-Mahon,  duque  de  Magenta. 


No  dia  27  do  mesmo  mez,  teve  o  nosso  ministro  em  Paris,  Mendes  Leal,  conheci- 
mento d'esla  sentença,  e  immediatamente  telegraphou  para  Lisboa,  a  congratular-se  com 
o  governo  por  este  facto. 

A  sentença  lera  a  data  de  24  de  jullio,  dala  gloriosa  para  as  liberdades  pátrias.  Foi 
em  24  de  julho  de  1833,  que  o  exercito  libertador  oiitrou  era  Lisboa,  e  que  a  forca  foi 
feita  em  pedaços,  para  nunca  mais  resurgir,  em  honia  do  partido  liberal. 

A  Inglaterra,  perdida  a  questão,  portou-se  adrairavelraenle  distanciando-se  de  todos 
os  governos  ou  particulares,  vencidos  cm  idênticas  circumslancias. 

A  nola  de  Lord  Lylton,  de  27  d'agosto  seguinte,  ao  ministro  portuguez  era  Lisboa, 
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é  um  documento  digno  de  atteução,  onde  todos  devem  aprender,  e  que  mostra  a  nobreza 
de  pensar  d'aquelle  admirável  governo.  Diz  ella : 

(íO  abaixo  assignado  recebeu  inslrucções  para  não  perder  tempo  em  assegurar  ao 
governo  portuguez,  que  o  governo  de  S.  M.  Britânica  acceita  plena  e  lealmente  a  decisão 
do  arbitro,  e  que  vão  ser  immediatnmente  expedidas  ordens  ás  auctoridades  navaes  e  co- 
loniaes  da  Africa  central,  para  reconhecerem  a  soberania  de  Portugal  sobre  os  territó- 
rios declarados  na  sentença  do  presidente  da  republica  franceza,  como  pertencentes  á 
coroa  de  S.  31.  Fidelíssima. 

O  abaixo  assignado  recebeu  também  inslrucções  para  accrescentar,  que  em  quanto 
o  governo  de  S.  31.  Britânica  não  possa  deixar  de  sentir,  que  a  decisão  do  arbitro  seja 
contraria  ás  reclamações  do  governo  britânico,  reclamações  sustentadas  pelo  governo  de 
S.  3fagestade,  na  honesta  convicção  de  que  eram  bem  fundadas,  não  deixa  comtudo  de 
causar  satisfação  ao  governo  de  S.  Magestade  a  idéa  de  que  a  terminação  doesta  ques- 
tão, removendo  uma  causa  ha  tanto  tempo  existente  de  dissidência,  entre  o  governo  bri- 
tânico e  o  portuguez,  contribuirá  para  fortalecer  ainda  mais  os  amigáveis  sentimentos, 
que  existem  desde  longa  data  entre  as  duas  coroas. s 

O  julgamento  do  presidente  da  republica  franceza,  não  só  firmou  o  direito  de 
Portugal  aos  territórios  disputados  pela  Inglaterra,  mas  consolidou  também  o  domínio 
portuguez  em  todos  os  districlos  de  que  se  compõe  a  província  de  Moçambique,  o  que  foi 
de  um  grande  eífeito  moral. 

Se  a  opinião  da  França  estivesse  de  accordo  com  a  da  Inglaterra,  em  pouco  tempo 
Portugal  seria  forçado  a  levantar  ferro,  enrolar  a  bandeira  das  quinas,  e  abandonar  a  costa 
oriental  d' Africa. 

Admittida  a  doutrina  de  que  eram  válidos  os  tratados  do  capitão  Owen  com  os 
régulos  do  Maputo  e  do  Catembe,  a  mesma  Inglaterra,  a  França,  ou  a  Prússia,  etc, 
podiam  á  sua  vontade  concluir  tratados  com  os  régulos,  que  circumdam  as  bahias  de 
Tungue,  de  Pembe,  de  Fernão  Veloso,  da  Conducia,  e  do  Mocambo,  que  são  os  melhores 
portos  da  provinda  de  Moçambique,  os  mais  accessiveis  aos  estrangeiros,  dando  entrada 
franca  para  o  território  africano,  e  nos  quaes  não  temos  postos  fiscaes  nem  auctoridades 
e  unicamente  possuídos  com  os  mesmos  titulos  que  tínhamos  sobre  o  território  do  Maputo 
e  Catembe.  A  província  assim  retalhada  por  estes  tratados,  perdia  a  sua  unidade  e 
centro  de  acção,  e  desde  esse  momento  tornar-se-hia  alli  muito  diíBcil  o  domínio  portuguez. 

O  julgamento  da  França  a  pedido  de  ambas  as  partes,  firmado  por  um  documento 
official,  consolidou  a  posse  do  território  portuguez,  e  agora  com  a  força  de  tal  julgamento, 
ninguém  poderá  no  futuro  imaginar  tjuaesquer  direitos  ou  pretenções  sobre  aquelle  immenso 
e  rico  território,  legado  pelos  nossos  antepassados,  que  se  estende  desde  Lourenço  Marques 
até  Cabo-Delgado. 

A  França  republicana  do  modo  como  decidiu  o  pleito  entregue  á  sua  reconhecida  im- 
parcialidade, fez  mais  do  que  empossar  Portugal  do  território  questionado,  mandou  dar-lhe 
por  uma  das  suas  maiores  glorias  militares,  o  marechal  Mac-Mahon,  uma  completa  satis- 
fação e  desculpa  pela  maneira  violenta,  atroz,  despótica  e  brutal,  como  a  França  do  im- 
pério, fugindo  dos  tribunaes  e  das  arbitragens  e  não  querendo  respeitar  o  direito  das  gen- 
tes, nos  arrancou  do  Tejo  violentamente  a  barca  negreira  Charles  et  George. 

A  questão  é  perfeitamente  a  mesma,  e  a  mão  que  assignou  uma  sentença  a  nosso 
favor,  não  deixaria  de  assignar  a  outra  no  mesmo  sentido  ;  e  atfirmo  isto  como  testemunho 
de  respeito  e  admiração  pelo  illustre  e  honrado  julgador,  e  pelos  processos  públicos  me 
auctorisarem  a  esta  aífirmativa. 

Os  documentos  officiaes  apresentados  na  camará  dos  deputados  em  Portugual,  nos 
annos  de  18fi8  e  1876,  que  formam  dois  grandes  volumes,  mostram  o  seguinte : 

«A  Inglaterra  no  aprezamento  do  brigue  E'leonor,  allegou : 


— que  Portugal  não  demonslrava  occupar  o  Maputo  por  meio  de  fortaleza,  feitoria, 
guarnição  militar,  bandeira,  ou  outro  qualquer  indicio  de  occupação,  e  que  por  isso  o 
capitão  do  brigue  EHeonor  podia  alli  commerciar  á  vontade ;  e  sobre  tudo  depois  dos 
ajustes  do  capitão  Owen  cora  o  regulo  do  Maputo.» 

A  França  imperial  no  aprezaraento  da  Charles  et  George,  allegou : 
—  que  no  porto  da  Conducia,  onde  fora  aprezada  a  barca  Charles  et  George,  não  havia 
fortaleza,  feitoria,  guarnição  militar,  bandeira,  ou  outro  qualquer  indicio  de  occupação 
portugueza,  e  que  o  capitão  Roxe,  entendendo-se  com  o  regulo  de  Quitangonha  em  cujo 
território  passa  o  rio  da  Conducia,  para  o  ajuste  de  prelos,  (|ue  comprava  e  libertava  para 
transportar  como  colonos  livres  para  as  Ilhas  da  Reunião,  praticara  um  acto  legal,  estra- 
nho á  nossa  jurisdicção.  E  ambas  as  potencias  pelo  mesmo  motivo.  O  não  occupar  Por- 
tugal o  território  onde  foram  aprezados  os  mencionados  nados,  concluiram  contra  a 
legalidade  de  taes  prezas.  Mas  havendo  a  França  republicana,  como  arbitro,  julgado  a 
questão  ingleza  a  favor  de  Portugal,  n'uma  questão  perfeitamente  a  mesma,  decidiria  in- 
dubitavelmente a  questão  da  França  imperial  a  favor  do  mesmo  paiz ;  e  tanto  mais,  que 
n'esla  se  davam  circurastancias  aggravantes ;  porque  o  brigue  E'leonor  commerciava  com 
os  indígenas,  vendendo  fazendas  a  troco  de  marfim,  commettendo  apenas  o  delicio  de 
contrabando  em  terra  exlranha,  e  a  barca  Charles  et  George  vendia  fazendas  a  troco  de 
pretos,  o  que  é  um  trafico  vil  e  torpe,  e  que  approxima  dos  irracionaes  os  indivíduos, 
que  a  elle  se  entregam. 

É  este  o  motivo  porque  torno  a  alTu-mar,  que  a  França  de  Thiers  e  Mac-Mahon, 
julgava  a  nosso  favor  a  questão  de  Charles  et  George  da  mesma  forma  que  julgou  a  ques- 
tão ingleza ;  e  é  muito  glorioso  para  Portugal,  que  um  dos  mais  distlnctos  generaes  do 
império,  que  o  defendeu  sempre  á  custa  do  seu  próprio  sangue,  elevado  ao  alto  e  honroso 
cargo  de  presidente  da  republica,  nos  desse  em  nome  da  França  republicana  uma  nobre 
e  honrada  desforra. 

O  imperador  quiz  evitar  a  vergonha  perante  o  mundo  e  o  paiz  que  governava,  de 
que  Portugal,  nação  pequena,  mas  briosa,  lhe  provasse  em  qualquer  tribunal,  que  a  Char- 
les et  George  commerciava  em  escravos,  e  tanto  a  sua  consciência  o  atormentava,  estando 
d'isso  certo,  que  apenas  arrancou  do  Tejo  pela  força  aquella  barca,  e  metteu  no  bolso  dos 
seus  tripulantes  50'.000§000  réis,  que  nos  obrigou  a  pagar  a  titulo  de  iudemnisação,  acto 
continuo ;  n'um  documento  official  encarregou  o  príncipe  Napoleão,  seu  primo,  de  exami- 
nar, e  de  estudar  a  maneira  legal  e  licita,  como  deviam  ser  introduzidos  os  africanos  nas 
Ilhas  da  Reunião. 

Porque  não  mandou  proceder  a  estes  inquéritos  e  estudos,  antes  de  ofifender  tão 
profundamente  os  sentimentos  de  uma  nação  honrada  ? 

Receiou  os  inquéritos? 

No  dia  24  de  julho  de  1875,  o  marechal  Mac-Mahon  fel-os  todos,  e  respondeu  no- 
bremente, que  estavam  provados  os  direitos  de  Portugal  aos  territórios,  onde  haviam  sido 
encontrados  em  flagrante  delido,  por  auctoridades  portuguezas,  os  navios  Fleonor  e  Char- 
les et  George. 


O  systema  reslriclivo  e  a  escravatura 

A  província  de  Moçambique  foi  sempre  governada  por  uma  legislação,  que  se  oppunha 
a  todo  o  progresso  e  desenvolvimento,  e  ainda  que  seja  dotada  de  recursos  naturaes 
maravilhosos,  como  aflirmam  todos  os  que  a  tem  percorrido  em  diversas  direcções,  aquella 
legislação  oppressora  asphixiava-a  completamente. 

Os  seus  portos  estiveram  sempre  fechados  ao  coraraercio  nacional  e  estrangeiro. 
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sendo  o  da  capital  o  único  aonde  eram  admitlidos  os  navios  nacionaes,  e  das   nações 
com  quem  tínhamos  tratados. 

Aqui  o  commercio  tomava  conta  de  todas  as  mercadorias  e  dislribuia-;is  pelos  outros 
portos  da  província  sobrecarregadas  com  direitos  enormes  de  entrada  e  saida,  além  das 
commissões. 

O  Estado  por  muito  tempo  exerceu  o  monopólio  do  velório  (missangas).  Ao  porto  de 
Lisboa  vinham  muitos  navios  de  Génova  e  Veneza  carregados  com  esta  mercadoria,  que 
era  mandada  para  Moçambique  por  conta  do  governo,  e  as  juntas  de  fazenda  dislribuiam-n'a 
pelos  portos  ás  suas  delegações,  e  remettiam  para  Lisboa  os  retornos  em  ouro  em  pó,  e 
em  marfim. 

Em  toda  a  província  só  o  Estado  é  que  vendia  por  grosso  as  missangas^  que  eram 
consideradas  como  moeda  para  Iodas  as  transacções  commerciaes,  e  estavam  sujeitos  a 
grandes  penas  todos  aquelles  que  importavam  esta  mercadoria,  ou  com  ella  commerciavam, 
sem  a  haverem  directamente  dos  armazéns  do  Estado. 

Aos  empregados  civis  e  militares,  fora  da  capital,  também  se  pagava  com  fazendas 
de  algodão  tecidas  e  pintadas,  que  todos  os  annos  e  nas  monções  próprias,  vinham  para 
Moçambique  de  Gôa,  Diu,  Damão,  e  Bombaim,  porque  a  moeda  cunhada  era  desconhecida 
dos  indígenas. 

O  governo  da  província,  em  dadas  hypotheses,  annunciava  arrematações  em  hasta 
publica  das  fazeodas  de  que  precisava  para  Quilimane,  Inhambane,  Sofalia,  Lourenço 
Marques  etc,  e  depois  de  as  comprar  remeltia-as  áquelle  destino  para  pagamento  dos 
servidores  do  Estado. 

D'aqui  resullava  que  todo  o  funccionario  se  tornava  commerciante  e  quando  vendia 
o  seu  ordenado  ou  soldo  a  troco  do  que  precisava  para  seu  sustento,  aproveitava  a 
occasião  para  vender  outras  muitas  coisas,  que  alguém  lhe  confiava  por  lhe  merecer 
credito  ou  por  as  ter  havido  por  contrabando  a  troco  de  géneros  coloniaes  para  revendei* 
com  lucro. 

Monopolisando  o  funccionalismo  o  commercio,  as  injustiças  e  as  violências,  torna- 
vam-se  diárias  contra  aquelles  que  legitimamente  o  queriam  exercer ;  a  iniciativa  par- 
ticular para  qualquer  commettimento  era  estéril  quando  contrariava  os  interesses  das 
aucloridades. 

Nas  duas  viagens  que  fiz  para  Moçambique  pelos  portos  da  provinda  em  navios 
portuguezes,  que  levavam  licença  da  Metrópole  para  seguirem  aquella  derrota,  encontrei 
os  habitantes  indignados  contra  o  monopólio  que  a  capital  exercia  sobre  elies. 

Ouvi  dizer  a  muitos  habitantes,  que  poderiam  arranjar  um  carregamento  de  géneros 
coloniaes  —  arroz,  gergelim,  cafféetc,  mas  que  tendo  de  enviar  primeiro  esse  carregamento 
ao  porto  de  Moçambique,  afim  de  seguir  para  a  Europa,  pagando  fretes  e  commissões 
ali,  não  merecia  a  pena ;  ao  contrario  se  houvesse  permissão,  para  os  navios  entrarem 
directamente  nos  portos,  facilitava-se  os  mesmos  carregamentos,  e  concorria-se  por  este 
meio  para  o  desenvolvimento  da  agricultura,  ao  qual  se  oppuuha  o  porto  da  capital,  como 
porto  forçado  de  entrada,  e  de  saida  para  todas  as  mercadorias. 

Este  systema  de  governo  por  parte  da  metrópole,  fechando  os  portos  de  Moçambique 
ao  commercio  nacional,  e  estrangeiro  era  duro,  absurdo  e  eslerilisador,  e  contrariava 
lodos  os  princípios  económicos  e  de  progresso. 

Quando  entrei  na  capital  expuz  os  aggravos  dos  moradores  dos  portos,  que  justi* 
fiquei,  como  pude ;  e  com  admiração  minha  todas  as  authoridades  e  commerciantes  con- 
trariavam as  minhas  reflexões,  replicando,  que  a  abertura  dos  portos  traria  a  desgraça 
da  província ;  que  as  fazendas  entradas  e  saldas  pelo  porto  da  capital  pagavam  rigorosa- 
mente os  direitos  das  pautas,  e  quando  distribuídas  pelos  portos  pagavam  mais  uma 
pequena  percentagem ;  que  o  governo  sabia  o  que  recebia,  e  não  era  defitiudado ;  mas 
com  a  abertura  dos  portos  ao  commercio,  tudo  seria  contrabando,  desordem  e  anarchia 
fiscal,  e  nenhum  rendimento.  Que  reflectisse  n'isto,  e  que  me  lembrasse,  que  concedida 
a 
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tal  medida  seria  impossivel  a  administração  da  provinda  porque  faltariam  os  re- 
cursos. 

Era  esta  a  linguagem  ollicial,  e  do  comraercio  da  capital  de  Moçambique  transmiltida 
para  a  corte,  em  successivas  informações  que  se  pediam,  para  informar  o  commercio  de 
Lisboa,  que  lambem  se  achava  aggravado  com  o  encerramento  dos  portos.  E  estas  queixas 
foram  crescendo  tanto,  que  o  governo  sob  consulta  do  conselho  ultramarino,  muito  tarde 
e  a  más  horas,  por  decreto  de  17  de  outubro  de  1833  abriu  os  portos  de  Moçambique 
ao  commercio  em  geral,  mas  como  estava  preoccupado  por  informações  pouco  sinceras 
e  viciosas,  acompanhou  esta  medida  com  algum  dinheiro,  que  remetteu,  para  indemnisar 
a  fazenda  publica,    por  qualquer  desfalque  nos  seus  rendimentos  por  esta  transição. 

A  liberdade  porém  é  um  grande  principio  de  governo,  e  leva  pela  sua  poderosa  in- 
fluencia o  desengano  a  toda  a  parte  aonde  se  applica,  esmagando  todos  os  preconceitos. 

A  província  de  Moçambique,  que  até  á  publicação  d'aquelle  decreto  rendia  annual- 
mente  de  60  a  70  contos,  principiou  com  a  abertura  dos  portos  a  augmentar  successiva- 
menle  os  seus  i^endimentos,  e  hoje  o  orçamento  ofBcial  apresenta  de  receita  mais  de  220 
contos  com  admiração  d'aquelles  que  defendiam  o  exclusivo  da  capital. 

Em  virtude  d'esta  medida,  duas  casas  coramerciaes  de  Marselha,  Fabre  et  Fils,  et 
Begis,  e  outras  duas  —  uma  ingleza,  e  outra  allemã  estabeleceram  nos  portos  da  província 
casas  succursaes  para  a  compra  de  todos  o  productos  agrícolas,  a  troco  de  fazendas  que 
remellem  da  Europa,  e  este  facto  muito  tem  concorrido  para  o  augmento  da  agricultura 
e  commercio  da  província,  e  d'aquelle  algarismo,  sempre  progressivo  na  receita  publica. 

Na  costa  oriental  d'Africa  nunca  houve  cônsules  estrangeiros,  porque  não  residiam 
ali  súbditos  de  qualquer  nação,  que  precisassem  do  seu  auxilio  e  serviços. 

Quando  Levingstone  emprehendeu  a  sua  viagem  de  Loanda  a  Moçambique  atravez 
o  continente  negro,  o  almirantado  inglez  muniu-se  de  diversas  cartas  de  recommendação 
para  o  governador  de  Moçambique  e  authoridades  da  Zambezia,  para  lhe  prestarem  todo 
o  auxilio  e  soccorros,  por  não  haver  súbditos  inglezes  em  nenhuma  parte  da  província  a 
quem  devessem  dirigir-se. 

O  dr.  Petlers,  professor  da  Academia  de  Berlim  e  excellente  medico,  que  por  ordem 
do  seu  governo  foi  estudar  os  sertões  de  Moçambique,  e  ali  se  demorou  por  alguns  annos, 
também  se  muniu  de  muitas  cartas  de  recommendação  do  marquez  de  Sá  da  Bandeira  e 
outras  pessoas  importantes  de  Lisboa  para  as  mesmas  auctoridades,  afim  de  ser  bem  acolhido 
por  toda  a  parte,  e  receber  informações,  para  desempenhar  com  bom  esito  a  commisâão 
de  que  estava  encarregado  pelo  seu  governo. 

Em  18i6  vivi  em  Moçambique  com  este  doutor  na  maior  intimidade,  o  qual  intro- 
duzindo-se  nos  sertões,  recolhia  á  capital  da  província  de  mezes  a  mezes,  cheio  de  febres, 
mas  sempre  acompanhado  de  coUecções  de  objectos  naluraes  que  remettia  para  o  seu 
paiz ;  e  restabelecendo  a  saúde  investia  novamente  com  os  mesmos  sertões  sempre  alegre 
e  enthusiasmado  pelo  que  via  n'aquelle  mundo  desconhecido.  A  sua  admiração  porém 
cresceu  de  ponto,  quando  visitou  a  Zambezia,  nos  districlos  de  Quilimane,  Sena,  e  Tette 
onde  viu  e  examinou  tudo ;  e  descrevendo-me  as  suas  investigações,  informava,  que  en- 
•  centrara  terrenos  ingratos  e  safaros,  mas  que  a  maior  parte  eram  de  uma  producção 
extraordinária,  como  não  haveria  n'outro  qualquer  ponto  do  globo ;  porém  por  toda  a 
parte  a  ausência  do  homem  branco  e  da  aulhoridade  portugueza. 

O  trafico  da  escravatura  concorreu  muito  para  aquelle  estado  de  tanta  decadência. 

A  villa  de  Tette,  que  nos  fins  do  século  passado  ainda  conservava  muitos  engenhos 
de  assucar  para  consumo  de  toda  a  província,  como  aífirma  Sebastião  Botelho,  na  sua 
memoria  estatística  de  Moçambique,  não  tem  hoje  nenhum  ? 

A  villa  de  Sena  que  tinha  uma  sé,  duas  freguezias,  e  muitos  habitantes  livres  e  po- 
derosos, já  foi  invadida  e  saqueada  pelos  cafres  umas  poucas  de  vezes,  e  está  hoje 
quasl  deserta  1 

Os  cem  prazos  da  coroa,  que  abrangem  um  território  muito  maior  que  a  península 
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iLerica,  e  que  pela  legislação  do  marquez  de  Pombal,  pertenciam  na  ordem  da  successão 
às  feraeas  para  casarem  com  europeus  no  intuito  patriótico  da  colonisação  branca,  estão 
quãsi  todos  abandonados,  por  que  os  seus  habitantes  foram  vendidos  para  a  America,  e 
os  senhores  depois  d'esta  vergonhosa  venda  e  ricos,  seguiram  quasi  todos  o  mesmo  cami- 
nho, vindo  alguns  para  a  Europa. 

O  Praso  Luabo,  que  foi  dos  jesuítas,  e  que  durante  muitos  annos  forneceu  manti- 
mentos de  arroz,  milho,  mandioca,  feijão  e  ervilha  para  os  navios  de  escravos,  que 
aportavam  a  Quilimane,  está  hoje  despovoado,  por  que  os  colonos  também  foram  ven- 
didos, e  a  fazenda  publica  que  o  arrenda,  apenas  tem  recebido  nos  últimos  annos  200:000 
annuaes  ! ! . . . 

A  escravatura  tornou-se  um  delírio  durante  os  primeiros  quarenta  annos  d'este  sé- 
culo, e  quanto  mais  se  desenvolvia  e  enriquecia  a  America,  tanto  mais  se  despovoava 
e  empobrecia  a  Africa !  Chegaram  a  navegar  annualmente  para  o  porto  de  Moçambique 
e  Quilimane  á  procura  de  pretos  mais  de  quarenta  navios  de  diíferentes  nações ! 

Em  1820,  os  habitantes  dtf  Quilimane,  que  pela  sua  riqueza  se  consideravam  a 
povoação  mais  importante  e  aristocrática  da  província,  proclamaram-se  independentes 
desligando-se  do  governo  da  capital  e  unindo-se  ao  Rio  de  Janeiro. 

O  governador  geral  da  província  estando  a  dois  dias  de  viagem  de  Quilimane,  soube 
d'e9ta  sublevação  por  ura  navio  de  escravos,  procedente  do  Brazil,  porque  n'aquella  época 
estava  morta  a  communicação  da  capital  com  os  portos,  e  toda  a  navegação  se  dirigia 
para  a  America,  por  causa  da  escravatura.  E  não  deve  admirar  isto,  porque  Gonçalves 
Cardozo,  coramandante  da  estação  naval  em  Angola  teve  conhecimento  da  revolução  em 
setembro,  de  1836  em  Lisboa,  quatorze  mezes  depois,  por  via  d'um  navio  de  escravos 
procedente  do  Brazil,  segundo  lhe  ouvi  affirmar  no  parlamento. 

A  escravatura  destruía  na  Africa,  nos  servidores  do  estado  os  laços  da  pátria  e  da 
família,  e  nos  homens  em  geral  os  sentimentos  nobres,  a  bondade,  a  piedade  e  a  justiça 
para  com  o  próximo. 

Presidindo  em  Moçambique,  como  juiz  de  direito  á  venda  em  leilão  de  S2  pretos 
pertencentes  á  herança  d'um  Baneane,  natural  da  índia,  causou-me  horror  e  vergonha, 
quando  procedendo-se  em  separado  á  d'uma  preta,  engommadeira,  que  trazia  pela  mão  um 
filho  de  8  annos,  e  outro  ao  colo  a  vi  chorar  lagrimas  de  sangue  por  este  desprezo  dos 
sentimentos  da  natureza.  Inquirindo  o  caso,  fiz  arrematar  os  três  n'um  só  lote,  e  fui 
accusado  por  este  acto  de  sensibilidade,  porque  ali  tudo  era  insensível,  e  o  habito  da 
escravidão  fazia  considerar  os  pretos  abaixo  dos  próprios  brutos ! 

A  escravatura  é  uma  nódoa  vergonhosíssima  na  historia  das  nações  modernas. 

Augustin  Couchin,  pelos  inquéritos  a  que  procedeu  nos  documentos  oíBciaes  relativos 
ás  duas  margens  do  Oceano  Atlântico,  na  sua  historia  da  escravidão,  calculou  em  120 
milhões,  o  numero  dos  pretos  que  foram  arrancados  á  Africa  pelos  brancos  durante  o 
período  do  trafico ! 

A  província  de  Moçambique  forneceu  um  enorme  contingente,  e  o  porto  de  Quilimane, 
na  Zambezia  foi  o  que  se  mostrou  mais  pródigo  na  exportação  d'aquelles  infelizesj! 

O  systema  restrictivo,  que  fechou  a  Província  ao  commercio  licito  do  mundo  e  o 
trafico  d'escravos  reduziram-n'a  a  um  estado  vergonhoso  e  miserável ! 

O  commercio  directo  da  metrópole  para  os  domínios  africanos  lornou-se  nullo,  e 
algumas  transacções  que  se  faziam  era  pelo  interposto  da  America,  pela  corrente  do  trafico ! 

Por  um  documento  oíBcíal  apresentado  á  camará  dos  deputados  em  1839,  pelo 
míníátro  da  marinha,  conde  de  Bomlim,  vê-se  que  as  transacções  commerclaes  da  metró- 
pole com  a  Africa  importaram  no  anno  antecedente  em  42  contos! 

Quando  depois  da  revolução  de  setembro  de  1836,  um  governo  liberal  e  patriótico, 
prohibiu  a  venda  e  transporte  dos  pretos  para  fora  da  Africa,  foram  incumbidos  do 
cumprimento  d'estas  ordens,  em  Angola,  o  almirante  Noronha,  e  em  Moçambique  o 
marquez  de  Aracaly. 
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O  governo  craijuella  época  entregou  a  estes  dois  homens  eminentes,  dos  mais  honrados, 
e  de  provaria  conliança  publica,  alguns  decretos  assignados  em  branco  pela  Rainha  a 
Sr."  D.  Maiia  II  para  serem  confei-idas  raercôs  honorilicas  a  quaesquer  moradores  das 
respectivas  províncias,  que  abandonando  o  Iralico,  se  entregassem  com  zelo  e  cuidado  á 
agricultura  nas  mesmas  províncias.  Ambos  os  governadores  devolvei^am  para  a  côrle 
aquelles  diplomas,  sem  terem  feito  uso  d'elles,  porque  não  encontraram  no  território,  que 
governavam  pessoas  que  estivessem  nas  circumstancias  exigidas  nas  instrucções  que  lhes 
foram  dadas.  O  traíico  de  escravos  dominava  lodos  os  espíritos  n'aquella  época  e  continuou 
ainda  a  dominal-os  por  muito  tempo ! 

Foi  esta  a  triste  herança  africana,  que  o  governo  constitucional  recebeu  do  velho 
regimen;  mas  prohibida  a  escravatura  em  1836,  prohibida  a  escravidão  em  1838,  prohi- 
bida  a  servidão  era  1873,  e  proclamadas  a  liberdade  do  homem,  e  a  liberdade  do  trabalho 
em  successivas  sessões  legislativas,  o  partido  liberal  sem  excepções  políticas  tem  caminhado 
bastante  para  o  desenvolvimento  da  agricultura  e  do  coramercio  africano,  dos  quaes  a 
metrópole  não  podia  hoje  prescindir  sem  graves  desastres  comraerciaes.  Mas  como  tudo 
está  na  infância  é  necessário  caminhar  ainda,  e  caminhar  muito,  para  tirar  da  Africa, 
civíiisando-a,  o  proveito  que  d'ella  se  pôde  tirar,  honrando-nos  aos  olhos  do  mundo, 
fazendo  esquecer  as  faltas  e  vergonhas  passadas. 

Os  tratados  com  os  estados  visinhos  e  limilrophes,  podem  e  devem  auxiliar-nos 
n'esta  tarefa  civilisadora,  e  é  d'elles  que  passo  a  fallar  agora. 


Tiãlãdos  com  as  repulilicas  aíricaDas 


Quando  os  portuguezes  em  20  de  novembro  de  1497  dobraram  o  Cabo  da  Boa  Es- 
perança, não  tiveram  conhecimento  das  immensas  riquezas  naturaes  de  que  era  dotado 
aquelle  território,  nem  mesmo  d'elle  tomaram  posse. 

O  seu  fito  era  o  Oriente  para  onde  deitaram  proa;  e  descuberta  a  índia,  alli  colhe- 
ram louros,  e  deixaram  fama  immorredoura,  que  honrará  sempre  o  nome  de  Portugal. 

Os  hollandezes,  cento  sessenta  e  três  annos  mais  tarde,  reconhecendo  as  vantagens 
marilimas  e  commerciaes  do  Cabo  apoderaram-se  d'elle  em  1660  estabelecendo  ali  uma 
grande  feitoria  e  uma  fortaleza  militar,  e  com  colonos  brancos  começaram  a  edificação  de 
uma  cidade,  que  encontrando  bons  elementos,  cresceu  tanto,  que  hoje  rivalisa  com  as  me- 
lhores da  Europa. 

Como  n'esta  época  a  navegação  com  a  Índia  e  China,  já  houvesse  tomado  grandes 
proporções,  o  Cabo  da  Boa  Esperança,  tornou-se  para  o  commercio  europeo,  um  porto  de 
escala  forçado,  onde  por  conveniência  ou  necessidade  tocavam  todos  os  navios,  que  de- 
mandavam o  Oriente  e  voltavam  á  Europa.  Alli  encontravam  arsenaes  e  estaleiros  para 
recomporem  quaesquer  avarias,  hospitaes  para  os  doentes,  e  refrescos  em  abundância  e 
de  toda  a  qualidade. 

Portugal  nos  portos  de  escala,  no  canal  de  Moçambique  só  tratou  de  si,  sem  se  in- 
quietar com  a  progressiva  prosperidade  do  Cabo,  devida  á  actividade  hollandeza  e  á  af- 
fluencia  do  commercio  estrangeii-o ;  quando  o  porto  da  cidade  de  Moçambique,  espaçoso  e 
grande,  entalado  entre  o  continente  africano  e  a  pequena  ilha  de  Moçambique,  estava  em 
muito  melhores  condições,  que  o  Cabo  para  servir  de  porto  intermediário,  de  abrigo 'e  de 
descanço  ao  coramercio  da  Europa  com  a  Ásia,  e  representar  o  papel,  que  hoje  está  re- 
presentando o  porto  de  S.  Vicente,  em  Cabo  Verde,  com  relação  ao  da  Europa,  com  o 
da  America. 

Quando  a  Europa  ardia  cm  guerra  por  causa  das  idéas  da  revolução  franceza  de 
1789,  a  Inglaterra,  que  dominava  no  mar,  fez  desembarcar  na  cidade  do  Cabo  tropas  em 
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setembro  de  1795  e  com  auxilio  da  esquadra  tomou  posse  d'elia,  restituindo-a  á  Hollanda 
em  1802  por  ser  a  isso  obrigada  pelo  tratado  d'Araiens. 

Descobrindo  porém  que  o  general  Bonaparte  na  expedição  ao  Egyplo  investigara 
lodos  os  meios  de  a  poder  aggredir  na  índia,  os  homens  d'estado  d'aquelle  paiz,  reconhe- 
cendo que  com  a  posse  de  Gibraltar,  na  boca  do  Mediterrâneo,  com  a  de  Aden  na  boca 
do  Mar  Roxo,  e  senhores  da  ilha  de  Santa  Helena  e  do  Cabo  da  Boa  Esperança,  se  col- 
locavam  era  circurastancias  de  poder  neutralisar  e  diíDcultar  qualquer  combinação  europèa 
que  pretendesse  feril-a  no  seu  colosso  asiático,  e  com  as  suas  esquadras  disputar-lhe  o  passo, 
nos  dois  caminhos  marítimos  que  ali  levam,  resolveram  por  isso  e  por  outros  motivos  po- 
líticos e  coloniaes,  retomar  a  cidade  do  Cabo,  o  que  effectuarani  em  1806 ;  e  fazendo  em 
seguida  accordos  com  a  Hollanda,  e  completada  assim  a  defeza  do  dorainio  britannico  na 
Ásia,  a  Inglaterra  sem  disputa  de  ninguém  é  senhora  hoje  d'aquelle  immenso  e  rico  ter- 
ritório. 

■  Algumas  familias  da  cidade  do  Cabo,  e  outras  que  viviam  no  campo  não  quizeram 
reconhecer  a  Inglaterra  como  nova  dominadora,  e  separando-se  em  dois  grupos  refugia- 
ram-se  no  interior  do  sertão,  occupando  um  o  território  coraprehendido  entre  o  rio  do  Ouro, 
e  o  do  Vaal,  e  o  outro  a  ribeira  de  Groot,  a  que  os  mesmos  holiandezesjá  anteriormente 
haviam  denominado, —  ribeira  de  Orange.  Ambos  viveram  por  muito  tempo  como  vagabun- 
dos e  errantes;  chegaram  comtudo  a  organisar  algumas  aldeias  em  diversas  partes,  e  como 
fossem  felizes,  e  crescessem  em  população,  agricultura  e  força,  formaram  duas  pequenas 
nacionalidades,  uma  com  o  nome  de  republica  do  Transvaal,  ou  da  Africa  meridional,  e 
a  outra  com  o  de  Estado  livre  de  Orange. 

A  Inglaterra  reconheceu  estes  Estados  em  18S4. 

Os  habitantes  do  Transvaal  como  mais  próximos  da  colónia  portugueza  fizeram  as 
maiores  diligencias  por  communicarem  comnosco,  mas  todas  as  suas  tentativas  n'este  sen- 
tido foram  sempre  infructiferas,  porque  a  politica  portugueza  no  ultramar  para  com  os  es- 
trangeiros, era  politica  de  desconfiança. 

Em  1847  um  armador  hollandez,  chamado  Mezelcamp  veio  de  Amsterdam  a  Lisboa, 
e  poude  conseguir  do  governo  portuguez  licença  para  levar  no  seu  navio  um  carregamento 
directamente  a  Lourenço  Marques,  sendo  o  seu  principal  fim  abrir  relações  com  os  des- 
cendentes de  raça  hollandeza  residentes  no  Transvaal. 

Chegou  a  Lourenço  Marques,  e  depois  de  muito  inquerir,  apenas  poude  saber,  que 
um  dos  principaes  habitantes  do  prezidio,  Albozini,  de  origem  italiana  havia  partido  para 
a  povoação  dos  brancos,  mas  que  alli  ficara,  casando-se  com  uma  hollandeza,  e  não  vol- 
tara ao  prezidio. 

Informando-se  de  como  poderia  communicar  com  o  Transvaal,  deixou  cartas  para 
serem  dirigidas  para  ali,  e  iustrucções  no  mesmo  sentido  aos  homens  com  quem  commer- 
ciára  no  prezidio ;  mas  voltando  áquelle  porto  no  anno  immediato,  saindo  de  Lisboa,  com 
egual  licença  do  governo,  só  encontrou  em  resposta  ás  suas  indagações  o  mais  completo 
silencio ! 

Depois  de  vender  o  primeiro  e  segundo  carregamento  nos  portos  da  provinda,  Me- 
zelcamp nunca  mais  quiz  saber  dos  boyers  por  intermédio  de  Portugal,  e  ouvi  dizer  mais 
tarde  quando  governei  a  província  de  Moçambique,  que  aquelle  hollandez  sempre  abrira 
relações  commerciaes  com  os  dois  estados  africanos  de  origem  hollandeza,  pelos  portos  do 
Cabo  e  da  Terra  Natal. 

O  nosso  cônsul  no  Cabo-Duprat,  que  com  os  seus  próprios  olhos  observava  o  desen- 
volvimento, que  de  dia  para  dia  se  manifestava  no  Tiansvaal,  por  muitas  vezes  advertiu 
o  governo  da  metrópole  da  conveniência  de  coraraunicarraos  com  aquelle  povo  por  via  de 
Lourenço  Marques,  corroborando  a  sua  opinião  com  a  de  homens  importantes  residentes 
no  Cabo,  que  muito  estranhavam  o  nosso  descuido  ! 

O  conselho  ultramarino  em  consulta  de  15  de  março  de  1853  também  chamou  a  at- 
fenção  do  mesmo  governo  sobre  este  assumpto,  demonstrando  com  bons  argumentos,  que 


era  para  nós  tle  grande  interesse  dar  a  m5o  aos  boyers,  abrir-lhe  o  porlo  de  Lourenço 
Marques,  e  eslibelecer  cora  elles  relações  de  amisade  e  de  commercio,  como  tanto  pediam 
e  sollicitavani. 

Em  oonso([uencia  de  informações  tão  auctorisadas,  e  de  outras  muito  repetidas  dos 
governadores  de  Moçambique  no  mesmo  sentido,  o  governo  da  metrópole  deu  inslrucções 
a  Duprat  para  ir  a  Pretória,  capital  do  Transvaal,  fazer  ura  tratado  cora  o  governo  d'a- 
((uelle  Estado. 

Antes  porém  de  referirmos  o  resultado  da  missão  de  Duprat  com  os  boyers,  veja- 
mos o  que  diz  o  ultimo  e  muito  intelligente  governador  de  Lourenço  Marques,  Augusto  de 
Caslillio  no  seu  discurso,  que  corre  impresso,  proferido  na  sessão  da  sociedade  de  geo- 
graphia  de  Lisboa  de  14  de  abril  do  corrente  anno,  sobre  o  Transvaal  e  Terra  de  Natal, 
que  são  estabelecimentos  de  brancos,  que  na  costa  e  no  interior  confinam  com  o  nosso 
dislricto,  para  depois  avaliarmos  melhor  o  tratado  assignado  por  Duprat,  e  lodos  os  ou- 
tros que  se  coiicluiram  em  seguida,  no  intuito  da  conslrucção  do  caminho  de  ferro  de 
Lourenço  Marques  a  Pretória. 

«.Não  ha  ainda  no  Transvaal  recenseamento  exacto,  ou  aproximado  da  população; 
presime-se  porém  que  haverá  uns  40:000  brancos,  e  uns  300:000  pretos,  pelo  menos.  A 
linguagem  ordinária  entre  os  brancos  é  o  hollandez,  fallando-se  contudo  já  muito  o  in- 
glez,  especialmente  nas  cidades. 

Além  da  religião  reformada  hollandeza,  que  é  a  Egreja  dominante,  ha  egualmeníe  a 
anglicana,  a  wesliana  c  a  catholica  com  menor  numero  de  sectários. 

N'um  pai:  tão  espantosamente  povoado  como  è  o  Transvaal,  não  admira,  que  vastos 
tratos  de  terreno  estejam  ainda  no  seu  primitivo  estado  silvestre  e  totalmente  inexplorados . 
O  que  comludo  é  certo,  é  que  as  cidades  de  Pretória,  e  Potchefstroom  são  pela  sua  grandeza, 
pelo  numero  de  seus  habitantes,  pela  regularidade  dos  seus  edifícios,  pelo  numero  e  im- 
portância dos  seus  bancos,  jornaes,  escolas  e  outras  instituições  com  que  já  se  ufanam, 
duas  cidades  que  podem  pelo  menos  emparelhar  com  as  melhores  de  segunda  ordem  da 
Colónia  do  Cabo. 

O  Transvaal  é  bem  arborizado  em  algumas  partes,  atopetado  de  abundantes  pasta- 
gens, e  pittorescamente  embellesado  por  montanhas  colossaes  de  formas  caprichosas. 

Todos  os  fructos  da  Europa  e  muitos  dos  tropicaes  se  dão  alli  admiravelmente,  e 
quasi  todos  os  mineraes  preciosos  se  encontram  nas  entranhas  daquella  terra  sem  egual, 
e  se  fosse  possível  conciliar  o  espirito  dos  boyers,  dar  ao  paiz  o  socego  e  o  governo  que 
precisa  e  merece,  tornar-se-hia  o  Transvaal  pela  influencia  potente  do  caminho  de  ferro, 
e  dentro  de  poucos  annos,  o  mais  florescente  estado  da  Africa. d 

Sobre  o  porto  Natal,  que  em  1877  foi  visitado  por  Castilho,  diz-nos  este  cavalheiro, 
que  é  de  difficil  accesso  e  perigoso,  tendo  a  barra  muito  pouca  agoa,  mas  que  apesar 
d'isso  a  actividade  ingleza  trata  de  vencer  todas  as  difiiculdades  para  o  pôr  em  melhores 
condições  ;  e  que  próximo  ao  porto  existe  já  a  cidade  de  Durban,  que  descreve  da  seguinte 
maneira : 

«A  cidade  de  Durban  que  fica  n'uma  planície,  a  duas  milhas  do  desembarque,  tem  já 
perto  de  12:000  habitantes,  ruas  de  alguns  kilomelros  de  extensão,  e  de  50  metros  de 
largura,  regularissimas  e  cheias  de  explendidas  lojas,  hotéis,  escriptorios,  bancos,  sum- 
ptuosas egrejas,  parques  públicos,  etc,  tudo  animado  com  um  activo  movimento  de  car- 
ruagens de  todos  os  feitios,  omnibus  e  cavullos,  e  estação  dos  caminhos  de  ferro,  d'onde 
irradiam  três  linhas  distinctas,  etc,  etc.y 

Sobre  Lourenço  Marques  diz  o  mesmo  cavalheiro : 

<t.Em  fins  de  junho  de  1878  havia  em  todo  o  districto  4õ8  indivíduos  brancos,  in- 
cluindo sob  esta  denominação  não  só  os  europeus,  seus  descendentes  em  linha  recta,  como 


também  os  asiáticos  christãos,  gentios,  baneanes,  mouros,  parces,  e  os  africanos  mu- 
latos. 

N'este  numero  apenas  ha  de  europeus  77  homens  e  9  mulheres,  abrangendo  ainda 
n'este  numero  alguns  soldados,  os  ojjiciaes  e  os  empregados  do  governo ! ! 

E'  realmente  muito  pouco  animador  este  miserável  quadro,  e  diz  pouquíssimo  a  fa- 
vor das  nossas  tendências  colonisadoras.  E'  tempo,  torno  a  dizel-o,  de  se  estudar  esta  im- 
portante questão  por  parte  do  governo,  da  sociedade  de  geographia,  e  de  todos  os  poderes 
constituidos,  e  de  procurar  remédio  para  esta  vergonhosa  decadência . 

Descontando  dos  77  portuguezes  europeus,  os  soldados,  os  empregados,  e  um  único 
degredado,  resta-nos  um  algarismo  insignificantissimo  para  representar  os  que  ali  estão 
voluntariamente,  e  que  pertencem  quasi  todos  á  classe  pouco  digna  e  menos  civilisadora 
de  ex-soldados  e  ex-degredados.  Negociantes  úteis  ha  ainda  alguns,  agricultores  é  que  não 
ha  um  único  /» 

Estes  algarismos  da  população  branca  de  Durban,  urua  das  doze  cidades,  que  fa- 
zem parle  do  governo  do  Natal,  e  que  fica  na  nossa  Costa,  e  os  algarismos  da  população 
branca  do  Transvaal,  comparados  com  os  da  população  branca  de  Lourenço  Marques,  accu- 
sam  a  nossa  inércia  na  civilisação  e  desenvolvimento  dos  povos  africanos ! 

Os  algarismos  do  commercio  e  rendimentos  públicos  apresentam  a  mesma  accusação, 
e  não  desejo,  e  mesmo  não  é  possível  nem  licito  comparal-os,  porque  era  Lourenço  Mar- 
ques não  ha  um  único  agricultor ! 

Duprat  voltou  de  Pretória  com  o  tratado  de  paz,  amisade,  commercio  e  limites,  que 
concluiu  era  29  de  julho  de  1869,  mas  como  este  tratado  não  comprehendia  nas  suas  esti- 
pulações a  obrigação  da  construcção  de  um  caminho  de  ferro  entre  Lourenço  Marques  e 
Pretória  não  produziu  resultado  eliicaz ;  as  relações  coraraerciacs  continuaram  a  ser  nenhu- 
mas, e  a  mosca  tse-tse  a  dominar  no  sertão  entre  os  dois  paizes,  sem  receio  de  ser  afu- 
gentada pelo  silvo  das  locomotivas,  ou  pela  charrua  dos  trabalhadores. 

O  tratado  de  29  de  julho  de  1869  foi  ura  bilhete  de  visita  que  Portugal  e  o  Trans- 
vaal trocarara  entre  si. 

Em  1875  o  presidente  da  republica  da  Africa  Meridional,  Thoraaz  Burguers,  veio  a 
Lisboa,  e  celebrando  com  o  ministro  Corvo,  o  tratado  de  11  de  dezembro  de  1875,  resol- 
veu-se  a  questão  pelo  único  lado  por  onde  devia  ser  resolvida,  o  caminho  de  ferro  de  Lou- 
renço Marques  a  Pretória. 

Este  tratado  deixou  do  anterior  a  parte  que  dizia  respeito  a  limites,  e  designando  as 
vantagens  reciprocas  dos  súbditos  de  ambos  os  paizes,  diz  no  artigo  8.° 

<íAs  mercadorias  de  qualquer  origem  ou  nacionalidade,  que  forem  importadas  pela 
bahia  de  Lourenço  Marques  com  destino  á  republica  da  Africa  Meridional  poderão  ser 
sugeitas  a  um.  direito  de  importação  de  3  p.  c.  Se  porém  a  receita  proveniente  d' este  di- 
reito não  fôr  sufficiente  para  assegurar  o  pagamento  do  juro  e  amortisação  do  capital 
necessário  para  a  subvenção  de  uma  linha  férrea  da  bahia  de  Lourenço  Marques  á  fron- 
teira da  republica  da  Africa  Meridional  e  para  a  realisação  de  outros  melhoramentos, 
sua  magestade  el-rei  de  Portugal  terá  a  faculdade  de  elevar  a  taxa  a  6  p.  c.-» 

No  anno  seguinte  Duprat  por  ordem  do  mesmo  ministro,  assignava  em  Londres  com 
o  delegado  do  Estado  livre  de  Orange,  Harallerg,  o  tratado  de  10  de  março  de  1876,  so- 
bre as  mesmas  bazes  do  tratado  cora  o  Transvaal. 

O  artigo  8.°  d'este  tratado  diz  o  seguinte : 

(íAs  mercadorias  de  qualquer  origem  ou  nacionalidade  que  forem  importadas  pela  ha' 
Ma  de  Lourenço  Marques  com  destino  ao  Estado  Livre  de  Orange  serão  sugeitas  a  um 
direito  de  importação  de  õ  p.  c.  Sua  magestade  el-rei  de  Portugal  reserva-se  porém  a 
faculdade  de  elevar  este  direito  a  6  p.  c.» 
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o  presidente  Thoraaz  Burguers  concluída  a  sua  raissSo  era  Lisboa  dirigiu-se  á  Hol- 
landa  e  á  Bel{?ica,  e  n'esles  paizes  organisou  uma  companhia  para  a  conslrucção  do  ca- 
minho de  ferro  na  parte  do  Transvaal  era  direcção  a  Lourenço  Marques,  e  lá  existem  na 
praia  d'aquello  porto  abandonados,  dois  carregamentos  de  rails  e  outro  material,  perten- 
centes ao  mesmo  caminho. 

O  governo  da  metrópole  também  empregou  lodos  os  esforços  para  collocar  era  boas 
condições  a  povoação  de  Lourenço  Marques. 

Elevou  o  prezidio  á  cathegoria  de  concelho  para  ler  Gamara  Municipal,  creou  alli 
uma  comarca  judicial,  para  a  qual  fez  partir  em  seguida  um  juiz  de  direito  e  ura  delegado. 
Concedeu  a  nacionaes  e  estrangeiros  muitos  terrenos  era  derredor  do  novo  concelho,  e  es- 
tabeleceu alli  iiraa  secção  de  obras  publicas,  dirigida  pelos  distinctos  engenheiros  Machado, 
director  das  obras  publicas  em  Moçambique,  e  Maia,  chefe  d'aquella  secção,  os  quaes  le- 
varam operários  de  Lisboa,  e  casas  de  madeira  para  os  receber  e  agasalhar. 

Esta  secção  fez  o  seguinte  : 

—  dessecou  e  entulhou  o  pântano  que  circuradava  o  velho  prezidio,  edificou  um  quar- 
tel, uraa  egreja,  ura  hospital,  e  construiu  alguns  kilometros  de  estradas  mais  urgentes  dentro 
do  mesrao  concelho,  e  estudou  o  caminho  de  ferro  para  Pretória  no  percurso  portuguez, 
cujos  estudos  estão  perfeitos  e  completos  e  esperando  a  execução. 

Tudo  isto  se  praticava  debaixo  da  presidência  do  intelligente  e  patriota  governador  Casti- 
lho,e  em  virtude  de  ordens  terminantes  do  ministro  Corvo, que  na  sua  passagem  pelo  ministério 
do  ultramar  deixou  bastantes  vestígios  nas  providencias  promulgadas,  do  seu  veheraente 
desejo  de  libeilar,  civilisar  e  cultivar  a  Africa. 

Quando  o  mencionado  ministro  concluiu  com  os  dois  estados  africanos  os  tratados  de 
1875  e  1876  com  o  fundamento  do  caminho  de  ferro,  já  no  seu  espirito  estava  desenhado 
o  que  o  governador  Castilho  havia  de  dizer  sobre  aquelle  caminho  em  1880  no  impresso 
acima  referido. 

Lourenço  Marques  sem  o  caminho  de  ferro  não  passa  do  que  tem  sido  ha  300  annos ; 
Mo  porque  não  tenha  em  si  os  recursos  para  o  seu  desenvolvimento,  mas  porque  não  ha 
entre  nós  o  (jeiíio  colonisador,  não  ha  iniciativa  e  não  ha  capitães. 

A  civilisação  do  Transvaal,  o  futuro  da  Africa  Central,  e  acima  de  tudo  as  nossas 
tradições  que  tanto  costumamos  exallar,  estão  exigindo,  que  não  sequestremos  da  parti- 
cipação que  deve  tomar  n'essas  grandiosas  ideias,  o  mais  admirável  porto  da  Africa,  e 
a  sua  entrada  mais  fácil  e  mais  natural. 

Feito  o  caminho  de  ferro  seria  Lourenço  Marques,  ipso  facto,  o  porto  por  excellen- 
cia  da  Africa  Austral,  o  natural  e  commodo  deposito  de  carvão  para  a  navegação  e 
commercio  do  Oriente,  e  em  breve  egualaria  e  supplantaria  mesmo  o  Porto  Elisabeth, 
alcunhado  de  Liverpool  da  Africa,  e  a  bahia  da  Meza,  porto  principal  da  velha 
Colónia. 

Em  quanto  se  melhorava  Lourenço  Marques  com  as  providencias  acima  expostas,  a 
guerra  da  Zululandia  contra  o  dominio  britânico  tomava  proporções  assustadoras,  como  não 
ha  memoria,  nem  exemplo  de  guerra  de  prelos  contra  brancos. 

Cctywayo,  rei  dos  zulos  tinha  o  seu  exercito  bera  organisado  e  fanatisado  contra  os 
brancos  ;  as  povoações  ruraes  fugiam  cora  os  seus  haveres  para  as  cidades,  e  estas  mesmas 
chegaram  a  arraar-se,  e  sempre  assustadas ! 

No  Waal  reinou  muitas  vezes  grande  pânico  sobre  tudo  quando  uma  divisão  ingleza  foi 
desbaratada  e  quasi  toda  anniquilada  pela  infanteria  preta.  Os  negros  eram  tão  valentes  e 
atrevidos,  que  chegaram  a  lançar-se  sobre  regiraentos  inglezes  bera  armados,  e  a  bater-se 
com  zagaias  corpo  a  corpo. 

A  Inglatei ia  mandou  para  a  Zululandia  as  suas  melhores  tropas  inclusivamente  os  regi- 
mentos da  guarda,  e  com  o  terapo,  com  a  tatica,  e  cora  os  iramensos  recursos  de  que 
tiespõe,  destruiu  todas  as  resistências  dos  zulos,  e  a  civilisação  triumphou  da  barbaria. 

Se  por  acaso  a  Inglaterra  perdesse  a  partida,  o  nosso  dominio  corria  risco  na  Africa  ; 
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não  noderiamos  oppôr-nos  ao  espirito  belicoso  e  vencedor  dos  prelos,  e  o  perigo  de  Lou- 
renço Marques,  de  Inhambane  e  de  Ioda  a  Zarabezia  seria  imminenle  e  inevitável,  e  a 

deféza  diíficil,  se  não  impossível. 

A  Inslalerra  vencendo  fez-nos  um  grande  serviço,  ao  qual  correspondemos  em  parte, 
prohibindo  a  entrada  de  pólvora,  armas  e  material  de  guerra,  em  todos  os  portos  próxi- 
mos à  Zululandia,  do  que  os  zulos  tanto  se  queixavam ! 

A  insurreição  da  Zululandia  contra  o  poder  britânico  trouxe  como  consequências  da 

^"^"^  a  incorporação  de  todo  o  território  Zulo  no  domínio  britânico,  a  morte  do  joyen 
príncipe  Napoleão  em  uma  sortida  contra  os  zulos,  e  a  visita  dolorosa  da  ex-imperalriz 
Eugenia,  que  sahindo  da  Europa,  cheia  de  afflicção,  foi  verter  lagrimas  e  coUocar  uma 
coroa  de  saudades,  em  pleno  território  Zulo  sobre  o_  tumulo  de  seu  querido  e  infeliz  filho, 
representante  legitimo  das  maiores  glorias  francezas  !  ,u,„„,„p  „„„^n 

O  Transvaal  sem  resistência  de  qualquer  natureza,  também  se  deixou  absorver  pouco 
antes  d'esles  acontecimentos  no  mesmo  domínio  britânico !  ,.       .  .  ,  „  „„ 

Respeitando  todos  estes  desastres  que  a  guerra  e  as  discórdias  civis,  sempre  trazem 
comsigo,  sem  os  querer  aoreciar,  nem  sobre  elles  emittir  qualquer  juizo,  porque  o  meu 
intento  é  iuslificar  o  tratado  com  Inglaterra,  como  derivativo  d'aquelles  acontecimentos, 
julgo  chegada  a  occasião  própria  de  o  poder  fazer,  depois  do  que  deixo  exposto  o  que  se 
me  tornava  preciso  ;  porque  com  a  historia  dos  factosjulgo  firmar  melhor  as  minhas  ideas, 
e  dar  com  mais  segurança  e  franqueza  a  minha  opinião. 

Foram  sempre  estes  os  meus  desejos. 


Tratado  de  29  de  maio  de  1879 


o  tratado  de  29  de  maio  de  1879  foi  concluído  entre  duas  nações  europeas,  alhadas 
ha  mais  de  cinco  séculos,  e  que  estão  de  posse  de  todos  os  portos  da  Costa  Oriental  d  Africa, 
e  de  todo  o  território  contíguo,  em  muitas  parles  sem  limites  conhecidos. 

São  as  duas  potencias  que  a  providencia  encarregou  de  colonisarem  e  civilisarem  a 
Africa  •  e  havendo  ellas  n'esse  inluíto  celebrado  o  tratado  de  3  de  julho  de  imi  para 
policia  do  mar  c  das  costas,  a  fim  de  não  deixarem  sahir  indígena  algum  do  seu  paiz  para 
a  escravidão,  ambas  tem  cumprido  religiosamente  o  seu  dever,  de  dia  e  de  noite  com  navios 
cruzadores  á  custa  de  muito  sangue  e  de  muito  dinheiro,  como  em  guerra  aberta,  contra 
os  que  promovem  a  mesma  escravidão,  comprando  e  vendendo  pretos. 

O  tratado  de  29  de  maio  de  1879  é  um  complemento  do  tratado  de  3  de  julho  de  l^ii. 
Se  este  obriga  as  duas  nações  europeas  a  fazerem  a  policia  do  mar  e  das  costas  africanas, 
aquelle  obriga-as  a  entrarem  na  Africa  no  mesmo  intuito  humanitário,  a  cuidarem  do  seu 
destino  civiíisando-a,  em  proveito  de  ambas,  e  da  humanidade. 

Este  tratado  por  conseguinte  abrange  interesses  políticos,  humanitários  e  commerciaes 
de  maior  alcance,  do  que  os  tratados  do  Transvaal  e  do  Estado  livre  de  Orange,  com 
novos  que  não  conhecíamos,  com  quem  nunca  tivemos  relações  de  qualquer  natureza,  e 
cujos  Iratados  por  motivos  muito  justos  e  muito  nobres,  e  no  interesse  d  elles  e  de  nos, 
vizavam  apenas  á  construccão  do  caminho  de  ferro  de  Lourenço  Marques  a  Pretória  a  troco 
d'um  pequeno  direito  nas  fazendas  importadas  n'aquelle  porto  com  destino  aquelles  Lstados, 
para  subvencionar  a  construccão  do  mesmo  caminho.  a    Kr  ■ 

O  tratado  com  a  Inglaterra  é  o  começo  de  providencias  na  vida  interna  da  Alrica 
começando  na  extremidade  sul  da  província  de  Moçambique,  e  que  tem  de  ser  completa- 
das por  outras,  que  não  tardarão  a  ser  tomadas  pelas  duas  partes  contratantes. 

Os  trajados  com  os  estados  africanos  foram  approvados  pelo  poder  legislativo  e 
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ratificados  pelo  executivo  sem  discussão  ou  reparo  algum ;  o  tratado  cora  a  Inglaterra, 
que  o  devia  ser  da  mesma  forma,  allenla  a  respeitabilidade  e  insuspeição  dos  ministros 
negociadores,  foi  discutido  na  caraara  dos  deputados,  na  ultima  sessão,  e  retirada  da  dis- 
cussão que  ficou  adiada. 

A  imprensa  do  paiz  tomou  conta  d'ella  e  discutiu  em  seguida.  Acompanhei  os  deba- 
tes da  camará  dos  deputados  e  da  imprensa,  e  passo  a  resumir  os  principaes  argumentos 
dos  que  combalem  o  tratado,  para  lhes  responder: 

Suspeila-se  do  tratado : 

— pela  liberdade  da  navegação  do  Zambeze  (art.  3.°) 

— pela  faculdade  de  poderem  os  cruzadores  apressar  os  navios  de  escravos  na  Costa, 
onde  não  haja  aucloridades  porluguezas  ou  não  seja  residência  de  brancos  (art.  12.') 

— pela  faculdade  de  transporte  de  tropas  e  petrechos  de  guerra  por  Lourenço  Marques 
para  o  território  inglez,  (art.  4.°  n.°  t.°) 

— pela  liberdade  de  transito  das  mercadorias  inglezas  para  o  Transvaal  e  vice-versa 
sem  pagamento  de  direitos ;  e  construcção  de  armazéns  era  Lourenço  Marques,  para  guarda 
das  mercadorias  que  se  destinam  ao  transito,  (art.  4.°  n.°  1.°,  e  art.  5."  c.) 


Litierdade  da  navegação  do  Zambeze 


Esta  liberdade  é  uma  consequência  necessária  e  inevitável  do  decreto  de  23  de  outu- 
bro de  1853,  que  abriu  os  portos  da  província  ao  coramercio  em  geral. 

Abrir  lodos  os  portos  ao  coramercio,  e  deixar  Sena  e  Telte,  que  ficam  nas  margens 
do  Zambeze,  e  que  são  os  pontos  de  maior  movimento  commercial,  e  que  mais  precisam 
de  concorrência  externa  para  se  desenvolverem,  sem  o  goso  d'aquella  faculdade,  seria  uraa 
excepção  odiosa,  seria  uma  tyrarania  ! 

Infelizmente  porém  esta  condição  do  tratado  não  se  pôde  realisar  Ião  completamente 
como  todos  desejávamos,  porque  O  Zambeze  na  maior  parle  do  anno  só  é  navegável  á 
sirga  e  a  reraos,  e  cm  poucos  mezes  á  vela,  e  em  pequenas  embarcações. 

As  Ires  expedições,  que  foram  mandadas  contra  o  Bonga  nos  últimos  annos  o  maior 
inconveniente  que  encontraram  foi  a  navegação  do  Zambeze ;  até  Quilimane  tudo  ia  bem 
mas  ali  começavam  as  dilTicuIdades. 

Preparadas  as  pequenas  embarcações  do  estado  e  dos  particulares  para  o  transporta 
da  Iropa,  material  de  guerra  e  viveres,  e  posto  tudo  a  caminho,  de  momento  a  momento 
era  necessário  pôr  pé  era  terra,  e  raarchar  pelo  sertão  dentro  sem  caminho  conhecido,  por 
falta  de  agua  no  rio,  e  quando  se  chegava  próximo  da  aringa  do  Bonga,  já  as  febres,  o 
cancaço,  c  a  indisciplina  pelo  contacto  dos  pi^etos,  peia  fome  e  falia  de  agasalho,  se  havia 
apoderado  da  tropa  ;  e  n'eslas  circumslancias  o  resultado  era  previsto:  serem  vencidas  pelo 
clima  e  imprevidência  dos  que  governavam,  e  não  pelo  Bonga,  que  dentro  da  sua  aringa 
ou  loca  contava  cora  isso  mesrao. 

Pelo  contrario,  se  o  vapor  que  levou  uraa  expedição  de  Lisboa  completa  e  bem  ar- 
mada em  1869,  e  chegou  a  Quilimane  em  29  dias,  podesse  navegar  pelo  rio  acima,  ou 
entrar  pela  barra  Caiharina,  no  Luabo,  e  em  dois  ou  Ires  dias  se  aproximasse  da  aringa 
que  fica  na  margem  do  Zambeze,  no  angulo  onde  desagua  n'este  rio,  o  rio  Aruanha,  esta 
com  tropas  porluguezas  frescas,  folgadas  e  cheias  de  saúde,  vigor  e  enthusiasmo,  seria  to- 
mada sem  difiiculdade. 

Por  isso  torno  a  aflirmar,  que  foi  a  navegação  do  Zambeze  que  frustrou  o  bom  resul- 
tado das  Ires  expedições  contra  o  Bonga. 

A  liberdade  da  navegação  do  Zambeze  nasceu  do  Levingstone.  Quando  este  explo- 
I  ador  fez  a  sua  viagem  de  Loanda  a  Moçambique  atravez  do  continente  africano,  ficou  en- 
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Ihusiasmado  pelos  terrenos  das  margens  do  lago  Niassa  e  do  Chire,  que  são  d'aquelle  Lago, 
e  que  entra  no  Zambeze  junto  a  Sena ;  e  quando  voltou  a  Inglaterra,  era  differenlcs  mee- 
tings  em  que  descreveu  as  suas  viagens,  sustentou  a  conveniência  de  alli  estabelecer  uma 
missão  e  colónia  ingleza,  asseverando,  que  d'esta  maneira  se  obstava  á  continuação  do 
trafico  da  escravatura  tolerado  pelos  porluguezes ;  e  como  esta  injusta  aíBrmativa  contra 
o  nosso  credito  lhe  era  conveniente  para  arranjar  dinheiro,  pôde  conseguir  do  governo  e 
de  sociedades  humanitárias  recursos  para  a  construcção  de  um  vapor  e  de  lanchas  de  re- 
boque, e  em  1858,  sendo  governador  de  Moçambique,  João  Tavares  de  Almeida,  entrou 
pela  barra  Catharina  foz  do  Zambeze,  em  direcção  ao  lago  Niassa,  com  uma  colónia  de  es- 
cosezes  e  alguns  missionários,  mas  apenas  se  aproximou  do  Mazaro  o  vapor  enterrou-se  na 
arêa,  e  Leviugstone  como  homem  intrépido,  e  amigo  da  solidão  dos  sertões  abandonou 
para  sempre  o  vapor,  e  lançado  em  campo  aberto,  com  muita  diíTiculdade,  e  rodeado  de 
grandes  perigos  pôde  chegar  com  os  seus  companheiros  ás  margens  do  lago.  AUi  consti- 
tuiu a  missão  e  a  colónia,  e  removeu,  segundo  as  circumstancias,  todas  as  diíBculdades  para 
bem  os  constituir.  Tanto  os  missionários  como  os  colonos  eram  artistas,  sabiam  fazer  tijolo, 
lavrar  pedra,  aplainar  madeira,  e  construir  embarcações. 

Levingstone  voltou  á  Inglaterra  e  depois  de  publicar  as  suas  memorias,  que  com- 
prehendera  quatro  annos  de  residência  era  Africa  — 1857  a  1861,  preparou-se  de  tudo  e 
dirigiu-se  a  Zanzibar  a  íim  de  estudar  o  modo,  como  poderia  abrir  caminho  e  dar  entrada 
e  sabida  pelo  mar  á  sua  colónia  do  Niassa,  examinou  na  parte  portugueza  todos  os  rios 
que  do  interior  afluem  as  bahias  de  Fernão,  Veloso,  de  Pembe  e  de  Tungue,  assim  como 
os  que  pela  Costa  de  Zanzibar  se  lançam  no  mar,  e  durante  alguns  annos  entre  o  Niassa 
e  a  Costa  percorreu  debaixo  de  grandes  perigos,  em  diversas  direcções  todo  o  território 
enlremediario,  mas  corao  a  morte  o  ceifasse  n'esta  lida,  não  podemos  saber  qual  a  opinião 
d'aquelle  illustre  investigador  africano,  sobre  o  caminho  mais  fácil  do  mar  para  o  Niassa, 
se  pelo  rio  Zambeze,  que  elle  sempre  defendeu  como  o  melhor,  e  mais  natural,  se  pelo 
território  norte  dos  portos  de  Moçambique. 

Admirador  da  sciencia,  da  coragem  e  da  pertinácia  de  Levingstone  suspeitei  sempre, 
que  foi  elle  quem  creou  na  Inglateria  o  pensamento  da  livre  navegação  do  Zambeze,  mas 
depois  que  examinei  os  documentos  ofliciaes,  que  prendem  com  o  tratado,  que  estou  exa- 
minando, a  suspeita  tornou-se  certeza. 

Em  2  de  agosto  de  1875,  o  governo  porluguez  contratou  o  exclusivo  da  navegação  a 
vapor  no  Zambeze  por  30  annos  em  viagens  regulares,  entre  Quilimane,  Sena,[  e  Tette  cora 
dois  negociantes  de  Lisboa,  os  quaes  depois  de  feitos  os  estudos,  e  bem  informados  sobre 
a  difliculdade  da  navegação  a  vapor  n'aquelle  rio,  abandonaram  a  concessão. 

Com  tudo  o  governo  inglez,  apenas  teve  conhecimento  da  mesma,  por  via  do  seu  mi- 
nistro em  Lisboa,  em  nota  de  í  de  junho  de  1876  protestou  contra  ella  pelos  seguintes  mo- 
tivos ;  porque  prejudica  o  desenvolvimento  commercial  de  Moçambique  ;  porque  a  liberdade 
de  navegação  no  Zambeze  e  Chire  deve  ser  permittida  para  todo  o  mundo,  pois  só  assim 
se  pôde  substituir  por  um  commercio  licito,  o  commercio  de  escravos  ;  porque  a  concessão 
pôde  afectar  a  livre  navegação  e  commercio  dos  súbditos  de  S.  Magestade  britânica  resi- 
dentes no  lago  Niassa. 

Depois  d'esta  nota  não  ha  duvida  para  mira,  nem  a  pôde  haver  para  ninguera  de  que 
a  sombra  de  Levingstone  presidiu  á  redacção  do  mencionado  artigo. 

São  nobres  e  patrióticas  as  intenções  dos  illustres  negociadores,  Corvo  e  Morier  para 
a  livre  navegação  do  Zambeze  e  seus  afifluentes  ;  porque  é  por  este  meio  de  communicação 
franca,  que  se  podem  conhecer  e  apreciar  para  a  agricultura  e  commercio  aquelles  ser- 
tões sem  fim,  em  beneficio  da  colónia  portugueza. 

Infelizmente  porém  a  navegação  no  Zambeze  só  se  pôde  verificar  a  pequena  vela,  a 
remos  e  á  cirga,  e  para  tirarmos  todas  as  duvidas  vejamos  o  que  diz  Sebastião  Botelho  na 
sua  memoria  estalislica  de  Moçambique,  sobre  os  relatórios  de  um  engenheiro  portuguez 
muito  distincto  —  Truão  —  que  no  fim  do  século  passado  governou  Telte  e  estudou  por 
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ordens  regias  o  Zambeze  e  os  seus  affluenles.  A  navegação  entre  Quilimane  e  Sena  faz-se 
pelo  rio  acima  alé  á  villa  de  Sena,  em  umas  embarcações  a  que  chamam  coches  de  um 
pau  só,  dos  quaes  ha  de  todos  os  tamanhos,  e  d'ellas  tão  grandes,  que  alojam  800  fardos 
de  fato  a  gamei ;  são  pouco  seguras,  mormente  á  vel/a,  sendo  força  navegar  assim  em 
certas  paragens  do  rio,  indo  em  outras  á  cirga,  e  silios  ha  com  agua  tão  baixa,  que  só 
andam  a  remo  ou  á  vara. 

Não  se  havendo  procedido  nunca  a  trabalhos  hydraulicos  na  barra  de  Quilimane,  c 
na  barra  Calharina,  nem  no  percurso  do  Zambeze  e  do  Chire,  Ioda  a  navegação  se  en- 
contra hoje  como  a  descreve  o  ex-governador  Sebastião  Botelho,  e  eu  verefiquei  á  vista  de 
muitos  esclarecimentos  quando  governei  Moçambique. 

Em  31  de  maio  de  1876,  o  ministro  ingloz  em  Lisboa  por  ordem  de  Lord  Derbi  pe- 
diu ao  governo  portuguez  licença  para  que  deixasse  entrar  era  Quilimane  e  seguir  a  nave- 
gação do  Zambeze  e  do  Chire  em  direcção  ao  lago  Niassa  o  negociante  inglez  Coltc\ill,  e 
alguns  missionários,  como  um  carregamento  de  mercadorias  em  transito  sem  pagamento 
de  direitos. 

Foi  concedida  a  licença,  mas  chegado  o  navio  a  Quilimane,  as  mercadorias  seguiram 
ao  seu  destino  pelo  velho  processo  de  pequenas  embarcações  e  ás  costas  dos  carregadores, 
porque  no  rio  não  havia  agua  suíBciente,  para  o  navio  de  Cotlevill  poder  navegar.  Foi  mais 
uma  tentativa  sem  resultado  ellicaz ! 

Comtudo  Portugal  deve  prevenir-se ;  a  colónia  escoceza  do  lago  Niassa  em  território 
portuguez  vae  crescendo;  já  ali  ha  duas  importantes  povoações  de  brancos  —  Levings- 
tone  e  Blantyre;  diversos  missionários  instruem-n'a,  dirigem-n'a  e  inspiram-lhe  coragem, 
e  o  governo  inglez  vigia-a  e  prolege-a. 

Esta  colónia  em  pouco  tempo  ha  de  procurar  um  caminho  sobre  o  mar  para  commu- 
nicar  com  a  mãe-patria,  como  fez  o  Transvaal  e  o  Estado  livre  de  Orange. 

O  Zambeze  como  meio  rápido  é  diíTicil,  e  mesmo  porque  deTette  ao  lago  ainda  ha  a 
percorrer  um  imraenso  sertão ;  pelos  portos  portuguezes  ao  norte  da  cidade  de  Moçambique 
ou  pelo  território  de  Zanzibar,  tudo  é  bárbaro  e  desconhecido ;  não  ha  em  parle  nenhuma 
residência  de  brancos.  Como  resolver  a  questão  no  interesse  da  Colónia? 

Um  caminho  de  ferro  do  mar  a  Sena  e  Telle  partindo  do  Inhamissango,  junto  á 
barra  Catharina,  ou  de  Quilimane  ou  de  outro  qualquer  ponto  da  Costa  escolhido  pelos 
engenheiros,  removeria  todas  as  difliculdades. 

O  caminho  de  feiro  do  Inhamissango  já  foi  estudado  por  um  engenheiro  francez  em 
1876  no  governo  de  José  Guedes  de  Carvalho  e  Menezes  ( conde  da  Costa ),  e  foi  conside- 
rado de  fácil  execução,  não  exigindo  nenhumas  expropriações  porque  todo  elle  corre  sobre 
prasos  e  território  do  Estado,  em  grandes  planícies  e  com  poucas  obras  de  arte. 

A  construcção  d'este  caminho  causou  enthusiasrao  em  Moçambique  e  houve  desejos 
de  organisar  uma  companhia,  mas  a  falta  de  recursos  pecuniários  na  Província,  e  aconte- 
cimentos posteriores  na  Zambezia  não  deixaram  realisar  Ião  excellente  obra. 

O  caminho  de  ferro  da  Costa  a  Sena  e  Telle  seria  no  futuro,  o  primeiro  caminho  de 
ferro  africano,  que  excederia  em  movimento  os  próprios  caminhos  inglezes  que  do  Cabo  e 
do  Natal  se  dirigem  ao  centro  d'Africa.  Este  caminho  com  ramaes  e  estradas  convergentes 
receberia  os  productos  agrícolas  do  antigo  império  do  Monomutapa,  da  Manica  e  do  Zumbo, 
e  mais  de  30  minas  de  cai'\ão  de  pedra  e  de  ouro  já  conhecidas  poderiam  ser  lavradas. 

O  território  do  Zambeze  é  d'uma  producção  assombrosa. 

Este  rio  como  lenho  dito,  no  estio  leva  pouca  agua,  e  a  navegação  é  diflicil ;  mas 
nos  mezes  de  dezembro,  janeiro,  fevereiro  e  março  com  as  chuvas  torrenciaes  dos  trópicos 
torna-se  medonho,  não  é  ura  rio,  é  um  mar,  não  se  conhece  por  onde  é  o  leilo  natural, 
mas  acabado  o  inverno  e  desapparecidas  as  chuvas  vem  o  calor  e  a  producção  de  tudo 
■torna-se  admirável. 

A  província  de  Moçambique  é  muito  arborisada  alé  o  mar,  e  ha  cerlos  grupos  de 
arvores,  que  servem  de  pharol  ou  guia,  aos  que  navegara  dentro  do  canal,  e  estes  arvo- 
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redos  muito  concoiTem  para  em  Moçambique  as  chuvas  lodos  os  annos  serem  constantes 
e  fertilisarem  os  campos,  ao  contrario  do  que  acontece  em  Angola  com  uma  Costa  árida. 

Em  1852,  governando  a  provincia  recebi  uma  carta  do  Imamo  de  Mascata,  a  dizer-me 
que  na  iliia  de  Zanzibar  havia  fome,  por  falta  de  colheitas,  devido  ás  grandes  seccas; 
e  que  me  pedia  paia  deixar  sair  d'aquella  provincia  algum  mantimento,  arroz,  milho, 
feijão,  ervilha,  mandioca  etc.  Era  portador  da  carta  um  filho  do  próprio  Imamo. 

Consultei  o  presidente  da  Camará  Municipal,  e  o  director  da  Alfandega,  o  ambos 
me  responderam,  que  se  poderia  carregar  um  Pangaio,  sem  inconveniente  para  o  abaste- 
cimento da  cidade;  realisado  o  primeiro  carregamento,  entraram  durante  três  mezes 
outros,  e  outros  Pangaios,  e  lodos  carregaram  mantimento,  sendo  Quilimane  aonde  constou 
que  a  Moçambique  aportavam  navios  árabes  á  procura  de  géneros  que  pagavam  era  moeda 
franceza,  que  fez  o  maior  fornecimento ;  e,  causa  notável,  a  cidade  de  Moçambique  ficou 
mais  abastecida  depois  que  acabou  a  exportação  do  que  quando  começou !  Os  sertões  da 
Zambezia  honraram  a  producçâo  portugueza,  e  acudiram  a  um  visinho  limitrophe  afflicto. 

Um  dislincto  engenheiro  inglez,  Mac-Gregor,  que  na  actualidade  percorre  o  Zambeze, 
visitando  em  Mopêa  as  plantações  da  papoula  de  Paiva  Baposo,  informou  em  1  de  julho 
do  corrente  anno,  o  cônsul  do  seu  paiz  em  Quilimane,  que  encontrara  tudo  em  muito  boa 
ordem,  e  as  plantações  muito  promettedoras ;  e  emquanto  á  qualidade  dos  terrenos  disse 
que  nem  na  índia,  nem  na  America  os  ha  melhores  para  a  cultura  do  algodão,  do  tabaco 
e  da  papoula.  Um  paiz  d'estes,  e  que  só  em  prasos  da  coroa  tem  terrenos,  cuja  superficie 
media  3:600  legoas  quadradas  torna-se  digno  d'um  caminho  de  ferro,  e  se  Portugal  e  a 
Inglaterra  concluírem  algum  accordo  n'este  sentido  farão  um  grande  serviço  á  provincia 
de  Moçambique,  o  maior  depois  da  exlincção  da  escravatura. 

Aquelle  caminho,  mesmo  durante  a  sua  construcção  será  um  caminho  colonisador; 
os  mesmos  que  entraram  n'ella,  á  vista  de  terrenos  tão  importantes,  e  productivos,  crearão 
vontade  e  desejos  de  constituirem  n'elles  grandes  propriedades,  o  que  poderão  fazer  com 
facilidade  em  harmonia  com  a  nossa  legislação. 

Os  que  combatem  o  Tratado,  pela  faculdade  para  todos  os  paizes,  da  livre  navegação 
do  Zambeze,  ignorando  o  que  se  vai  passando  na  Africa,  seguem  a  mesma  politica 
prejudicial,  de  rotina  e  desconfiança  dos  que  impugnavam  a  abertura  dos  portos  ao  com- 
mercio  estrangeiro,  e  que,  o  decreto  de  22  de  outubro  de  1838  desilludiu,  porque  desde 
esta  daia  augmentaram  a  agricultura,  o  commercio  e  os  rendimentos  públicos.  -  í 


Direito  de  embarcar  e  desembarcar  tropas  c  munições  de  gnerra  em  Lourenço  Marques, 
e  livre  transito  pelo  domioio  portuguez  para  o  inglez. 

Entre  duas  potencias  alliadas,  esta  concessão  é  um  negocio  muito  corrente,  que  não 
deve  causar  admiração  de  ninguém,  porque  com  ella  não  se  ofiendem  direitos  de  potencia 
alguma,  nem  se  quebram  allianças,  nem  se  prejudicam  neutralidades,  que  Portugal  deva 
allender  e  respeitar,  como  aconteceria  entre  povos  civilisados  da  Europa,  onde  lai  concessão 
poderia  ser  perigosa  por  facilitar  caminho,  para  se  poder  aggredir  a  independência  de 
qualquer  nação,  ou  por  prejudical-a  quando  em  guerra,  ou  preparativo  de  guerra  contra 
outra:  n'este  caso  a  offensa  seria  manifesta  e  clara,  e  o  direito  de  reclamar  legitimo, 
pois  tal  concessão  lornar-se-hia  attentaloria  do  direito  das  gentes  e  das  boas  relações 
internacionaes  entre  potencias  limitrophes ;  mas  no  ponto  d' Africa  de  que  tratamos,  onde 
tudo  é  bárbaro  e  selvagem,  e  os  prelos  se  vendem  como  carneiros,  e  estão  em  continua 
guerra,  tanto  na  parte  porlugueza  como  ingleza,  contra  os  brancos,  moslrando-se  rebeldes 
a  toda  a  civilisação,  a  passagem  de  tropas  não  só  é  legitima  mas  proveitosa,  e  tanto  mais 
que  esta  concessão  é  facultada  a  uma  nação  alliada,  e  que  na  Africa  trabalha  de  commum 
accordo  com  Portugal,  para  o  extermínio  da  escravalui'a,  e  para  a  civilisação  d'aquelle  povo. 
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A  Inglaterra  esteve  de  posse  do  território  por  onde  tem  de  passar  o  caminho  de  ferro 
e  as  tropas,  até  á  arbitragem  franceza  de  187Ii  promovida  por  eila ;  e  reconhecendo  hoje 
Portugal  como  proprietário  d'aquelle  território,  vem  contractar  cora  elle  a  passagem  de 
tropas  para  o  seu  prestando  homenagem  de  respeito  e  annuencia  á  mesma  arbitragem ;  e 
seria  pouco  politico  negar-lhe  o  que  ella  deseja  hoje  contractar,  o  que  hontem  poderia  ter 
evitado ! 

Não  sei  o  que  se  passou  nas  conferencias  dos  ministros  Corvo  e  Morier  na  discussão 
do  Tratado  de  Lourenço  Marques,  e  mesmo  ignoro  se  é  costume  diplomático  fazerem-se  actas  a 
que  deva  dar-se  publicidade,  mas  ninguém  deve  estranhar,  que  eu  conjecture,  o  que 
poderia  passar-se  entre  os  dois  ministros  na  redacção  d'aquelle  documento. 

A  passagem  de  tropas  inglezas  pelo  território  portuguez  para  o  inglez,  é  decerto  para 
conter  em  respeito  os  indígenas  que  possam  inquietar  a  Inglaterra,  ou  sublevar-se  contra 
a  sua  soberania,  e  sendo  o  domínio  portuguez  quasí  todo  na  Costa  para  o  norte  da  bahia 
de  Lourenço  Marques,  e  na  parte  sobre  que  versa  o  tratado  unicamente  até  ás  serras  do 
Libombo  (75  kilometros)  podia  o  ministro  inglez,  sem  admiração  de  ninguém  exigir  de 
Portugal  a  parte  correspondente  de  despeza,  quando  essa  passagem  tivesse  como  motivo 
a  guerra  interna  com  os  prelos,  que  affectasse  a  soberania  dos  dois  paizes. 

Se  o  ministro  inglez  não  fez  tal  exigência  fez  muito  bem,  e  se  a  fez,  e  o  ministro 
portuguez  a  recusou  fez  ainda  muito  melhor ;  mas  o  que  ninguém  pôde  pôr  em  duvida, 
é  que  a  Inglaterra  fica  encarregada  de  fazer  a  policia  interna  da  Africa,  no  interesse  pró- 
prio, e  no  de  Portugal,  sem  dispêndio  d'este,  que  por  aquelle  lado  fica  seguro  de  qual- 
quer aggressão  dos  pretos,  além  da  força  moral  que  adquirirá  entre  elles  pela  ligação  das 
duas  potencias  sempre  promptas  para  os  reprimir,  e  fazel-os  entrar  no  caminho  da  civili- 
sação. 

A  Inglaterra  pretende,  que  só  ella  e  Portugal  resolvam  todas  as  questões  da  Costa 
Oriental  d'Africa,  sem  intervenção  de  outra  qualquer  potencia  europea,  e  a  nota  de  lord. 
Lytton,  ministro  inglez  em  Lisboa  de  14  de  junho  de  187o  firma  bem  esta  pretenção. 

A  Inglaterra  tendo  motivos  para  presumir,  que  perderia  a  questão  de  Lourenço  Mar- 
ques, pelo  julgamento  da  França,  encarregou  o  seu  ministro,  de  propor  ao  governo  por- 
tuguez, que  os  dois  governos  accordassem  o  seguinte : 

—  que  a  potencia  a  favor  da  qual  fôr  dada  a  sentença  não  annua  a  nenhuma  proposta 
que  lhe  fôr  feita  para  a  acquisiçào  nos  ditos  territórios  por  outra  qualquer  potencia,  em 
quanto  a  parte  que  perder  a  questão,  não  tenha  lido  opportunidade  de  fazer  uma  o/ferta 
rasoavel  á  parte  que  tiver  ganho  para  a  acquisição  dos  mesmos  territórios,  quer  por  meio 
de  compra,  quer  por  outro  qualquer  meio ;  e  acrescenta  o  ministro  inglez,  que  quando  a 
Inglaterra  concordou  com  Portugal  em  submetter  á  arbitragem  franceza  as  reclamações  do 
governo  portuguez,  em  relação  a  ura  território  de  que  a  Inglaterra  havia  tanto  tempo  se 
achava  de  posse,  foi  pelo  sincero  desejo  de  remover  das  antigas  e  cordiaes  relações  entre 
a  Grã-Bretanha  e  Portugal  uma  contestação  desde  muito  pendente,  quanto  á  soberania  de 
um  território  tão  vizinho  das  possessões  coloniaes  das  duas  potencias  na  Africa  Austral ; 
e  quando  fez  o  accordo  da  arbitragem  franceza,  não  podia  prever,  que  a  uma  terceira  potencia 
fosse  cedido  o  território  letigioso,  e  por  isso  submettia  á  consideração  do  governo  portu- 
guez aquella  proposta. 

Em  17  de  junho,  três  dias  depois,  o  ministro  Corvo  respondia  como  um  verdadeiro 
portuguez  o  seguinte : 

O  abaixo  assignado  tem  a  maior  satisfação  em  dar  a  s.  ex.°  a  mais  completa  cer- 
teza da  resolução  em  que  está  o  governo  portuguez  de  não  ceder  o  território,  cuja  posse 
lhe  fora  assegurada  pela  arbitragem  do  marechal  Mac-Mahon,  a  uma  terceira  potencia  e 
de  guardar  n'esta,  como  em  todas  as  outras  occasiões  a  mais  perfeita  lealdade  para  com 
o  governo  britânico  em  cuja  amizade  e  lealdade  o  governo  de  S.  M.  F.  confia  inteira- 
mente. 

Lord  Lytton  em  nota  de  24  de  junho  do  mesmo  mez,  em  seu  nome  e  no  do  governo 


0  1 


que  representava  agradeceu  ao  rainislro  Corvo,  a  prompla  resposta,  que  os  tranquillisou  e 
encheu  de  satisfação. 

Quando  na  camará  dos  deputados  se  discutiu  o  tratado  de  Lourenço  Marques,  um 
membro  d'aquella  casa,  pediu  ao  governo,  que  o  informasse  se  havia  alguma  proposta  de 
compra  a  respeito  do  território  d'aquella  bahia. 

O  ministro  respectivo  respondeu,  que  nada  lhe  constava  a  tal  respeito,  e  depois  seguiu 
o  debate  debaixo  d'esla  aETirmativa  official. 

Tanto  o  ministro,  como  eu  e  os  meus  coUegas  ignorávamos  a  existência  d'aquelles 
documentos  que  estavam  impressos,  e  que  por  ordem  do  governo  foram  distribuídos  na 
camará  dos  deputados  em  1876,  n'um  grande  livro  branco,  onde  vem  tratada  toda  a  ques- 
tão antiga  e  moderna  de  Lourenço  Marques,  e  é  d'estes  documentos,  que  me  estou  ser- 
vindo agora. 

Os  que  combatem  por  conseguinte  o  tratado  em  quanto  á  passagem  de  tropas  ingle- 
zãs  pelo  território  portuguez  para  o  inglez,  se  tivessem  conhecimento  d'aquelles  documentos, 
haviam  de  ser  mais  justos,  e  de  melhor  consciência  em  quanto  á  lealdade  porlugueza  e 
ingleza  nos  assumptos  d'aquella  bahia. 


Permissão  aos  navios  de  guerra  para  capturarem  os  navios  de  escravos  nos  sitios 
onde  não  haja  auctoridades  poríuguezas  ou  residência  de  brancos 

o  disposto  n'este  artigo  é  a  confirmação  do  que  sempre  se  tem  praticado  ha  38  an- 
nos  depois  do  tratado  de  3  de  julho  de  1842  entre  Portugal  e  a  Inglaterra,  e  seria  uma 
perfeita  burla  este  tratado,  se  não  facultasse  aos  navios  de  guerra  o  direito  de  captura- 
rem na  costa,  onde  não  residam  brancos  os  navios  que  conduzam  escravos,  ou  aquelles 
que  tenham  indícios,  que  o  tratado  especifica,  que  façam  prova,  que  demandavam  a  Africa 
no  intuito  do  trafico. 

Em  Moçambique,  desde  Lourenço  Marques  a  Cabo  Delgado  ha  240  legoas  de  costa, 
e  os  principaes  portos,  bahias  e  enseadas,  estão  desoccupadas  sem  que  ali  resida  um  só 
branco ;  e  na  costa  ingleza  lambem  ha  muitos  pontos  no  mesmo  caso. 

Alguns  exemplos  demonstrarão  a  verdade  d'isto.  No  dia  22  de  outubro  de  1851  to- 
mei posse  do  governo  d'aquella  província,  e  no  dia  24  passava-se  na  bahia  de  Fernão 
Veloso  o  seguinte : 

Andava  cruzando  na  costa  a  corveta  ingleza  Orestes,  e  navegando  próximo  d'aquella 
bahia,  lado  sul,  descobriu  dentro  do  porto  uma  barca  junto  á  terra,  e  outra  barca  na  parte 
norte,  com  indícios  de  querer  entrar  na  bahia. 

Estava  calma  e  os  dois  navios,  que  veligavam  fora  mal  se  mechiam;  sobrevindo  porém 
um  vento  terral,  pozeram-se  ambos  em  movimento,  a  barca  fugindo  para  o  mar  largo,  e 
a  corveta  perseguindo-a. 

A  Orestes  depois  de  lançar  escaleres  armados  defronte  da  bahia  para  visitarem  a 
barca  fundeada  junto  á  terra,  continuou  a  perseguir  a  que  demandava  o  mar  largo,  apro- 
ximando-se  tanto,  que  lhe  fez  alguns  tiros  de  espingarda  para  a  obrigar  a  parar ;  e  obser- 
vando n'esta  occasião  o  commandanle  da  Orestes,  que  um  homem,  que  de  cima  do  tom- 
badilho dirigia  a  manobra  cairá  no  convez,  presumindo  ser  o  piloto  ou  o  capitão  mandou 
cessar  o  fogo  ;  mas  a  barca  negreira  como  era  muito  boa  de  vela,  cada  vez  se  distanciava 
mais  da  Orestes,  e  safou-se ;  não  attendendo  ás  intimações  da  corveta,  nem  mesmo  aos 
segundos  tiros  de  artilheria,  que  o  commandante  mandou  disparar,  o  que  não  fizera  logo 
para  não  despedaçar  uma  barca,  que  lhe  parecia  muito  airosa  e  bem  construida,  e  cuja 
presa  suppunha  inevitável  I 
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A  barca  que  eslava  denlro  da  bahia  lançou  era  terra  os  escravos  que  linha  a  bordo» 
e  quando  os  escaleres  inglezes  se  aproximaram  d'e!ia  enconlraram-n'a  era  chammas ! 

Pergunto  agora,  na  bahia  de  FernãoVeioso  não  ha  um  único  branco,  e  se  a  Orestes 
tivesse  de  sollicilar  licença  da  aucloridade  porlugueza  mais  próxima,  para  revistar  as  duas 
barcas  negi-eiras,  estas  não  faziam  o  seu  carregamento  a  salvo  e  os  tratados,  como  aciraa 
expuz  não  seriam  uma  perfeita  burla? 

Tudo  isto  me  foi  contado  pelo  coraraandante  da  Orestes,  Oscar,  que  jantando  comigo 
no  Palácio  de  S.  Paulo,  em  Moçambique,  mostrou  grande  sentimento  por  não  haver  apra- 
sado  a  barca,  para  dar  um  abraço  no  capitão  ou  piloto,  que  em  circumstancias  tão  gra- 
ves, tão  maravilhosamente  havia  dirigido  a  manobra ! 

Em  1840,  ou  1841,  a  fragata  ingleza  Cleopelra,  fundeou  ao  sol  posto,  fora  da  barra 
de  Quelimane,  estando  dentro  do  rio  ancorados,  junto  a  ura  sitio  charaado  Olinda,  Ires  na- 
vios carregados  com  escravos,  para  sairem  no  dia  immediato  na  enchente  maré  ;  mas  como 
a  presença  de  um  navio  de  guerra  lhes  transtornasse  todos  os  cálculos,  tornando  perigosa 
a  sua  situação,  os  coramandantes  dos  navios  íizeram  conselho,  resolvendo  um  forçar  a  barra 
de  noite,  e  servindo-se  como  pharol  das  luzes  do  navio  de  guerra,  para  as  marcas  na  barra, 
correndo  todos  os  perigos  de  um  naufrágio  sempre  imminente,  por  um  grande  milagre, 
pôde  safar-se ! 

Pela  manhã  a  fragata  levantou  ferro  e  entrou  no  porto,  e  os  navios,  que  não  fugiram, 
e  que  lhe  observavam  os  movimentos,  fizeram  o  mesmo,  lançando  era  terra  os  escra- 
vos. A  fragata  respeitou  a  bandeira  do  porto  e  não  procedeu  á  visita,  mas  se  na  barra 
tivesse  de  pedir  primeiro  ás  auctoridades  portuguezas,  licença  para  aprezar  os  três  navios, 
que  se  achavam  em  Olinda  aonde  não  ha  um  só  branco,  os  três  carregamentos  de  escra- 
vos, teriam  seguido  o  seu  destino,  durante  aquellas  diligencias? 

Exemplos  d'estes  de  que  tive  conhecimento  e  que  observei,  são  em  grande  numero, 
mas  termino  com  o  seguinte: 

Quando  se  discutia  na  camará  dos  deputados  o  tratado  com  a  Inglaterra  o  marquez 
de  Sabugosa,  ministro  da  marinha  e  ultramar,  raostrou-rae  ura  telegramma  do  governador 
geral  de  Moçambique,  em  que  lhe  participava  que  no  Infuse,  havia  sido  aprezado  ura  pan- 
gaio  com  escravos  a  bordo,  e  com  ferros  aos  pés,  e  que  o  régulo  Mucusse  Omér  tinha  fi- 
cado prisioneiro. 

O  Infuse  é  um  pequeno  rio,  que  entra  na  bahia  da  Conducia;  não  ha  alli  branco  ne- 
nhum ;  mas  o  cruzador  portuguez  não  só  aprezou  o  pangaio,  mas  fez  o  mesmo  ao  próprio 
régulo,  que  alli  governava,  que  sendo  julgado  suramariamente  em  Moçambique  foi  degra- 
dado para  Cabo  Verde,  para  onde  o  remetterara,  sem  recurso  de  qualidade  alguma,  por 
haver  praticado  no  território  que  governava,  mas  que  nos  pertence  o  crime  da  escravatura. 

Aos  olhos  dos  que  suspeitara  o  tratado,  o  cruzador  inglez  não  podia  verificar  aquella 
presa,  por  não  haver  no  Infuse  residência  de  brancos,  e  o  pangaio  transportaria  incolome 
os  escravos  ao  seu  destino  ! 

Por  conseguinte,  sera  olTensa  para  ninguém,  continuo  a  aííirmar,  que  os  que  comba- 
tem o  tratado  n'este  ponto  ignoram  como  se  passam  na  costa  d'Africa  os  factos  relativos 
á  escravatura. 

Livre  transito  das  mercadorias  inglezas  para  o  Transvaal  solire  o  território  portuguez.  e 
constracção  de  armazéns  em  Lourenço  Marques  para  (juarda  das  mercadorias, 
que  se  destinam  ao  transito,  deliaixo  da  fiscalisação  portuijucza 

o  Transvaal  pelo  tratado  de  11  de  dezembro  de  1875  obrigava-se  a  pagar  pela  entrada 
das  mercadorias  na  alfandega  de  Lourenço  Marques  com  destino  ao  seu  paiz,corao  subsidio  para 
a  construcção  do  caminho  de  ferro  a  Pietoria,  até  6  p.  c,  mas  esquivava-se  a  pagar  os 
dii-eitos  pela  entrada  das  mesmas  mercadorias  pelos  portos  inglezes  do  Cabo  e  do  Natal, 
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dando  preferencia  a  ura  porlo,  que  lhe  ficava  mais  próximo,  e  para  o  qual  conlratáia 
uma  linha  férrea ;  mas  perdendo  o  Transvaal  a  sua  autonomia,  e  achíindo-se  ao  presente 
encorporado  nas  possessões  inglezas  do  Cabo,  nem  Inglaterra  nera  Poiiugal,  nem  paiz  ne- 
nhum civilisado  depois  d"aquella  annexação  podiam  consentir  no  pagamento  de  direitos, 
que  lhe  eram  desviados  das  suas  próprias  alfandegas,  para  os  dar  de  mão  beijada  a  uma 
terceira  potencia  e  ficai'  com  lodos  os  encai'g03,  da  administração  e  do  governo  do 
Transvaal. 

O  Transvaal,  quando  estado  independente  podia  fazel-o,  pagava  n'uma  parte  e  allivia- 
va-se  n'outra,  aprosimando-se  de  Lourenço  Marques,  que  era  o  seu  desiderahun  ;  mas  se  a  In- 
glaterra, contratasse  da  mesma  forma  que  o  Transvaal,  dava  em  Lourenço  Marques  e  perdia 
no  Cabo  e  no  Natal  sem  compensação  alguma,  e  Portugal  ficava  proprietário  iVuma  grande 
parte  dos  rendimentos  do  Transvaal,  sem  ter  os  encargos,  e  os  cuidados  do 
seu  governo  e  da  sua  administração,  ficava  com  todos  os  benefícios  sem  ónus  de  quali- 
dade alguma,  o  que  aos  olhos  da  boa  politica  internacional  nem  era  justo  nem  mesmo 
honesto.  Por  conseguinte  os  negociadores  tratai^ara  de  negociar  o  caminho  de  ferro  para 
Pretoiia  sobre  outras  bases,  como  se  pratica  na  Europa  entre  nações  civilisadas ;  mas 
antes  de  apresentar  essas  bases  e  estudos  prévios  e  financeiros  a  que  linha  de  proceder 
uma  commissão  mixia,  direi  algumas  palavras  a  respeito  do  livre  transito. 

O  livre  liansito  existe  entre  muitos  paizes  da  Europa  com  a  devida  e  rigorosa  fiscali- 
sação  nas  raias,  para  as  mercadorias  em  transito,  não  poderem  prejudicar  o  consumo  dos 
paizes  por  onde  transitam,  e  entre  nós  o  temos  com  a  Hespanha  nossa  limiti-ophe  pelo  tra- 
tado de  31  de  agosto  de  1845  na  navegação  pelo  rio  Douro  com  reciprocidade  para  os 
súbditos  de  ambos  os  paizes,  e  pela  convenção  de  27  de  abril  de  1876  sobre  as  linhas 
férreas  do  norte  e  leste. 

Diz  o  artigo  10  do  regulamento  d'esla  convenção  approvado  pelos  plenipotenciaiúos: 
« Também  as  mercadorias  hespanholas  que  em  navios  d' esta  nacionalidade  forem  conduzi- 
das directamente  dos  seus  porlos  e  ilhas  adjacentes  para  serem  reimportadas  de  transito 
para  Lisboa  ou  Porto,  e  pela  via  férrea  portugueza  para  a  alfandega  de  Badajoz  não 
perderão  a  sua  nacionalidade  por  atravessar  o  território  portuguez,  e  serão  despachados 
livremente  em  Badajoz  como  productos  hespanhoes. 

Disfrutarão  o  mesmo  beneficio  as  mercadorias  hespanholas,  que  de  Badajoz  forem 
conduzidas  para  Lisboa  ou  Porlo  pelo  caminho  de  ferro,  a  fim  de  serem  introduzidas 
por  mar  e  em  navios  hespanhoes  nos  portos  de  Hespanha  e  suas  Ilhas  adjacentes,  ou 
para  serem  exportadas  para  as  provindas  hespanholas  do   Ultramar. » 

Por  conseguinte  a  faculdade  que  o  tratado  concede  ao  governo  inglez  para  construir 
armazéns  em  Lourenço  Marques  a  fim  de  guardar  as  mercadorias  para  o  transito,  sob  a  fiscali- 
sação  portugueza  tanto  alli  como  na  raia  do  Transvaal  é  um  negocio  corrente,  e  que  não 
deve  causar  a  admiração  de  ninguém. 

E'  o  que  se  pratica  entre  nós,  e  em  todos  os  paizes  da  Europa  e  da  America,  que 
precisam  utilisar-se  d'este  transito  em  vantagem  publica  e  utilidade  do  commercio. 

O  livre  transito  na  navegação  dos  grandes  rios,  e  nos  caminhos  de  ferro,  que  atra- 
vessam differentes  paizes  é  um  direito  moderno  creado  pela  civilisação  sobre  o  velho  di- 
reito da  ignorância  e  da  barbaria. 

O  telegrapho  eléctrico  representa  a  velocidade  do  pensamento  do  homem  ;  o  caminho 
de  ferro  e  o  livre  transito,  representam  a  velocidade  do  transporte  das  mercadorias ;  au- 
xiliam-se  reciprocamente,  e  todos  reunidos  completam  em  beneficio  da  humanidade  uma 
maravilha  que  honra  o  século  xix  ! ! 

Também  se  queixaram,  e  muito,  contra  a  pretensão  de  uma  companhia  ingleza,  que 
em  S.  Vicente  (Cabo  Verde)  pretendia  comprar  terrenos  para  estabelecer  armazéns,  cães 
e  ponte  para  o  fornecimento  de  carvão  de  pedra  aos  vapores  da  navegação  transatlântica, 
afim  de  evitar  denti'o  do  poi-to  as  baldeações. 

A  velha  rotina  oppoz-se  a  isto  allegando  que  a  Ilha  onde  tudo  era  pobreza,  em  pouco 
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lempo  seria  propriedade  d'aquelia  poderosa  Companhia.  Ouvirara-se  a  camará  municipal, 
o  governador  da  província,  e  a  junta  consulliva  do  ultramar,  mais  que  uma  vez  sobre 
aquella  prelenção,  e  Iriumphando  os  bons  princípios  construiram-se  os  armazéns,  ponte  e 
cães,  e  a  vilhi  do  Mindello,  (jue  ha  23  annos  era  uma  pequena  terra  de  pescadores  já  foi 
elevada  á  calhegoria  de  cidade  pelo  seu  desenvolvimento  commercial  e  augraento  de  popu- 
lação, e  pretende  já  ser  elevada  á  calhegoria  de  capital  da  província  por  ser  a  lerra  mais  im- 
portante de  todo  o  archipelago  de  Cabo  Verde. 

A  navegação  transatlântica  todas  as  semanas  no  porlo  de  S.  Vicente  lança  em  terra 
milhares  de  passageiros,  para  evitarem  durante  horas,  o  serviço  da  recepção  a  bordo  da 
agua  e  carvão  de  pedra,  que  é  bastante  incommodo,  os  quaes  encontram  na  cidade  todos  os 
confortos  e  commodidades. 

AlBrmam  muitos  viajantes,  que  a  cidade  do  Mindello  já  é  uma  cidade  europea,  e 
sendo  o  transito  marítimo  quem  produziu  aquelle  resultado,  S.  Vicente  continua  a  ser  terra 
portugueza  e  muito  porlugueza,  e  os  armazéns  da  companhia  lá  se  vão  escorulendo  entre  as 
grandes  edificações  que  alli  se  construem,  e  os  sustos,  filhos  da  ignorância  e  da  rotina,  que 
se  allegaram  perante  o  governo  da  metrópole  para  não  se  permiltir  a  concessão  alludida, 
desappareceram  ! 

O  transito  marítimo  e  terrestre  em  Lourenço  Marques,  produzirá  o  mesmo  e  muito 
maior  resultado,  porque  Lourenço  Marques  tem  ao  redor  de  si  um  terreno  muilo  fértil,  e 
em  grande  extensão,  o  que  não  acontece  em  S.  Vicente. 

A'  vista  do  exposto  devemos  negar  á  Inglaterra  o  livre  transito  das  suas  mercadorias 
para  o  Transvaal,  quando  o  consentimos  á  Hespanha,  pela  via  aquática  do  rio  Douro,  e 
pelas  vias  férreas  do  norte  e  leste  ? 

Devemos  recusal-o  á  Inglaterra  sobre  um  território  de  que  ella  esteve  de  posse  até 
1875,  e  sobre  a  qual  nós  tínhamos  direito,  mas  que  só  podemos  occupar,  sem  litigio  desde 
aquella  época,  por  uma  sentença  da  França  reconhecida  pela  mesma  Inglaterra  ? 

Devemos  recusal-o  á  Inglaterra,  a  nossa  mais  antiga  amiga,  e  alliada  tradicional? 

Porque  motivo? 

Recusem- n'o  .  .  .  mas  tenham  presente,  que  a  questão  que  houve  entre  Portugal  e  a 
Grã-Bretanha,  sobre  Lourenço  Marques  durou  50  annos. 

A  Grã-Bretanha  allegava  como  vimos  n'outra  parte,  que  Portugal  só  possuia  n'aquella 
Costa  até  26  gráos  sul,  e  Portugal  affirraava  que  era  até  26  gráos  e  meio,  comprehendendo 
toda  a  bahia  e  ilhas  da  Unhaca  e  dos  Elephantes  e  o  território  fronteiro  nos  reinos  do 
Maputo  e  do  Catembe. 

iNem  a  secretaria  da  marinha  em  Portugal,  nem  o  almirantado  inglez  poderam  for- 
necer á  França,  como  arbitra,  mappas  completos  porque  os  não  havia,  para  esta  potencia 
resolver  com  exactidão  a  pendência  de  que  se  havia  encarregado. 

A  França  julgou  tudo  quanto  Portugal  allegou,  e  a  Inglaterra  conformou-se  ao  julga- 
mento, mas  uma  linha  recta  sobre  26  e  meio  gráos  em  direcção  da  serra  do  Libombo, 
linha  que  já  serviu  de  baze  para  o  tratado  de  limites  com  o  Transvaal  é  uma  linha  ima- 
ginaria, e  os  nossos  engenheiros,  quando  ultimamente  andaram  estudando  o  caminho  de 
ferro,  para  Pretória,  ignoravam  a  quem  pertencia  o  sertão  por  onde  faziam  os  estudos, 
porque  não  encontravam  marcos  que  mostrassem  verdadeiros  limites. 

Quando  se  construa  o  caminho  de  ferro,  que  ha  de  construir-se,  porque  Portugal,  a 
Inglaterra,  o  Transvaal,  e  o  Estado  livre  de  Orange  assim  o  desejam,  não  havendo  duas 
opiniões  a  tal  respeito,  Portugal  e  a  Inglaterra  terão  infallivelmenle  de  rectificar  os  limites 
em  harmonia  com  a  sentença  da  França,  porque  feito  o  caminho,  e  mesmo  durante  a 
construcção,  serão  pedidos  todos  os  terrenos  marginaes,  e  é  conveniente  saber  por  limites 
bem  viziveis  onde  termina  o  território  porluguez,  e  começa  o  inglez,  para  se  não  repetirem 
os  conflictos  muito  sérios  e  graves,  que  tivemos  no  Brazil  com  a  Hespanha  sobre  limi- 
tes, á  proporção  que  elle,  e  as  possessões  d'aquella  potencia  se  colonisavam  e  cres- 
ciam. 
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Chamo  a  atlenção  dos  que  impugnara  o  tratado  para  este  porto,  que  é  no  meu  en- 
tender de  bastante  considei'ação. 

Concedido  o  transito  e  passagem  de  tropas  inglezas  sobre  o  caminho  de  ferro,  que 
ha  de  construir-se  de  Lourenço  Marques  a  Pretória,  passamos  a  examinar  como  os  nego- 
ciadores se  houveram  n'essa  tarefa  de  reciprocidade  para  a  conslrucção  do  mesmo  caminho, 
e  vejamos  o  tratado  porque  elle  responde  a  tudo. 

«Artigo  5.°  e  os  seus  §§. —  As  duas  partes  contratantes,  quando  estiver  restabelecida 
a  Iranquiiiidade  do  sul  da  Africa,  concordam  em  nomear  uma  commissão  luixta  com  a  se- 
guinte incumbência : 

«1.°  fazer  um  estudo  completo  das  melhores  directrizes  de  uma  linha  de  caminho  de 
ferro  que  ligue  Lourenço  Marques  com  o  Transvaal. 

«2."  fazer  o  orçamento  detalhado  do  custo  d'essa  linha  pela  directriz  que  julgar 
melhor. 

«3.°  determinar  as  obras,  que  é  necessário  fazer  para  tornar  o  porto  de  Lourenço 
Marques  próprio  para  ser  o  lerminus  d'esse  caminho  de  ferro,  com  ura  oiçamento  deta- 
lhado do  custo  d'essas  obras. 

«4.°  fazer  um  relatório  acerca  das  actuaes  condições  da  producção,  e  de  consumo,  e 
em  geral  acerca  dos  recursos  commerciaes  agrícolas  e  mineraes  do  paiz,  contíguo  a  toda 
a  proposta  linha  do  caminho  de  ferro  ;  bem  corao  dos  dislriclos  aonde  chegar  essa  linha  ; 
calcular  o  trafico  cora  que  se  poderá  contar  aproximadamente  em  vista  d' essas  condições 
e  recursos,  e  apreciar  os  resultados  provenientes  d'esse  trafico. 

«Se  do  relatório  da  commissão  raixla  se  provar  de  modo  satisfatório  (pie  o  rendimento 
liquido  provável  d'esse  caminho,  com  os  direitos  orçados  da  alfandega  de  Lourenço  Mar- 
ques são  sufflcienles  para  prover  ao  juro  e  araortisação  para  a  construcção  do  caminho  de 
ferro  e  obras  em  Lourenço  Marques,  as  duas  partes  contratantes  obrigam-se  a  tomar  as 
medidas  convenientes  para  assegurar  a  referida  construcção  no  mais  curto  praso. 

«Se  pelo  contrario  do  relatório  se  conhecer,  que  o  producto  liquido  do  trafico  de 
toda  a  linha  e  receita  da  alfandega  de  Lourenço  Marques  não  são  sufÍBcienles  para  asse- 
gurar a  referida  construcção,  e  as  partes  contratantes  reconhecerem  a  utilidade  d'ella,  con- 
cordam em  recorrer  aos  respectivos  parlamentos  para  pedirem  o  adiantamento  dos  fundos 
precisos. 

«No  primeiro  caso,  havendo  recursos  as  duas  partes  contratantes  negociarão  a  ira- 
mediata  construcção  do  caminho  de  ferro,  e  no  segundo  caso  não  havendo  recursos,  só  o 
poderão  fazer  depois  de  obtida  a  sancção  dos  respectivos  corpos  legislativos,  quando  essa 
sancção  não  haja  sido  de  antemão  concedida  para  a  referida  construcção,  ou  seja  por  uma 
subvenção  a  uma  companhia  particular  ou  com  capital  do  estado  ou  finalmente  por  outro 
qualquer  meio. 

"Essa  convenção  pelo  que  toca  á  proporção  de  responsabilidade  entre  as  duas  altas 
parles,  e  ás  condições  em  que  o  transito  das  mercadorias  se  hade  verificar  bem  como  so- 
bre outros  pontos  conterá  as  seguintes  estipulações : 

(a)  «Os  direitos  cobrados  sobre  todas  as  mercadorias  que  entrarem  em  Lourenço  Mar- 
ques, tanto  as  que  forem  destinadas  ao  consumo,  nos  domínios  de  sua  magestade  britâ- 
nica, como  as  que  forem  destinadas  ao  consumo  nos  domínios  de  sua  magestade  fidelíssima, 
ou  n' outra  qualquer  parte  servíjão  de  garantia  ao  juro  e  araortisação  do  capital  necessário 
para  a  construcção  do  caminho  de  ferro  e  obras  do  porto  que  tenham  relação  com  o  mesmo 
caminho. 

(b)  «Se  os  direitos  cobrados  sobre  as  raercadorías  entradas  no  porto  de  Lourenço  Mar- 
ques, para  consumo  porluguez  ou  outro  qualquer,  juntamente  com  o  rendimento  resultante 
da  parte  portugueza  do  caminho  de  ferro,  não  forem  suíTicientes  para  pagar  o  juro  e  araor- 
tisação do  capital  despendido  na  parle  poi'tugueza  da  empresa  coramura,  era  quanto  que  os 
direitos  cobrados  sobre  as  mercadorias  entradas  para  consumo  britânico,  juntamente  com 
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o  rendinienio  icsiillaiile  da  parte  brilanica  do  caminho  de  ferro  excederem  o  juro  e  amor- 
lisação  do  capital  dispendido  na  parte  britânica  da  empresa  comraum,  sua  magestade  fi- 
delíssima, siipprirá  a  falta  que  houver,  de  modo  que  a  totalidade  do  rendimento  do  caminho 
de  ferro  tanto  na  secção  britânica  como  na  portugueza,  e  a  totalidade  do  rendimento  dos 
direitos  da  alfandega  cobrados  sobre  as  mercadorias  entradas  era  Lourenço  Marques,  quer 
por  conta  poiluguoza  quer  britânica  sejam  conjunctamente  responsáveis  pelo  juro  e  araorti- 
sação  do  capital  empregado  na  conslrucção  do  caminho  de  ferro,  e  nas  obras  do  porto  que 
com  elle  tem  relação». 

Aqui  fica  singelamente  exposto  o  contheudo  principal  do  tratado  de  Lourenço  Mar- 
ques, e  quanto  mais  o  examino  e  estudo  mais  me  convenço,  que  n'elle  foi  mantida  a  ver- 
dadeira reciprocidade  [elos  negociadores,  sendo  mantido  também  o  respeito  ao  voto  par- 
lamentar sobre  os  encargos  do  mesmo  caminho,  quando  não  se  encontrem  nas  localidades 
que  elle  vae  percorrei-  e  servir,  os  meios  necessários  para  a  sua  construcção.  O  tratado  é 
o  caminho  de  ferro  da  Pretória.  No  Ti'ansvaal  não  se  falia  n'outra  cousa ;  quando  inde- 
pendente no  seu  parlamento  era  a  ordem  do  dia,  e  depois  da  annexação  á  Inglaterra,  as 
auctoridades  d'este  paiz  prometleram-lh'o  em  diversas  proclamações,  e  em  todos  os  meelings 
que  alli  se  celebram,  sempre  se  proclama  o  caminho  de  ferro  de  Lourenço  Marques.  São 
estas  as  noticias,  que  d'alli  nos  chegam  todos  os  dias. 

Lourenço  Marques  sem  o  caminho  de  ferro  [louco  pôde  valer. 

O  rendimento  publico  d'aquelle  dislricto  durante  séculos,  foi  de  sele  a  quinze  contos 
de  réis  annuaes,  e  depois  que  alli  se  creou  uma  secção  de  obras  publicas,  que  principiou 
a  trabalhar  e  a  desenvolver  certa  vida  desusada  e  desconhecida  os  rendimentos  nos  últi- 
mos annos  já  chegaram  a  mais  de  quarenta  contos. 

Construído  o  caminho  de  ferro,  e  agricultados  os  terrenos,  que  estão  pedidos,  e  ou- 
tros que  o  seião,  Lourenço  Marques  tornar-se-ha  em  pouco  tempo  um  porto  muito  con- 
corrido, e  de  um  grande  futuro  na  Africa  Austral. 

Para  bem  se  poder  avaliar  a  importância  d'aquelle  porto,  vejamos  o  que  diz  o  ultimo 
governador  A.  de  Castilho,  na  sua  memoria  impressa  a  14  de  abril  do  corrente  anno  a  que 
já  nos  referimos  n'outra  parte. 

«O  Porlo  de  Lourenço  Marques  apesar  de  não  ter  faroes,  balizas,  nem  praticas,  a 
galera  viajante  do  cominando  do  capitão  F.  C.  Viegas  fundeou  alli  a  51  de  dezembro 
á  meia  noite,  e  o  vapor  Natal  conduzido  pelo  capitão  Tavares  fez  a  mesma  cousa ! 

Da  barra  ao  fundiadouro  distam  quatorze  a  quinze  milhas,  que  todas  foram  navega- 
das de  noite ! 

Sobre  a  província  de  Moçambique  pairam  algumas  nuvens  negras,  que  só  podem  ser 
dissipadas  de  accordo  com  a  Inglaterra :  a  questão  de  verificação  de  limite.?  em  Lourenço 
Marques  ;  qeuestão  de  limites  na  bahia  de  Tungue  com  o  Sultão  Zanzibar,  e  os  negócios  do 
lago  Níassa. 

No  meu  entender  a  polilica  a  seguir,  é  o  que  seguiram  os  ministros  marquez  de  Sá 
da  Bandeira  e  Andrade  Corvo,  politica  de  confiança,  de  amizade  e  de  boa  alliança. 

Quando  o  governo  britânico  por  via  do  seu  ministro  em  Lisboa,  C.  A.  Murray  per- 
guntava ao  marquez  de  Sá  da  Bandeira  era  nota  de  30  de  Dezembro  de  1868,  se  concor- 
dava em  que  fosse  julgada  a  pendência  que  existia  entre  a  Gran-Bretanha  e  Portugal  so- 
bre a  Ilha  de  Bolama  conforme  o  projecto  que  lhe  reraettia ;  a  resposta  do  illustre  marquez 
foi  que  sim,  sem  lhe  alterar  uma  vírgula;  accrescentando  que  os  confliclos  de  Lourenço  Mar- 
ques e  do  rio  Zaire  deviam  ser  resolvidos  pela  mesma  fói'ma,  sempre  em  perfeita  harmo- 
nia de  duas  nações  amigas  e  allíadas. 

Mais  tarde  a  mesma  Inglaterra  não  duvidando  da  lealdade  e  da  forma  como  o  mar- 
quez de  Sá  da  Bandeira  desejava  resolver  lodos  os  negócios  com  aquella  potencia  em  nota 
de  28  de  seterabio  de  1871  perguntava  ao  ministro  Corvo,  se  concordava  em  resolver  a 
questão  de  Lourenço  Marques  da  maneira  indicada  pelo  mesmo  marquez  de  Sá  da  Ban- 
deira em  nota  de  o  de  janeiro  de  1869  e  respondendo  aflirmativaraente  o  ministro  Corvo 
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em  nota  de  26  de  outubro  do  mez  seguinte,  passou  a  coordenar  todos  os  documentos  con- 
forme fora  accordado. 

Esta  politica  de  confiança  e  boa  harmonia  trouxe  como  resultado  o  julgamento  dos 
Estados  Unidos  sobre  Bolama,  e  da  França  sobre  Lourenço  Marques,  a  nosso  favor,  pre- 
cedido de  relatórios  muito  honrosos  para  os  porluguezes  como  os  primeiros  descobridores 
d'aquellas  partes  do  mundo ;  e  que  sendo  os  primeiros  brancos  que  n'ellas  pozeram  pé 
como  occupantes  deviam  exercer  alli  plena  e  incontestável  soberania. 

A  bandeira  portugueza  já  lluctua  em  Bolama,  e  nas  ilhas  dos  Elephantes  e  da  Unhaca. 

Portugal  deve  este  grande  serviço  aos  dois  illuslres  ministros  marquez  de  Sá  da 
Bandeira,  e  Andrade  Corvo,  que  nos  fizeram  empossar  d'um  território,  que  andava  arre- 
dado do  nosso  dominio ;  sendo  poderosamente  coadjuvados  pela  iutelligencia  e  esforços  do 
marquez  de  Ávila  e  visconde  de  Paiva  Manso,  encarregados  pelo  governo  da  collecção 
dos  documentos,  exposição  dos  fados,  e  demonstração  do  nosso  direito,  o  que  fizeram 
com  muita  habilidade  em  memorias  muito  desenvolvidas. 

Porque  se  ha  de  agora  condemnar  um  tratado,  que  lodo  elle  é  ura  caminho  de  ferro 
de  grande  utilidade,  quando  as  duas  potencias  contractantes  principiam  por  nomear  uma 
commissão  mixta  para  estudar  os  recursos  dos  dois  paizes  n'aquella  parte  do  mundo,  para 
depois  de  informações  exactas  e  insuspeitas,  concordarem  na  melhor  forma  d'aquella  cons- 
trucção?  A  boa  prudência  aconselha  que  se  esperem  os  trabalhos  d'essa  commissão. 

O  tratado  indio-britanico  de  26  de  dezembro  de  1878  também  foi  suspeitado  e  muito, 
de  oífender  os  interesses  do  estado,  mas  o  commissario  portuguez,  Aguiar,  empregado 
muito  intelligente  e  muito  probo,  que  foi  á  índia  para  de  harmonia  com  os  commissai'ios 
inglezes  o  fazer  executar,  quando  voltou  á  Europa,  disse  na  camará  dos  deputados,  que 
o  tratado  ficava  em  plena  execução,  e  que  nas  auctoridades  inglezas  encontrara  os  melho- 
res desejos  para  remover  todos  os  actrictos  e  sempre  promplas  a  attenderem  ás  reclama- 
ções de  Portugal ;  e  que  esperava  do  tratado  grandes  benefícios  para  a  nossa  colónia  in- 
diana. Ninguém  reclamou  contra  as  palavras  do  illustre  deputado. 

O  marquez  de  Sá  da  Bandeira  queria  resolver  amigavelmente  todas  as  questões  com 
a  Inglaterra  pela  qual  tinha  uma  verdadeira  predilecção.  Serviu  com  Willinglon  e  com 
Bresfort  na  guerra  da  independência  da  pátria,  sendo  uma  vez  levantado  do  campo  gra- 
vemente ferido,  servindo  como  cadete  n'um  regimento  de  cavallai'ia  commandado  pelo 
conde  de  Barbacena. 

Esteve  emigrado  na  Inglaterra  durante  o  governo  da  usurpação,  e  com  Sertorius  e 
Napier  tomou  parte  activa  na  guerra  civil  do  nosso  jaiz,  da  liberdade  contra  o  despotismo, 
na  qual  perdeu  um  braço  no  cerco  do  Porto ;  e  durante  meio  século  tratou  das  questões 
da  escravatura  e  do  ultramar  com  os  homens  mais  importantes  da  Inglaterra :  e  pela  ex- 
periência de  50  annos  de  nobilíssimos  serviços  a  lavor  da  pátria  e  sempre  pela  pátria, 
estava  convencido,  de  que  a  Inglaterra  devia  ser  sempre  a  nossa  alliada  tradiccional. 

O  marquez  de  Sá  da  Bandeira  tinha  conhecimento  dos  tratados  celebrados  com  a  In- 
glaterra em  29  de  janeiro  de  1642,  e  de  10  de  julho  de  1634  no  reinado  de  Carlos  I  e  do 
protectorado  de  Cromwell  tendentes  a  manter  as  relações  commerciaes  com  Portugal,  e  a 
auxilial-o  quando  fosse  preciso  ;  e  do  tratado  de  paz,  alliança,  e  casamento  de  23  de  junho 
de  1661,  que  é  de  todos  os  tratados  o  mais  signiticativo  e  importante. 

Pelo  casamento  da  infanta  D.  Catharina,  com  Carlos  11,  rei  da  Gran-Brelanha,  cede- 
mos áquella  potencia.  Tanger  na  Africa;  e  Bombaim  na  índia,  cedência  muito  dolorosa 
para  Portugal:  e  a  Grã-Bretanha,  a  troco  d'isto,  tomou  o  encargo  de  defender  sempre  a 
independência  d'este  paiz. 

O  art.  15.°  do  tratado  diz : 

«  O  Rei  da  Grã-Bretanha  com  consentimento  e  deliberação  do  seu  conselho  promette 
e  declara,  que  ha  de  trazer  no  coração  as  cousas  e  conveniências  de  Portugal  e  de  todos 
os  seus  dominios  e  os  ha  de  defender  com  as  suas  maiores  forças,  assim  por  mar,  como 
por  terra,  como  a  mesma  Inglaterra. 
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Esto  traindo  representa  um  verdadeiro  contracto  bilateral,  c  é  d*aquelles,  que  nSo  de- 
vera, nem  pod;'m  ser  denunciados. 

Em  Lonilic;;  também  se  negociou  o  tratado  de  22  de  abril  de  1832,  chamado  o  tra- 
tado da  (|uadiu|)la  alliança,  que  teve  por  íim  prestar  auxilio  á  causa  da  sr."  D.  Maria  II 
em  Portugal,  c  á  de  D.  Izabel  II  em  Uespanlia,  o  qual  muito  concorreu  para  o  triumplio 
da  causa  liberal  na  península,  e  para  a  expatriação  dos  dois  adversários  da  mesma  causa 
os  infantes  I).  Miguel  c  D.  Carlos. 

O  tratado  de  3  de  julho  de  1842  sobre  a  escravatura  tem  sido  religiosamente  cum- 
prido por  Porliigal  e  a  Inglaterra. 

Por  lodos  estes  motivos  ile  tanta  ponderação,  o  marquez  de  Sà  da  Bandeira  aconse- 
lhava, que  os  coniliclos  com  a  Inglaterra  deviam  ser  sempre  resolvidos  amigavelmente. 

O  manjuez  de  Sá  da  Bandeira  no  campo  da  batalha,  nos  consellios  da  corda,  e  nas 
casas  parlameatares,  para  a  integridade  e  progresso  da  pátria  apresentava  sempre  como 
cousa  indispeiNavel,  a  dynastia  de  Bragança,  a  alliança  ingleza,  o  desenvolvimento  das 
colónias  e  as  lorlificações  de  Lisboa,  e  fallava  n'estas  cousas,  como  n'oulro  tempo  fallaria 
Aflbnso  de  Albuquerque  ou  D.  João  de  Castro ;  e  sobre  opiniões  tão  pronunciadas  e  de 
lanla  convicçno,  e  adquiridas  pelo  estudo,  pela  camaradagem,  e  trato  dos  negócios  supe- 
riores do  estado  durante  uma  longa  vida,  nos  tempos  que  vamos  atravessando,  e  nos  quaes 
se  tem  afundado  tantas  nacionalidades,  eu  chamo  a  altenção  de  todos  os  seus  compa- 
triotas. 

O  marquez  de  Sá  da  Bandeira  quando  morreu  deixou  em  testamento  de  família, 
como  legado  a  junta  consultiva  do  uliramar  todos  os  papeis  e  documentos  que  possuía, 
relativos  ás  piovincias  ultramarinas,  e  que  já  foram  entregues  pelos  administradores  da 
herança. 

Sou  hoje  vogal  d'aquella  junta,  e  acceilo  na  parle  respectiva  o  legado  do  illustre  fi- 
nado, assim  ci>mo  as  idéas  que  representam  aquelles  documentos. 

O  ministro  Corvo,  era  quanto  á  Inglaterra  e  ás  províncias  ultramarinas  continua  a 
mesma  politica  d'aquelle  honrado  ministro,  mas  apezar  d'isso  foi  averbado  pelos  seus  de 
mau  negociador  no  tratado  de  Lourenço  Marques ;  os  estranhos  porém  longe  das  paixões 
e  das  pequenas  invejas,  como  juizes  insuspeitos  indemnisam-n'o  de  todas  as  injustiças, 
honrando  o  seu  nobre  caracter. 

O  minislro  Corvo  apresentou  na  camará  dos  deputados  em  1875  uma  proposta  para 
acabar  com  a  servidão  de  milhões  de  homens,  nas  províncias  ultramarinas,  a  qual  foi  con- 
vertida na  lei  de  21)  de  abril  do  mesmo  anno. 

O  minislro  americano  era  Lisboa,  Moran,  remetleu  em  27  de  dezembro  de  1873  ao 
minislro  Corvo,  copia  da  mensagem,  que  o  presitlente  Grant  dirigiu  ao  congresso  n'aquelle 
anno,  e  que  começa  da  maneira  seguinte : 

líConsidcro-me  feliz  em  poder  annunciar  a  approvação  de  uma  lei  pelas  cortes  geraes 
em  Portugal  puhlieada  dipois  do  encerramento  do  congresso  para  a  extincção  da  condi- 
rão servil  na^  colónias  poríiiguezas.  Sou  lambem  de  parecer  que  aos  Estados  Unidos 
incumbe  a  obrigação  imposta  pelo  espirito  do  tempo  cm  rjue  vivemos  de  contribuir  para 
esse  fim,  estabelecendo  por  meio  de  opporttmas  disposições  legaes,  que  nenhum  cidadão 
dos  Estados  Unidos  possa  manter  escravos  como  propriedade,  ou  interessar-se  na  sua 
conservarão. 

O  minislro  Corvo  agradeceu  a  parte  d'esla  mensagem,  que  dizia  respeito  a  Portugal, 
e  o  governo  dos  Estados  Unidos  mandou  comprimenlal-o  era  nota  de  í)  de  março  de  1876 
pela  energia  e  iiabil  defeza  feita  por  s.  ex."  á  causa  da  liberdade — Ibelieve  passed  through 
Your  Excellencys  energy  and  abíe  advocacy  of  the  cause  of  freedom. 

Quando  nas  províncias  de  Angola  e  Moçambique  houver  escolas  de  insfrucção  supe- 
rior, como  as  lia  no  mesmo  conlinenle,  no  Cabo  da  Boa-Esperança,  no  Transvaal,  e  Estado 
livre  de  Oraiige ;  e  os  africanos  lenham  conhecimento  da  sua  dolorosa  historia,  e  da 
oppressão  ver;.',onhosa,  que  os  brancos  exerceram  sobre  elles  durante  séculos,  os  nomes  de 
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Manuel  da  Silva  Passos,  marquez  de  Sá  da  Bandeira,  Jo5o  de  À°drade  Corvo  serSoglo^ 
ficados  ;  norqiie  foram  os  primeiros  porluguezes,  que  liraram  o  ferro  em  biaza  de  cima  do 
peito  de  milhões  de  seres  humanos,  e  porque  lambem  foram  os  primeiros,  que  inspirados 
por  Deus  fizeram  das  cousas  homens,  c  dos  homens  cidadãos.  •„,,iii„pnpií,  p 

Ministros  d'estes  honram  e  illuslram  todo  e  qualquer  paiz,  porque  a  mleiligencia  e 
esforços  de  lodos  elles,  se  empregaram  sempre  em  defeza  da  palna,  da  liberdade,  da  civi- 

iisacão,  e  da  humanidade.  ,     .    ,  nf       «„ 

Fica  d'esle  modo  explicado  o  meu  velo  sobre  o  Iralado  de  Lourenço  Marques. 

Lisboa  31  de  dezembro  de  1880. 


Tratado  entre  Portugal  e  a  Grã-Brelanha 

para  regular  as  relações  das  suas  respectivas  possessões 

na  Africa  sul  e  Africa  oriental 

A-vtigo  1.°  Os  súbditos  de  cada  uma  das  altas  partes  contratantes  terão  direito  de  entrar, 
viajar,  residir  nos  dominios  da  outra  na  Africa  do  sul  e  Africa  oriental ;  de  arrendar  e  pos- 
suir terras  e  casas;  de  abrir  armazéns  e  lojas  para  a  venda  por  grosso  e  a  retalho;  e,  em- 
íim,  de  commerciar  n'esses  dominios  com  perfeita  liberdade. 

Os  súbditos  de  cada  uma  das  altas  partes  contratantes  que  se  aproveitarem  das  supra- 
mencionadas concessões  gosarão  nos  sobreditos  dominios  da  outra  na  Africa  do  sul  e  Africa 
oriental,  com  respeito  ao  exercício  do  commercio  e  da  industria,  de  todos  os  privilégios, 
immunidades,  e  quaesquer  vantagens  que  são  actualmente  ou  possam  vir  a  ser  concedidas 
aos  súbditos  da  outra,  e  não  estarão  sujeitos  a  quaesquer  contribuições  geraes,  especiaes  ou 
locaes,  com  excepção  d'aquellas  que  forem  também  impostas  aos  mencionados  súbditos,  mas 
ficarão  a  todos  os  respeitos  sujeitos  ás  leis  geraes  e  regulamentos  em  vigor  n'esses  dominios. 

Art.  2.°  Os  portos,  ancoradouros,  estaleiros,  angras  e  rios  nos  dominios  da  Africa  do 
sul  e  Africa  oriental  de  cada  uma  das  altas  partes  contratantes  estarão  abertos  ao  commer- 
cio e  navegação  dos  súbditos  da  outra,  nas  mesmas  condições  em  que  o  estiverem  para  os 
súbditos  d'aquella  em  cujos  dominios  se  acharem  situados. 

O  commercio  de  cabotagem,  entre  dois  portos  n'estes  dominios  de  qualquer  das  duas 
altas  partes  contratantes  será  permittido  aos  navios  da  outra  sem  restricções  algumas,  ex- 
cepluando  as  que  hajam  sido  ou  possam  vir  a  ser  impostas  aos  navios  nacionaes. 

Nenhum  navio  de  qualquer  das  altas  partes  contratantes  será  sujeito  pela  outra  a 
direitos  de  porto  ou  navegação  de  qualquer  natureza  que  sejam,  ou  a  regulamentos  de  an- 
coradouro, carga,  descarga,  ou  a  outros  quaesquer  a  que  os  navios  nacionaes  não  estejam 
igualmente  sujeitos ;  nem  lhe  será  negado  qualquer  privilegio  concedido  a  esses  navios. 

Ás  altas  partes  contratantes  reservam-s3  respectivamente  o  direito  de  conservar  au- 
gmentar,  modificar  ou  abolir  os  direitos  e  encargos  sobre  a  navegação  nos  seus  respectivos 
dominios  africanos  supramencionados,  e  de  estabelecer  novos  direitos  e  encargos  de  idêntica 
natureza,  exceptuando  o  que  por  este  tratado  estiver  providenciado  de  outra  maneira. 

Art.  3.°  A  navegação  do  Zambeze  e  seus  affluentes  será  livre,  e  não  será  sujeita  a 
monopólio  ou  exclusivo  algum. 

Art.  4.°  Sua  Magestade  Fidelíssima,  desejando  que  o  porto  de  Lourenço  Marques  seja 
aproveitado  para  a  exportação  dos  productos  dos  dominios  de  Sua  Magestade  Britânica,  e 
convencido  que  o  bem  estar  material  que  em  consequência  d'isso  se  desenvolver  n'esses 
dominios,  concorrerá  para  crear  um  correspondente  bem  estar  nos  seus  próprios  dominios  ; 
e  desejando  egualmente  dar  mais  uma  prova  dos  sentimentos  de  amizade,  benevolência  e 
confiança,  que  em  todos  os  tempos  animaram  reciprocamente  as  duas  coroas  de  Portugal  e 
da  Grã-Bretanlia,  bem  como  dar  um  testemunho  do  seu  empenho  em  facilitar  a  manutenção 
da  paz  e  segurança  do  sul  de  Africa,  concede  a  Sua  Magestade  Britânica : 

1 .°  Isenção  de  direitos  e  encargos  de  qualquer  natureza  sobre  as  mercadorias  em  tran- 
sito do  porto  de  Lourenço  Marques  para  a  fronteira  britânica,  e  da  fronteira  britânica 
para  o  porto  de  Lourenço  Marques. 

2.°  Direito  de  embarcar  e  desembarcar  tropas,  petrechos  e  munições  de  guerra  em  Lou- 
renço Marques  e  livre  transito  pelos  dominios  de  Sua  Magestade  Fidelíssima  d'essas  tropas, 
armas  e  munições  de  guerra,  para  os  dominios  de  Sua  Magestade  Britânica  ou  d'elles  para 
fora,  debaixo  das  condições  que  mutuamente  foram  estipuladas. 
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Art.  8.°  A  fim  de  tornar  effectivo  o  que  fica  mencionado  no  artigo  precedente,  e  para 
se  utilisar  o  mais  possivel  o  porto  de  Lourenço  Marques,  c  por  esse  meio  desenvolver  os  re- 
cursos dos  seus  respectivos  territórios  e  dar  maior  extensão  ao  comraercio  externo  da  Africa 
do  sul  e  Africa  oriental,  concordam  as  altas  partes  contratantes  cm  nomear  conjunctamcnte 
uma  commissão,  quando  estiver  inteiramente  restabelecida  a  tranquilidade  do  sul  da  Africa 
para  o  seguinte : 

1.°  Fazer  um  estudo  completo  das  melhores  directrizes  para  uma  linba  de  caminho  de 
ferro  que  ligue  Lourenço  Marques  com  o  Trausvaal. 

2."  Fazer  o  orçameuto  detalhado  do  custo  d'essa  linha  de  caminho  de  ferro  pela  dire- 
ctriz que  se  julgar  melhor. 

3.°  Determinar  as  obras  que  seria  necessário  fazer  para  tornar  o  porto  de  Lourenço 
Marques  próprio  para  ser  o  terminus  do  caminho  de  ferro,  e  fazer  o  orçamento  detalhado  do 
custo  d'essas  obras  do  porto. 

4."  Fazer  um  relatório  acerca  das  actuaes  condições  da  producção  e  do  consumo,  e  em 
geral  acerca  dos  recursos  commerciaes,  agrícolas  e  mineraes  do  paiz,  contíguo  a  toda  a  pro- 
posta linha  de  caminho  de  ferro,  bem  como  dos  districtos  aonde  chegar  a  dita  linha  ;  cal- 
cular o  trafico  com  que  se  poderá  contar  aproximadamente  em  vista  d'essas  condições  e 
recursos,  e  apreciar  os  resultados  provenientes  d'csse  trafico. 

Se  o  relatório  d'essa  commissão  mixta  provar  de  modo  que  satisfaça  ambas  as  altas 
partes  contratantes  que  o  rendimento  liquido  provável  d'esse  caminho  de  ferro,  conjuncta- 
mcnte com  a  receita  orçada  dos  direitos  da  alfandega  que  se  cobrarem  em  Lourenço  Mar- 
ques, são  com  certeza  sufficientes  para  prover  o  juro  e  amortisação  do  capital  necessário 
para  a  construcção  do  caminho  de  ferro  e  das  correspondentes  obras  do  porto  do  Lourenço 
Marques,  as  altas  partes  contratantes  obrigam-se  a  adoptar  de  accordo  as  medidas  conve- 
nientes para  assegurar  a  construcção  do  dito  caminho  de  ferro  e  obras  do  porto  no  praso 
mais  curto  que  fôr  possivel. 

Se  por  outro  lado,  do  relatório  resultar  que  o  producto  liquido  provável  do  trafico  da 
linha,  conjunctamente  com  a  receita  orçada  dos  direitos  de  alfandega  em  Lourenço  Marques 
não  basta  na  actualidade  pelo  menos  para  prover  o  juro  e  amortisação  do  capital  que  ha  a 
dispender ;  e  outrosim  que  não  ha  fontes  de  receita  local  suSicienlcs  para  supprir  essa 
falta ;  e  não  obstante  isso  as  altas  partes  contratantes  forem  de  opinião  que  as  vantagens 
que  cm  ultima  analyse  podem  provir  do  caminho  de  ferr»  para  os  seus  respectivos  territó- 
rios são  taes  que  conviria  construil-o,  concordam  em  recorrer  aos  seus  respectivos  parla- 
mentos para  o  adiantamento  dos  fundos  necessários. 

No  primeiro  caso  as  altas  partes  contratantes  negociarão  desde  logo  uma  convenção  de 
caminho  de  ferro  em  separado,  e  no  segundo  caso  só  o  farão  depois  de  ter  obtido  a  sanc- 
ção  dos  seus  respectivos  corpos  legislativos,  quando  essa  sancção  não  haja  sido  de  antemão 
concedida,  a  fim  de  estabelecer  o  modo  de  levar  por  diante  a  construcção  do  dito  caminho 
de  ferro,  ou  seja  por  subvenção  a  uma  companhia  particular,  ou  com  capital  do  estado,  ou 
finalmente  por  outro  qualquer  meio. 

Essa  convenção,  pelo  que  toca  á  proporção  de  responsabilidade  entre  as  duas  altas 
partes,  e  ás  condições  cm  que  o  transito  das  mercadorias  se  ha  de  verificar,  bem  como  so- 
bre outros  pontos,  conterá  as  seguintes  estipulações : 

a)  Os  direitos  cobrados  sobre  todas  as  mercadorias  que  entrarem  em  Lourenço  Mar- 
ques, tanto  as  que  forem  destinadas  ao  consumo  nos  domínios  de  Sua  Magestade  Britânica, 
como  as  qiie  forem  destinadas  ao  consumo  nos  domínios  de  Sua  Magestade  Fidelíssima,  ou 
n'outra  qualquer  parte  servirão  de  garantia  ao  juro  e  amortisação  de  capital  necessário  para 
a  construcção  do  caminho  de  ferro  e  obras  do  porto  que  tenham  relação  com  o  caminho  de 
ferro. 

b)  Se  os  direitos  cobrados  sobre  as  mercadorias  entradas  em  Lourenço  Marques  para 
consumo  portuguez  ou  outro  qualquer,  juntamente  com  o  rendimento  resultante  da  parte 
portugueza  do  caminho  de  ferro,  não  forem  sufficientes  para  pagar  o  juro  e  amortisação  do 
capital  despendido  na  parte  portugueza  da  cmprcza  commum,  emquanto  que  os  direitos  co- 
brados sobre  as  mercadorias  entradas  para  consumo  britânico,  juntamente  com  o  rendi- 
mento resultante  da  parte  britânica  do  caminho  de  ferro  excederem  o  juro  e  amortisação 
do  capital  dispendido  na  parte  britânica  da  empresa  commum.  Sua  Magestade  Britânica 
obriga-se  a  compensar  do  excesso  a  Sua  Magestade  Fidelíssima  a  falta  que  houver,  de  modo 
que  a  totalidade  do  rendimento  do  caminho  de  ferro,  tanto  na  secção  britânica  como  na 
portugueza,  c  a  totalidade  do  rendimento  dos  direitos  da  alfandega  cobrados  sobre  as  mer- 
cadorias entradas  em  Lourenço  Marques,  quer  por  conta  portugueza,  quer  britânica,  se- 
jam conjunctamente  responsáveis  pelo  juro  e  amortisação  do  capital  empregado  na  cons- 
trucção do  caminho  de  ferro  c  nas  obras  do  porto  que  com  elle  tem  relação. 

Fica,  porém,  entendido  que  se  o  rendimento  do  caminho  de  ferro  e  a  receita  das  al- 
fandegas não  fòr  suíflciente  para  fazer  face  ao  juro  e  amortisação  acima  ditos,  cada  uma 
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das  altas  parles  contratantes  contribuirá  para  completar  o  deficit  na  rasão  da  sua  respectiva 
parte  na  empreza. 

c)  Sua  Magestade  Fidelíssima  ^concede  a  Sua  Magestade  Britânica  o  direito  de  cons- 
truir 6  manter  em  combinaçilo  com  o  terminus  do  caminho  de  ferro  em  Lourenço  Marques 
c  na  immediala  viziuliauça  do  porto  armazéns  de  deposito  sob  a  vigilância  e  gerência  de 
agentes  nomeados  por  Sua  Magestade  Britânica. 

Todas  as  mercadorias  destinadas  ao  território  britannico  serão,  sob  a  fiscalisação  da 
alfandega  portuguoza,  consignadas  áquelles  armazéns  onde  ficarão  arrecadadas  pelos  agen- 
tes de  Sua  Magestade  Britânica  e  sob  a  sua  guarda.  Quando  essas  mercadorias  forem  ti- 
radas dos  armazéns  de  deposito  para  serem  expedidas  pelo  caminho  de  ferro  para  território 
britânico  serão  selladas  (plomhèes)  conjunctamente  pelos  agentes  britânicos  e  empregados 
da  alfandega  portugueza :  do  mesmo  modo  os  sellos  serão  levantados  á  chegada  á  pri- 
meira estação  no  território  britânico  pelos  empregados  da  alfandega  britânica,  juntamente 
com  os  empregados  portuguezes  para  isso  nomeados,  e  que  para  esse  fim  deverão  ter  uma 
estação  na  alfandega  da  fronteira  no  território  britânico. 

Todas  as  mercadorias  expedidas  em  transito  do  território  britânico  serão  do  mesmo 
modo  conjunctamente  selladas  na  estação  britânica  da  fronteira,  e  os  sellos  levantados  pe- 
los empregados  da  alfandega  portugueza  e  pelos  agentes  britânicos,  quando  forem  consi- 
gnadas aos  armazéns  de  deposito  de  Lourenço  Marques.  Sua  Magestade  Fidelíssima  conce- 
derá a  Sua  Magestade  Britânica,  pelo  praso  que  fòr  de  antemão  fixado  e  livre  de  encargos, 
o  terreno  necessário  para  a  construcção  dos  armazéns  de  deposito  combinados  com  o  termi- 
nus do  caminho  de  ferro  e  o  porto  de  Lourenço  Marques. 

d)  Sua  Magestade  Fidelíssima  obriga-se  a  que  as  tropas,  petrechos  e  munições  de 
guerra  de  Sua  Magestade  Britânica  sejam  transportados  na  secção  portugueza  do  caminho 
de  ferro  pela  mesma  tarifa  e  nas  mesmas  condições  que  as  tropas,  armas,  petrechos  e  mu- 
nições de  guerra  de  Sua  Magestade  Fidelíssima. 

Art.  6."  As  altas  partes  contratantes  concordam,  quando  o  dito  caminho  de  ferro  es- 
tiver construído,  em  estabelecer  e  manter  um  telegrapho  eléctrico  em  toda  a  extensão  da 
linha,  nas  mesmas  condições  de  construcção  e  conservação  que  estão  ajustadas  com  relação 
ao  caminho  de  ferro. 

Concordarão  posteriormente  as  altas  partes  contratantes  sobre  o  preço  dos  telegrammas 
por  essa  linha,  e  cada  uma  d'ellas  concederá  á  outra  o  uso  gratuito  da  linha  para  os  seus 
despachos  ofEiciaes. 

Art.  7.°  Incumbirá  também  á  commissão  mixta  supramencionada  fazer  um  relatório 
sobre  os  melhoramentos  que  forem  necessários  no  porto  de  Lourenço  Marques,  para  corres 
ponder  ao  trafico  do  caminho  de  ferro. 

Se  a  commissão  fòr  de  opinião  que  o  trafico  extraordinário  resultante  da  secção  bri-' 
tanica  da  linha  é  tal  que  torna  necessárias  obras  avultadas  e  dispendiosas  no  porto,  além 
do  que  seria  exigido  pelo  trafico  portuguez  local,  e  se  se  conhecer  mais  que  os  direitos  do 
porto  que  houverem  de  ser  cobrados  para  fazer  face  ás  despezas  d'essas  obras  extraordiná- 
rias não  são  suficientes,  as  altas  partes  contratantes  decidirão  se  uma  parte  da  despeza  com 
essas  obras,  proporcional  ás  exigências  do  trafico  britânico,  deverá  ser  lançada  á  conta 
principal  da  secção  britânica  do  caminho  de  ferro. 

Art.  8."  A  pauta  dos  direitos  sobre  todas  as  mercadorias  que  entrarem  em  Lourenço 
Marques,  quer  por  conta  britânica,  quer  portugueza,  será  por  emquanto  a  mesma,  e  as  al- 
tas partes  contratantes,  tendo  em  vista  a  creação  do  fundo  necessário  para  a  construcção  do 
caminho  de  ferro,  virão  a  um  accordo  sobre  o  que  deverá  ser  adoptado. 

Se  se  julgar  necessário,  pelo  que  toca  a  essa  pauta,  augmentar  alguns  dos  direitos 
estabelecidos  na  pauta  geral  de  Moçambique,  esses  direitos  addicionaes  só  serão  cobrados 
como  medida  temporária,  e  até  que  esteja  paga  a  divida  do  caminho  de  ferro. 

Art.  9.°  Os  commissarios  de  que  trata  o  artigo  i5.°  farão  um  projecto  de  pauta,  para 
ser  submettido  á  approvação  dos  governos  de  Sua  Magestade  Fidelíssima  e  de  Sua  Mages- 
tade Britânica. 

Art.  10.°  As  altas  partes  contratantes  considerarão,  e  sendo  possível,  adoptarão  nos 
seus  domínios  de  Africa  do  sul  e  Africa  oriental  idênticas  disposições  acerca  da  importa- 
ção de  armas  e  munições  de  guerra,  e  da  venda  d' essas  armas  e  munições  de  guerra  aos 
indígenas. 

O  projecto  d'essas  disposições  será  feito  pelos  governadores  das  colónias  britânicas 
no  sul  de  Africa,  com  consentimento  dos  corpos  legislativos  d'aquellas  colónias,  e  pelo  go- 
vernador geral  da  província  de  Moçambique,  e  será  submettido  á  approvação  do  governo  de 
Sua  Magestade  Fidelíssima  e  do  de  Sua  Magestade  Britânica.  Consistirá  em  disposições 
que  vigorarão  quando  o  estado  do  sul  de  Africa  não  fòr  perturbado  por  sublevações  indíge- 
nas, ou  pelo  receio  d'ellas,  e  de  disposições  prohibítívas  que  terão  vigor  quando  houver  pe 
rigo  de  rebellião  indígena. 
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Art.  11.°  As  altas  partes  contratantes  obrigam-se  á  entrega  reciproca,  nas  circum- 
stancias  e  condições  que  serão  estabelecidas  em  uma  convenoão  em  separado,  dos  indivíduos 
que,  sendo  accusados  ou  condemnados  por  crimes  commetlidos  nos  domínios  do  sul  de 
Africa  c  Africa  oriental,  ou  na  jurisdicção  de  uma  das  altas  partes,  forem  encontrados  nos 
sobreditos  domínios  africanos  ou  jurisdicção  da  outra. 

Art.  12."  As  altas  partes  contratantes  obrigam-se  a  empregar  os  maiores  esforços  para 
pôr  termo  e  acabar  de  vez  com  o  trafico  de  escravos  na  costa  oriental  de  Africa. 

Para  esse  fim  concordam  em  se  transmittirem  mutuamente  quaesquer  noticias,  que 
cheguem  ao  seu  conhecimento  de  se  estarem  apparelhando  navios  para  a  escravatura,  e  do 
destino  que  devem  ter,  e  em  geral  sobre  todos  os  assumptos,  cuja  informação  possa  directa 
ou  indirectamente  convir  ao  íim  que  tèem  em  vista.  Os  empregados  locaes  de  cada  uma 
das  altas  partes  contratantes,  ou  sejam  coloniaes  ou  consulares,  receberão,  portanto,  ins- 
trucções  para  communicar  directamente  aos  empregados  locaes  da  outra,  quaesquer  infor- 
mações cujo  conhecimento  os  possa  habilitar  a  adoptar  providencias  relativas  ao  trafico.  Os 
empregados  locaes  da  alta  parte  contratante  que  receberem  essas  informações  serão  obriga- 
dos dentro  da  esphera  das  suas  altribuições  a  adoptar  todas  as  medidas,  para  as  tuinar 
úteis  ao  fim  que  ambos  os  governos  têem  em  vista. 

As  altas  partes  contratantes  obrigam-se  a,  de  tempo  a  tempo,  e  conforme  a  recrudes- 
cência do  trafico,  tornar  necessária  a  sua  acção  conjuncta,  organisar  expedições  navaes  com- 
binadas contra  o  trafico,  e  para  essas  expedições  cada  uma  d'ellas  fornecerá,  pelo  menos, 
uma  corveta  e  duas  canhoneiras.  As  altas  partes  contratantes  entender-se-hão  mutuamente 
quanto  ás  ordens  que  houverem  di  ser  dadas  aos  commandantes  d'essas  expedições,  de 
modo  que  os  habilitem  da  maneira  mais  efficaz  a  procederem  e  cooperarem  de  accordo.  Em- 
quanto  durarem  estas  expedições  conjunctas,  as  forças  navaes  de  cada  uma  das  altas  par- 
tes contratantes  terão  liberdade  de  acção  mesmo  separadas  das  outras  nas  aguas  territo- 
riaes  da  outra  parte  contratante. 

Sua  Mageslade  Fidelíssima  obriga-se  outrosim  a  dar  amplos  poderes  discricionários  ao 
governador  geral  de  Moçambique,  com  os  quaes  fique  habilitado  a  auctorisar  os  cruzadores 
de  Sua  Magestade  Britânica,  quando  os  commandantes  d'esses  cruzadores  mostrarem  boas 
rasões  para  a  sua  proposta  acção,  e  exercerem-n'a  independentemente  nas  aguas  terrilo- 
riaes  porluguezas  nos  portos  da  costa  da  província  de  Moçambique,  que  não  estão  occupa- 
dos  por  habitantes  brancos,  e  aonde  não  estejam  presentes  empregados  portuguezes. 

Os  mesmos  poderes  serão  dados,  se  forem  necessários  para  esse  fim,  aos  governadores 
dos  domínios  do  sul  de  Africa  de  Sua  Magestade  Britânica. 

Art.  13."  As  altas  partes  contratantes  concordam  em  se  communicarem  mutuamente 
j)ela  mesma  forma  estabelecida  no  artigo  precedente,  todas  as  informações  que  chegarem  ao 
seu  conhecimento  acerca  do  commercio  de  escravos  no  interior,  e  cada  uma  d'ellas  se 
obriga  a  tomar  em  séria  consideração  qualquer  medida  que  a  outra  possa  propor,  tendente 
a  uma  acção  conjuncta  para  a  repressão  do  commercio  de  escravos  no  interior. 

Art.  14.°  O  presente  tratado  será  ratificado  pelas  altas  partes  contratantes,  e  as  rati- 
ficações serão  trocadas  em  Lisboa  ou  em  Londres. 

Em  testemunho  do  que  os  respectivos  plenipotenciários  o  assignaram  e  lhe  pozeram 
o  sèllo  de  suas  armas. 

Feito  em  duplicado  em  Lisboa,  aos  30  dias  do  mez  de  maio  de  1879.  =/oão  de  An- 
drade Corvo  =  R.  B.  D.  Morier. 


Tratado  (Ic  amizade  c  de  commercio  entre  Portugal  e  a  republica  da  Africa  meridional 

Artigo  1.'  Haverá  entre  Sua  Magestade  El-Rei  de  Portugal  e  seus  súbditos  de  uma 
parte,  e  o  governo  da  republica  da  Africa  Meridional  e  seus  respectivos  cidadãos  de  outra, 
perpetua  amisade  e  entre  os  seus  respectivos  territórios  plena  e  reciproca  liberdade  de  com- 
mercio. fa) 

Art.  3."  Os  productos  do  solo  e  da  industria  das  possessões  portuguezas  em  Moçambi- 
que não  estarão  sujeitos  a  nenhuns  direitos  de  entrada  ou  de  transito  no  território  da  repu- 
blica da  Africa  Meridional,  e,  reciprocamente,  os  productos  do  solo  e  da  industria  d'esta  re- 
la) Omittem-se  os  artigos  2."  e  de  16.°  a  22."  que  não  teem  vordadeiro  interesse  de  comparação  : 
aquelle  refere-se  á  lil)erdade  reciproca  de  entrada,  e  permanência  dos  membros  d'um  paiz  no  outro,  de  exer- 
cício pleno  da  religião,  de  livro  disposição  de  bens,  etc;  estes  dizem  respeito  á  faculdade  de  estabelecer  agen- 
tes consulares  de  qualquer  cathegoria,  como  está  adoptado  nos  nossos  tratados  com  as  demais  nações. 
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publica  serão  isentos  de  todos  os  direitos  de  entrada  e  de  transito  nas  possessões  portugue- 
zas  de  Moçambique. 

Art.  4.»  Sua  Magestade  El-Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves,  desejando  contribuir  para 
o  desenvolvimento  e  prosperidade  da  republica  da  Africa  Meridional,  e  facilitar  quanto  pos- 
sivel  a  extracção  dos  seus  productos,  consente  em  que  a  dita  republica  seja  equiparada  á 
província  portugueza  de  Moçambique  e  goze  das  mesmas  vantagens  e  facilidades,  assim  no 
que  respeita  á  exportação  como  á  importação  pelos  portos  d'esta  provinda. 

Art.  B."  O  transito  dos  productos  do  solo  e  da  industria  da  republica  da  Africa  Meri- 
dional atravez  do  território  portuguez  da  província  de  Moçambique,  e  bem  assim  o  transito 
atravez  do  mesmo  território  das  mercadorias  de  qualquer  origem  ou  nacionalidade,  impor- 
tadas pela  babia  de  Lourenço  Marques  com  destino  á  dita  republica  será  completamente  li- 
vre e  isento  de  todos  e  qnaesquer  direitos. 

Art.  6.^  Sua  Magestade  El-Rei  de  Portugal  reserva-se  o  direito  de  probibir  a  impor- 
tação e  sujeitar  o  transito  de  armas  e  de  munições  de  guerra  a  disposições  especiaes,  obri- 
gando-se  comtudo  a  manter  livre  a  importação  e  o  transito  das  armas  e  munições  destina- 
das á  republica  da  Africa  Meridional  quando  forem  requisitadas  pelo  governo  d'esta  repu- 
blica, mediante  as  garantias  necessárias  para  assegurar  este  destino. 

Art.  7.°  Os  productos  do  solo  e  da  industria  da  republica  da  Africa  Meridional  que 
forem  exportados  pela  babia  de  Lourenço  Marques  serão  isentos  de  todo  o  direito  de  expor- 
tação, ficando  porém  sujeitos  como  os  productos  de  origem  portugueza  aos  direitos  de  cães, 
de  pbaroes  ou  a  quaesquer  outros  direitos  de  porto  que  ali  forem  estabelecidos. 

Art.  8.°  As  mercadorias  de  qualquer  origem  ou  nacionalidade  que  forem  importadas, 
pela  bahia  de  Lourenço  Marques  com  destino  á  republica  da  Africa  Meridional  poderão  ser 
íujeitas  a  um  direito  de  importação  de  três  por  cento. 

Se  porém  a  receita  proveniente  d'este  direito  não  fôr  sufíiciente  para  assegurar  o  pa- 
gamento do  juro  e  amortisação  do  capital  necessário  para  a  subvenção  de  uma  linha  fér- 
rea da  babia  de  Lourenço  Marques  á  fronteira  da  republica  da  Africa  Meridional  e  para  a 
realisação  de  outros  melhoramentos  que  aproveitam  ao  commercio  dos  dois  paizes.  Sua  Ma- 
gestade El-Rei  de  Portugal  terá  a  faculdade  de  elevar  a  referida  taxa  de  três  por  cento  a 
seis  por  cento. 

Logo  porém  que  se  ache  amortisado  o  referido  capital  o  direito  de  importação  das  mer- 
cadorias, destinadas  á  republica  da  Africa  Meridional,  será  reduzido  a  um  e  meio  por  cento. 

Art.  9.°  Serão  isentas  de  todo  o  direito  de  importação  as  mercadorias  abaixo  mencio- 
nadas : 

Animaes  vivos  de  todas  as  espécies. 

Couros.  • 

Farinhas  de  trigo,  milho,  cevada,  centeio  e  aveia. 

Sementes. 

Fructas  frescas. 

Legumes  de  todas  as  qualidades. 

Carvão  de  pedra  e  coke. 

Gelo. 

Guano  e  outros  estrumes. 

Betumes. 

Cal. 

Pedras  para  construcção,  comprehendendo  as  ardósias,  ou  pedra  para  cobertura  de  casas. 

Telhas  e  tijoUos  de  todas  as  qualidades. 

Ferramentas,  instrumentos,  machinas  e  utensílios  para  officios,  artes,  agricultura  e 
minas. 

Livros  brochados  e  encadernados  e  impressos  em  qualquer  idioma. 

Musicas  e  instrumentos  de  musica. 

Prensas  typographicas  e  typos. 

Cartas  e  mappas  geographicos. 

Objectos  de  qualquer  espécie  para  museu. 

Exemplares  para  collecções  scientificas  e  coUecções  de  todas  as  obras  de  arte  que  não 
forem  destinadas  ao  commercio. 

Dinheiro  estrangeiro  em  oiro  ou  prata. 

Dinheiro  portuguez,  em  prata  ou  cobre,  de  portos  portuguezes. 

Embarcações  em  qualquer  estado  ou  uso. 

Embarcações  movidas  por  vapor. 

Art.  10."  Será  permittido  reexportar  dos  depósitos  da  alfandega  de  Lourenço  Marques 
todas  as  mercadorias  ali  importadas.  Estas  mercadorias  serão  isentas  de  todo  o  direito  de 
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reexportação  e  somente  ficarão  sujeitas  ao  pagamento  das  despezas  e  emolumentos  de  ar- 
mazenagem e  aos  direitos  de  porto. 

Art.  i  1 .°  Os  direitos  ad  valorem  serão  calculados  em  relação  ao  valor  que  as  merca- 
dorias tiverem  no  mercado  da  sua  origem  e  serão  regulados  pela  forma  seguinte  : 

O  importador  ou  exportador,  quando  dereui  entrada  na  alfandega  os  géneros  que  pre- 
tender despachar,  assignará  uma  declaração  com  a  descripção  e  valor  dos  mesmos  géneros 
na  importância  que  lhe  parecer  conveniente.  A  declaração  deve  conter  todas  as  indicações 
necessárias  para  a  applicação  dos  direitos. 

Se  a  alfandega  julgar  insufflciente  o  valor  declarado,  terá  o  direito  de  reter  os  géne- 
ros, pagando  ao  importador  ou  exportador,  dentro  do  praso  de  quinze  dias  a  contar  da  data 
da  declaração,  o  dito  valor  declarado  com  o  augmento  de  dez  por  cento. 

Quando,  porém,  a  alfandega  julgar  conveniente  recorrer  á  apprehensão,  poderá  proce- 
der-se  á  avaliação  da  mercadoria  por  peritos,  os  quaes  serão  nomeados  um  pelo  declarante 
e  o  outro  pelo  chefe  da  alfandega,  sendo  nomeado,  no  caso  de  empate,  pelo  mesmo  chefe 
da  alfandega,  um  terceiro  perito,  que  desempatará  sem  mais  recurso  por  um  dos  lados. 

Se  o  exame  dos  peritos  mostrar  que  o  valor  da  mercadoria  não  excede  dez  por  cento 
ao  que  tiver  sido  declarado  pelo  importador  ou  exportador,  o  direito  será  cobrado  sobre  o 
importe  da  declaração. 

Se  o  valor  exceder  dez  por  cento  ao  que  tiver  sido  declarado,  a  alfandega  poderá,  á 
sua  escolha,  exercer  a  apprehensão  ou  cobrar  o  direito  sobre  o  valor  determinado  pelos  peri- 
tos. Este  direito  será  augmentado  com  cincoenta  por  cento,  a  titulo  de  multa,  se  a  avalia- 
ção dos  peritos  for  superior  em  quinze  por  cento  ao  valor  declarado. 

as  despezas  do  exame  de  peritos  serão  pagas  pelo  declarante,  se  o  valor  determinado 
pela  decisão  arbitral  exceder  dez  por  cento  ao  valor  declarado ;  no  caso  contrario  serão  pa- 
gas pela  alfandega. 

Art.  12.°  Os  productos  do  solo  e  da  industria  de  Portugal  e  das  suas  possessões  ul- 
tramarinas serão  admittidos  na  republica  da  Africa  Meridional,  e,  reciprocamente,  os  produ- 
ctos do  solo  e  da  industria  da  republica  da  Africa  Meridional  serão  admittidos  em  Portugal 
e  nas  suas  possessões  ultramarinas  nas  mesmas  condições  em  que  forem  admittidos  os  pro- 
ductos similares  da  nação  mais  favorecida. 

Art.  13.°  Os  navios  que  navegarem  sob  a  bandeira  da  republica  da  Africa  Meridional 
gosarão  do  mesmo  tratamento,  a  todos  os  respeitos,  e  não  estarão  sujeitos  a  outros  nem  mais 
elevados  direitos  que  os  navios  portuguezes,  assim  nos  portos  da  província  de  Moçambique, 
como  nos  portos  das  outras  colónias  ou  do  continente  de  Portugal  e  ilhas  adjacentes. 

Fica,  porém,  entendido  que  esta  estipulação  se  não  applicará  á  navegação  de  grande 
e  pequena  cabotagem  emquanto  fòr  reservada  á  bandeira  nacional. 

Art.  14.°  Todas  as  reducções  de  direitos,  todos  os  favores,  todos  os  privilegies  que 
uma  das  partes  contratantes  conceder  aos  súbditos,  ao  commercio,  aos  productos  do  solo  ou 
da  industria  ou  á  bandeira  de  uma  terceira  potencia  em  qualquer  parte  dos  seus  domínios 
serão  immediatamente  e  sem  condições  applicados  á  outra.  Nenhuma  das  partes  contratan- 
tes sujeitará  os  súbditos,  o  commercio  ou  a  navegação  da  outra  a  prohibições,  restricções  ou 
imposições  de  direitos  que  se  não  appliquem  igualmente  a  todas  as  outras  nações. 

Fica,  porém,  reservado  em  proveito  de  Portugal  o  direito  de  conceder  ao  Brazil  so- 
mente vantagens  particulares,  que  não  poderão  ser  reclamad^is  pelo  governo  da  republica 
da  Africa  Meridional,  como  uma  consequência  do  seu  direito  ao  tratamento  da  nação  mais 
favorecida. 

Igual  direito  se  reserva  o  governo  da  Africa  Meridional  com  respeito  ao  Estado  Livre 
de  Orange. 

Art.  15.°  Se  se  formar  alguma  companhia  ou  empreza  para  transporte  de  mercado- 
rias pelas  estradas  ordinárias  entre  o  porto  de  Lourenço  Marques  e  aquella  republica,  Sua 
Magestade  El-Rei  de  Portugal  conceder-lhe-ha  gratuitamente  os  terrenos  pertencentes  ao  es- 
tado de  que  ella  possa  carecer  para  a  construcção  de  estações  de  abrigo  ou  armazéns,  e 
dará  ás  auctoridades  da  província  de  Moçambique  as  necessárias  ordens  para  que  ellas  em- 
preguem a  sua  legitima  auctoridade  e  influencia  com  os  indígenas,  a  fira  de  facilitar  quanto 
possível  o  êxito  d'essa  empreza. 

Art.  23.°  O  presente  tratado  será  ratificado  segundo  as  formalidades  adoptadas  em 
cada  um  dos  dois  paizes,  c  depois  de  trocadas  as  ratificações  terá  execução  dentro  do  praso 
que  de  mutuo  accordo  se  estabelecer. 

Feito  em  Lisboa  aos  11  de  dezembro  de  187b. 

(L.  S.)  —  João  de  Andrade  Corvo. 

(L.  S.)  —  Thomaz  Burgers: 
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Tialado  de  paz,  amizade,  commercio  e  limites  enlre  Sua  Mageslade  El-Rei  de  Portugal 
e  dos  Algarves  e  o  governo  da  republica  da  Africa  meridional 

Sua  Magestade  El-Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves  e  o  governo  da  republica  da  Africa 
meridional,  egualmente  animados  do  desejo  de  estabelecer  relações  permanentes  de  paz,  ami- 
sade,  commercio  e  limites  entre  os  seus  respectivos  paizes,  territórios  e  povos,  determinaram 
concluir  para  este  effeito  um  tratado,  c  n'essa  conformidade  nomearam  para  seus  plenipo- 
tenciários, e  conferiram  plenos  poderes  para  negociarem  o  dito  tratado ;  a  saber : 

Sua  Magestade  El-Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves  ao  commendador  Alfredo  Duprat, 
cônsul  geral  de  Portugal  na  colónia  do  Gabo  da  Boa  Esperança  e  no  sul  da  Africa  seu  ple- 
nipotenciário, e  o  governo  da  Africa  meridional  (Transwaal  republick)  uma  commissão  au- 
ctorisada  pelo  honorable  Volhsraad  de  8  de  junlio  do  anno  de  1869,  n."  183.°,  consistindo 
de  Heeren  Martinus  Wessels  Pretorius,  presidente  da  republica,  dos  senadores  Heinrich  Ju- 
lius  Ueckerman,  Joseph  Jobannes  Fourie,  Jobn  Robert  Lys,  Martbinus  Jacobus  Viljaen,  Ste- 
pbanus  Johannes  Paulus  Kruger,  commandante  geral,  mr.  Bernard  Cornelis  Ernest  Proes, 
secretario  geral  do  governo,  os  quaes  tendo  trocado  os  ditos  plenos  poderes,  que  acharam 
em  boa  ordem  e  devida  forma,  concordaram  nos  seguintes  artigos : 

Artigo  1."  Haverá  inviolável  paz  e  perfeita  amisade  entre  Sua  Magestade  El-Rei  de  Por- 
tugal e  dos  Algarves,  seus  herdeiros  e  successores,  e  o  governo  da  republica  do  sul  de  Africa 
em  toda  a  extensão  de  seus  domínios  e  territórios,  e  entre  seus  súbditos  e  cidadãos  respe- 
ctivamente sem  distincçào  de  pessoas  ou  logares. 

Art.  2."  As  duas  partes  contratantes,  desejando  coUocar  o  commercio  dos  respectivos 
paizes  sobre  a  base  liberal  de  perfeita  egualdade  e  reciprocidade,  mutuamente  convém  em 
que  haja  liberdade  reciproca  de  commercio  entre  os  seus  territórios.  Os  súbditos  e  cidadãos 
de  cada  uma  d'ellas  poderão  com  toda  a  segurança  de  suas  pessoas  e  fazenda  entrar  em  to-. 
dos  os  logares  e  rios  dos  territórios  da  outra,  onde  for  permittido  a  estrangeiros  commer- 
ciar.  Ser-lhes-ha  licito  morar  e  residir  em  toda  e  qualquer  parte  dos  ditos  territórios,  onde 
seja  permittida  a  residência  de  estrangeiros  de  origem  europea,  a  fim  de  tratarem  dos  negó- 
cios do  seu  commercio,  e  gosarão  para  esse  effeito  dos  mesmos  direitos,  protecção,  segurança 
e  privilégios  de  que  gosam  ou  vierem  a  gosar  os  súbditos  ou  cidadãos  nacionaes  do  paiz 
onde  residem,  com  condição  de  ficarem  sujeitos  ás  leis,  regulamentos,  usos  e  costumes  n'elle 
estabelecidos  a  que  os  súbditos  ou  cidadãos  nacionaes  estiverem  sujeitos. 

Art.  3.°  A  liberdade  do  commercio  convencionada  por  este  tratado  será  extensiva  a 
toda  a  qualidade  de  mercadorias,  exceptuando  unicamente  armas  e  munições  de  guerra  de 
toda  a  espécie,  os  quaes  objectos  ficarão  sujeitos  aos  regulamentos  especiaes  das  alfandegas 
de  qualquer  das  partes  contratantes. 

Art.  4.°  Egualmente  se  estipula  que  não  é  nem  será  permittido  aos  súbditos  ou  cida- 
dãos de  qualquer  das  partes  contratantes  o  trafico  de  escravatura  nos  territórios  da  outra. 
Aquelles  que  n'esse  trafico  forem  achados  serão  capturados  o  entregues  ás  auctoridades  do 
paiz  a  que  pertencerem  para  serem  processados  na  conformidade  das  leis,  e  os  escravos  que 
tiverem  sido  comprados,  serão  logo  declarados  livres,  devendo  as  auctoridades  dos  dois  pai- 
zes communicar  entre  si  sobre  o  que  a  tal  respeito  occorrer. 

Art.  S.°  Todas  as  outras  mercadorias  e  objectos  não  exceptuados  nos  dois  artigos  pre-. 
cedentes  serão  tidos  e  considerados  como  livres,  e  objectos  de  livre  e  licito  commercio,  de 
sorte  que  poderão  ser  levados  e  transportados  com  toda  a  liberdade  por  ambas  as  partes 
contratantes,  até  para  logares  de  inimigos ;  exceptuando  unicamente  aquelles  que  a  esse 
tempo  estiverem  sitiados  ou  bloqueados,  e  para  evitar  todas  as  duvidas  n'este  particular  se 
declara  que  só  se  devem  considerar  sitiados  ou  bloqueados  os  logares  que  effectivamente  es- 
tiverem ameaçados  por  uma  força  belligerante  capaz  de  obstar  á  entrada  dos  ncutraes. 

Art.  6.°  A  importação  nos  domínios  de  Portugal  de  quaesquer  objectos,  productos  do 
solo  ou  da  industria  dos  territórios  da  republica  do  Transwaal,  assim  como  á  importação 
nos  territórios  do  Transwaal  de  quaesquer  objectos,  productos  do  solo  ou  da  industria  dos 
domínios  de  Portugal,  não  serão  impostos  direitos  alguns  maiores  ou  differentes  dos  que  pa- 
gam ou  vierem  a  pagar  por  objectos  idênticos,  productos  do  solo  ou  da  industria  de  qual-: 
quer  paiz  estrangeiro ;  e  bem  assim  em  nenhum  dos  dois  paizes  se  imporão  á  exportação 
de  quaesquer  objectos  para  os  domínios  de  Portugal  ou  para  os  territórios  da  republica  do 
Transwaal,  respectivamente  direitos  ou  contribuições  algumas  maiores  ou  differentes  das  que 
se  pagam  pela  exportação  de  objectos  idênticos  para  outro  qualquer  paiz  estrangeiro,  nem  á 
importação  e  exportação  entre  os  domínios  de  Portugal  e  os  territórios  da  republica  do 
Transwaal  de  quaesquer  objectos,  productos  do  solo  ou  da  industria  dos  dois  paizes,  se  imporá 
prohibição  ou  restricção  alguma  que  não  seja  egualmente  extensiva  a  todas  as  outras  nações. 
Art.  7."  Se  alguma  das  partes  contratantes  conceder  para  o  futuro  algum  favor  esp  4 
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ciul  em  objectos  de  commercio  a  oulra  qualquer  nação,  esse  favor  toriiar-se-lia  immcdialu- 
mente  commum  á  outra  parto,  ou  absolutamente  quando  assim  fòr  concedido  a  essa  outra 
nação,  ou  estipulando-se  u  mesma  compensação  quando  a  concessão  lòr  condicional. 

Art.  8."  Todos  os  privilégios  de  transito  e  todos  os  prémios  ou  gratificações  e  restitui- 
ções de  direitos  que  forem  concedidos  dentro  dos  territórios  de  uma  das  partes  coutrataules 
á  importação  ou  exportação  de  quacsqucr  objectos  estrangeiros,  serão  egualmente  concedidos 
aos  objectos  idênticos  productos  do  solo  ou  da  industria  da  outra  parte  contratante. 

Art.  9."  Todos  os  commerciantes  e  mais  súbditos  e  cidadãos  de  ambos  os  paizes  terão 
plena  liberdade  de  tratar  pessoalmente  dos  seus  negócios  em  todos  os  togares  sujeitos  á  ju- 
risdicção  de  qualquer  d'elles,  no  tocante  á  consignação  e  venda  de  suas  fazendas  e  merca- 
dorias por  atacado  ou  por  miúdo ;  devendo  cm  todos  estes  casos  ser  considerados  como  súb- 
ditos ou  cidadãos  do  paiz  em  que  residirem,  ou  pelo  menos  equiparados  aos  súbditos  ou 
cidadãos  da  nação  mais  favorecida. 

Art.  10."  Os  súbditos  e  cidadãos  de  qualquer  das  partes  contratantes  não  serão  sujei- 
tos a  embargo  algum,  nem  a  serem  retidos  com  as  suas  mercadorias  ou  eífoitos  para  expe- 
dições militares,  ou  para  algum  outro  iim,  quer  seja  de  interesse  particular,  quer  seja  de 
interesse  publico,  sem  se  dar  aos  interessados  uma  indemnisação  sufflciente. 

Art.  il.°  Os  súbditos  e  cidadãos  de  cada  uma  das  duas  partes  contratantes  poderão 
dispor  dos  bens  moveis  que  possuírem  nos  territórios  da  jurisdicção'  da  outra,  por  venda, 
doação,  testamento  ou  por  outro  qualquer  modo,  e  os  seus  berdeiros,  que  forem  súbditos  ou 
cidadãos  da  outra  parte,  succederão  nos  ditos  bens  moveis,  ou  por  testamento  ou  ab  intes- 
talo,  e  por  si  poderão,  ou  por  procurador,  tomar  posse  dos  mesmos  bens  e  dispor  d'elle3  a 
seu  arbítrio,  pagando  tão  somente  os  direitos  impostos  ou  encargos  que  forem  obrigados  a 
pagar  em  similbantes  casos  os  babitantes  do  paiz  onde  os  bens  existirem,  e  se  o  berdciro 
estiver  ausente  tomar-se-ha  conta  dos  ditos  bens  da  mesma  forma  que  se  tomaria  dos  de 
um  individuo  nacional  em  caso  idêntico,  emquanto  o  legitimo  proprietário  não  der  provi- 
dencias para  ser  entregue  d'elles ;  suscitando-se  alguma  duvida  entre  diversos  pretendentes 
sobre  o  direito  aos  referidos  bens,  essa  duvida  será  decidida  afinal  pelas  leis  e  juizes  do  paiz 
aonde  elles  existirem ;  mas  se  os  ditos  pretendentes  assim  o  convencionarem,  será  a  ques- 
tão decidida  por  árbitros  por  elles  nomeados,  e  a  decisão  d'estes  árbitros,  de  que  se  lavrará 
termo,  terá  a  mesma  força  e  eífeito  que  teria  se  fosse  dada  pelo  respectivo  juiz. 

E  quanto  aos  bens  de  raiz,  se  aos  sobreditos  berdeiros  fòr  vedado  entrar  na  posse  da 
herança  em  rasão  de  serem  estrangeiros,  conccdcr-se-lbes-ba  o  praso  de  três  annos  para  dis- 
porem d'ella  como  Ibes  aprouver  e  para  apurarem  e  retirarem  do  paiz  o  seu  producto,  sem 
que  se  lhes  opponba  embaraço  algum,  nem  fiquem  sujeitos  a  nenhuns  outros  encargos  se- 
não áquelles  que  estiverem  estabelecidos  pelas  leis  do  paiz,  e  com  isenção  de  todos  os  direi- 
tos de  detracção  da  parte  dos  governos  dos  respectivos  paizes. 

Art.  12. "*  Ambas  as  partes  contratantes  promettem  e  se  obrigam  formalmente  a  cada 
uma  d'ellas  dar  a  sua  especial  protecção  ás  pessoas  e  propriedades  dos  súbditos  e  cidadãos 
da  outra  de  todas  as  classes  que  se  achem,  ou  de  passagem  ou  de  permanência  nos  territó- 
rios sujeitos  á  sua  jurisdicção,  franqueando-lhes  o  accesso  dos  tribunaes  de  justiça  para  el- 
les recorrerem  nos  seus  pleitos  judiciaes  nos  mesmos  que  fòr  uso  e  costume  praticar-se  com 
os  súbditos  ou  cidadãos  de  origem  europea  do  paiz  em  que  estiverem  ;  para  o  que  poderão 
empregar  em  defeza  de  seus  direitos  em  todas  as  suas  demandas  os  advogados,  procuradores 
e  agentes  que  lhes  parecer  conveniente,  e  tanto  ás  próprias  partes  como  aos  seus  agentes 
será  permittido  assistir  ás  decisões  e  sentenças  dos  tribunaes  em  todos  os  casos  que  lhes 
disserem  respeito,  e  bem  assim  estar  presentes  a  todos  os  depoimentos  e  provas  que  se  to- 
marem e  exhibirem  nas  ditas  demandas  do  mesmo  modo  que  fòr  permittido  aos  súbditos  ou 
cidadãos  nacionaes. 

Art.  13."  Egualmente  se  estipula  que,  tanto  quanto  fòr  possível,  todos  os  súbditos  ou 
cidadãos  de  qualquer  das  partes  contratantes,  que  sendo  réus  dos  crimes  de  assassinato,  in- 
cêndio, roubo,  moeda  falsa  e  bancarota  fraudulenta,  se  refugiarem  da  justiça  nos  territórios 
da  outra,  serão  reciprocamente  entregues,  se  assim  fòr  exigido. 

Art.  14."  Os  testamentos,  certidões  de  casamento  e  outros  quaesquer  documentos  pas- 
sados pelas  competentes  auctoridades  de  uma  das  partes  contratantes,  que  devam  ser  apre- 
sentados perante  os  tribunaes  ou  outras  auctoridades  da  outra  parte,  sendo  authenticados 
pelos  agentes  consulares  respectivos,  terão  u'elles  toda  a  validade. 

Art.  15.°  Os  súbditos  e  cidadãos  de  ambas  as  partes  contratantes  gosaTão  da  mais  per- 
feita e  completa  liberdade  de  commercio  nos  territórios  sujeitos  á  jurisdicção  de  cada  uma 
d'ellas,  não  podendo  nunca  ser  inquietados  por  causa  da  sua  crença  religiosa  emquanto  res- 
peitarem as  leis  do  paiz  e  os  costumes  estabelecidos.  Além  d'isso  os  corpos  dos  súbditos  ou 
cidadãos  de  uma  das  partes  contratantes  fallecidos  nos  territórios  da  outra,  serão  enterrados 
nos  cemitérios  usuaes  ou  em  algum  outro  logar  decente  apropriado,  devendo  ser  protegido 
contra  qualquOT  violação  ou  insulto. 
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Art.  i6.°  As  duas  partes  contratantes  concedem  reciprocamento  uma  á  outra  a  facul- 
dade de  cada  uma  ter  nas  terras  commerciaes  da  outra,  onde  fôr  permittido  a  estrangeiros 
commerciar,  cônsules,  vice-consules  ou  agentes  commerciaes  de  sua  nomeaçuo  e  aos  quaes 
competirão  os  mesmos  direitos,  attribuições,  prerogativas  e  immunidades  dos  cônsules,  vice- 
consules  e  agentes  commerciaes  da  nação  mais  favorecida,  e  se  dará  toda  a  protecção  e  o 
auxilio  que  fòr  necessário  para  bem  desempenharem  as  suas  funcções,  ficando  comtudo  re- 
servada a  cada  uma  das  partes  contratantes  o  direito  de  exceptuar  os  logares  onde  a  admis- 
são e  residência  dos  ditos  cônsules,  vice-consules  ou  agentes  commerciaes  pareça  não  serem 
convenientes. 

Declara-se  porém  espressamente  que  no  caso  dos  ditos  cônsules,  vice-consules  ou  agen- 
tes commerciaes  se  comportarem  illegalmente,  ou  de  um  modo  inconveniente  em  relação  ás 
leis  ou  governo  do  paiz  onde  residirem,  poderão  u'esse  caso  ser  perseguidos  e  punidos  na 
conformidade  das  leis,  e  suspensos  do  exercício  das  suas  funcções  pelo  governo  oífendido,  o 
qual  deverá  informar  o  outro  dos  motivos  que  teve  para  assim  obrar ;  ficando  comtudo  en- 
tendido que  os  archivos  e  documentos  relativos  aos  negócios  do  consulado  serão  inviolavel- 
meate  respeitados  e,  cuidadosamente  guardados  debaixo  dos  sellos  dos  cônsules,  vice-consu- 
les ou  agentes  commerciaes,  e  da  auetoridade  do  logar  onde  elles  residirem  ;  não  podendo 
nenhum  magistrado,  debaixo  de  pretexto  algum,  apoderar-se  dos  ditos  archivos  e  documen- 
tos, nem  ter  ingerência  alguma  n'elles. 

Art.  17.°  A  fim  de  que  os  cônsules,  vice-consules  e  agentes  commerciaes  das  duas  par- 
tes contratantes  possam  gosar  dos  direitos,  prerogativas  e  immunidades  que  lhes  competem 
como  funccionarios  públicos,  deverão  elles  antes  de  entrar  no  serviço  de  suas  funcções  apre- 
sentar o  seu  diploma  em  devida  forma  ao  governo  junto  ao  qual  forem  acreditados,  e  ha- 
vendo obtido  o  seu  exequatur,  serão  tidos  e  considerados  como  taes  por  todas  as  auctorida- 
des,  magistrados  e  habitantes  do  districto  consular  em  que  residirem. 

Art.  18.°  Egualmente  se  estipula  que  os  cônsules,  seus  secretários,  e  as  pessoas  aggre- 
gadas  ao  serviço  dos  cônsules,  não  sendo  súbditos  ou  cidadãos  do  paiz  em  que  os  cônsules 
residirem,  serão  isentos  do  todo  o  serviço  publico  e  também  de  todo  o  género  de  tributos  e 
contribuições,  excepto  os  que  forem  obrigados  a  pagar  pelo  seu  commercio  ou  propriedades, 
e  a  que  estejam  egualmente  obrigados  os  súbditos  ou  cidadãos  e  habitantes  nacionaes  e  es- 
trangeiros do  paiz  em  que  residirem ;  ficando  em  tudo  o  mais  sujeitos  ás  leis  dos  respecti- 
vos paizes. 

Art.  19.°  Ambas  as  partes  contratantes  convém  em  conceder  aos  enviados,  ministros 
e  outros  agentes  públicos  de  cada  uma  d'ellas  respectivamente  os  mesmos  favores,  immuni- 
dades e  isenções  que  gosam  ou  vierem  a  gosar  os  das  nações  mais  favorecidas. 

Art.  20.°  Quando  uma  das  partes  contratantes  estiver  em  guerra  com  outro  estado,  ne- 
nhum súbdito  ou  cidadão  da  outra  parte  contratante  poderá  acudir  ao  dito  inimigo  ou  coope- 
rar com  elle  hostilmente  contra  a  dita  parte  contratante  com  que  estiver  em  guerra,  sob 
pena  de  perder  o  direito  á  protecção  do  governo  a  que  pertencer. 

Art.  21.°  Se  por  fatalidade,  que  não  é  de  esperar,  e  Deus  não  permitia,  as  duas  par- 
tes contratantes  tiverem  guerra  uma  com  a  outra,  conceder-se-ha  o  praso  de  seis  mezes  aos 
negociantes  residentes  nas  costas  e  portos,  e  o  de  um  anno  aos  que  habitarem  no  interior, 
para  arranjarem  os  seus  negócios  e  transportarem  os  seus  effeitos  para  onde  quizerem,  dan- 
do-se-lhes  para  esse  fim  o  necessário  passaporte  que  lhes  garanta  toda  a  protecção  de  que 
careçam  até  chegarem  ao  logar  designado. 

Os  súbditos  e  cidadãos  de  todas  as  outras  classes  que  se  acharem  estabelecidos  nos  ter- 
ritórios das  duas  partes  contratantes  serão  respeitados  e  mantidos  no  pleno  goso  da  sua  li- 
berdade individual  e  propriedade,  mesmo  no  dito  caso  de  guerra,  com  tanto  que  o  seu  com- 
portamento particular  não  os  faça  perder  esta  protecção  que,  por  considerações  de  humani- 
dade, as  duas  partes  contratantes  se  obrigam  a  dar-lhes. 

Art.  22.°  As  dividas  por  que  os  individues  de  uma  das  partes  contratantes  forem 
obrigados  aos  das  outras,  as  acções  e  o  dinheiro  que  tiverem  em  fundos  públicos  ou  em 
bancos  públicos  ou  particulares,  nunca  poderão  ser  sequestrados  ou  confiscados  em  caso  ne- 
nhum de  guerra  ou  de  contenda  nacional. 

Art.  23.°  Sua  Magestade  El-Rei  de  Portugal  c  dos  Algarves,  e  o  governo  da  republica 
do  Transwaal,  desejando  tornar  tão  duradouras,  quanto  as  circumstancias  o  permitiam,  as 
relações  que  se  trata  de  estabelecer  entre  as  duas  partes  contratantes,  por  meio  d'este  tra- 
tado ou  convenção  geral  de  paz,  amisade  e  commercio,  declaram  solemnemente  que  concor- 
dam nos  seguintes  pontos : 

1.°  O  presente  tratado  terá  vigor  por  tempo  de  seis  annos,  "&  contar  do  dia  da  troca 
das  ratificações,  e  se  doze  mezes  antes  de  findar  este  praso  nenhuma  das  partes  contratan- 
tes tiver  notificado  oíficialmente  a  outra  a  sua  intenção  de  sustar  a  execução  do  mesmo  tra- 
tado, ficará  elle  ainda  sendo  obrigatório  por  espaço  de  um  anno,  além  d'aquelle  tempo,  e 
assim  por  diante  até  findarem  os  doze  mezes  que  se  seguirem  a  similhante  notificação. 
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qualquer  que  seja  o  tempo  em  que  tenha  logar.  E  mais  se  estipula  que  passado  um  anuo 
depois  de  ter  sido  recebida  a  dita  notificação  de  qualquer  das  partes  contratantes  pela  ou- 
tra, este  tratado  cessará  e  terminará  inteiramente  em  tudo  que  fòr  commercio  (excepto  o 
transito  livre)  e  em  todas  as  provisões  relativas  a  paz,  amisade  e  transito  livre,  ficará  sendo 
jiermanente  e  perpetuamente  obrigatório  para  ambas  as  partes  contratantes. 

i."  Sendo  o  districto  da  bahia  de  Lourenço  Marques,  que  nas  cartas  hydrographicas 
inglezas  é  denominada  Delagoa  Bay,  a  mais  meridional  das  possessões  portuguezas  de  Africa 
oriental,  fica  entendido  que  n'estas  regiões  do  continente  africano  as  estipulações  d'este  tra- 
tado serão  executadas  por  parte  da  coroa  de  Portugal  nos  territórios  que  a  ella  pertencem, 
os  quaes  ao  S.  tèem  por  limites  a  linha,  que  sendo  tirada  desde  um  ponto  em  26°30'  de  la- 
titude sul  em  linha  recta  para  o  0.  até  ás  montanhas  de  Le  Bombo,  d'ali  ao  longo  do  cume 
das  ditas  montanhas  até  ao  passe  do  rio  Comatie,  onde  aquelle  rio  corre  entre  as  monta- 
nhas de  Le  Bombo ;  d' ali  para  NNE.  até  ao  monte  chamado  Pokioneskop,  que  fica  ao  norte 
do  rio  Oliphont,  onde  elle  corre  n'aquellas  visinhanças,  d'ali  para  NNO.  até  ao  ponto  mais 
próximo  da  serra  de  Chicundo,  onde  corre  o  rio  Umbovo ;  d'alÍ  em  linha  recta  até  a  junc- 
ção  dos  rios  Pafois  e  Limpopo. 

3.°  Se  algum  ou  alguns  dos  súbditos  ou  cidadãos  de  qualquer  das  partes  contratantes 
infringir  alguns  dos  artigos  d'este  tratado,  esse  súbdito  ou  cidadão  será  individualmente 
responsável  por  similhante  infracção,  e  a  harmonia  e  boa  correspondência  entre  os  dois  pai- 
zes  não  serão  por  isso  interrompidas,  obrigando-se  cada  uma  das  partes  contratantes  a  não 
proteger  de  modo  algum  o  infractor  e  a  não  sanccionar  tal  violação. 

4.°  Se  infelizmente  (o  que  não  é  de  esperar)  algum  dos  artigos  do  presente  tratado  fôr 
violado  ou  infringido  de  qualquer  modo  que  seja,  expressamente  se  estipula  que  nenhuma 
das  partes  contractantes  ordenará  ou  auctorisará  a  actos  alguns  de  represália  nem  declarará 
guerra  á  outra  por  aggravos  de  injurias  ou  damnos,  sem  que  a  mesma  parte  contratante, 
que  se  considerar  offendida,  haja  primeiramente  apresentado  á  outra  uma  nota  das  ditas 
injurias  ou  damuos  competentemente  comprovada,  pedindo  justiça  e  satisfação,  e  esta  lhe 
tenha  sido  denegada  ou  sem  justo  motivo  protrahida.  E  dado  mesmo  este  ultimo  caso  ne- 
nhuma das  partes  contratantes  praticará  para  com  a  outra  acto  algum  de  represálias  ou  de 
hostilidade  sem  que  ambas  tenham  recorrido  a  uma  potencia  amiga  também  de  ambas,  que 
escolherão  de  commum  accordo,  para  que  a  dita  potencia,  tomando  conhecimento  de  todas 
as  circumstancias  occorridas,  possa  aconselhar-lhes  o  que  devem  fazer  para  a  manutenção 
da  boa  harmonia  entre  si. 

S.°  Nada  do  que  se  contém  n'este  tratado  se  entenderá  derogar  o  que  se  acha  estabe- 
lecido pelos  anteriores  tratados  públicos  com  outros  soberanos  ou  estados,  e  que  estiverem 
em  vigor. 

Art.  24."  Este  tratado  será  approvado  e  ratificado  por  Sua  Magestade  El-Rei  de  Portu- 
gal e  dos  Algarves,  e  pelo  governo  da  republica  do  Transwaal ;  e  as  ratificações  serão  tro- 
cadas na  cidade  do  Cabo  da  Boa  Esperança  dentro  de  um  anno  contado  da  data  da  assigna- 
tura,  ou  mais  cedo  se  fôr  possível. 

Em  testemunho  do  que,  os  respectivos  plenipotenciários  assignaram  o  presente  tratado 
em  originaes  duplicados  na  lingua  portugueza  e  hollandeza,  e  o  firmaram  com  o  sêllo  das 
suas  armas. 

Feito  em  Pretória,  aos  29  do  mez  de  julho  do  anno  do  nascimento  de  Nosso  Senhor 
Jesus  Christo  de  1869. 

(L.  S.)  Alfredo  Duprat,  cônsul  geral  e  pleni- 
potenciário de  Portugal. 

(L.  S.)  Beeren  Martinus  Wessels  Pretorius,  pre- 
sidente da  republica. 

(L.  S.)  Heinrich  Julius  Ueckermann. 

(L.  S.)  Joseph  Johannes  Fourie. 

(L.  S.)  John  Rohert  Lys. 

(L.  S.)  Marthinus  Jacobus  Viljaen. 

(L.  S.)  Stephanus  Johannes  Paulus  Kruger. 

(L.  S.)  Bernard  Cornelis  Ernest  Proei, 
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Tratado  de  commcrcio  entre  Portugal  e  o  Estado  Livre  de  Orange 

Sua  Magestade  El-Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves  e  Sua  Excellencia  o  Presidente  do 
Estado  Livre  de  Orange,  animados  do  desejo  de  desenvolver  e  consolidar  as  relações  de 
amisade  e  commercio  entre  os  seus  respectivos  estados,  resolveram  concluir  com  este  pro- 
pósito um  tratado,  e  nomearam  por  seus  plenipotenciários,  a  saber  : 

Sua  Magestade  El-Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves,  o  visconde  Duprat,  commendador 
das  ordens  de  Cliristo  e  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Villa  Viçosa,  oíficial  da  Legião 
de  Honra  de  França,  de  S.  Maurício  e  S.  Lazaro  de  Itália  e  de  Leopoldo  da  Bélgica,  encar- 
regado de  negócios  nas  republicas  do  Sul  de  Africa,  e  cônsul  geral  de  Portugal  em  Londres, 
etc. ;  e  Sua  Excellencia  o  Presidente  do  Estado  Livre  de  Orange,  o  sr.  Hendrik  Antonie  Lo- 
dewj-k  Hamclberg,  commendador  da  ordem  de  Leopoldo  da  Bélgica,  cônsul  geral  do  Estado 
Livre  de  Orange  na  HoUanda  e  agente  diplomático  para  a  celebração  d'este  tratado ; 

Os  quaes  depois  de  terem  communicado  um  ao  outro  os  seus  respectivos  plenos  pode- 
res, que  se  acharam  em  boa  e  devida  forma,  ajustaram  e  concluíram  os  artigos  seguintes  : 

Artigo  1."  Haverá  entre  Sua  Magestade  El-Rei  de  Portugal  e  seus  súbditos  de  uma 
parte,  e  o  Presidente  do  Estado  Livre  de  Orange  e  seus  respectivos  cidadãos  da  outra,  per- 
petua amisade,  e  entre  os  seus  respectivos  territórios  plena  e  reciproca  liberdade  de  com- 
mercio. 

Artigo  2.°  Os  súbditos  cidadãos  de  cada  uma  das  altas  partes  contratantes  no  território 
da  outra  poderão  livremente  entrar  nos  portos,  rios  e  logares  onde  quer  que  o  commercio 
estrangeiro  é  ou  vier  a  ser  permittido,  estabelecer-se  e  residir  ahi,  alugar,  comprar  e  edi- 
ficar casas  e  armazéns,  adqiiirir  e  possuir  toda  a  espécie  de  bens  moveis  e  immoveis,  e 
exercer  qualquer  industria,  commerciar  tanto  por  grosso  como  a  retalho,  e  effectuar  o  trans- 
porte de  mercadorias  e  de  dinheiro  sujeitando-se  ás  leis  e  regulamentos  em  vigor  em  cada 
um  dos  respectivos  territórios  ou  domínios. 

Terão  livre  e  fácil  accesso  perante  os  tríbunaes  de  justiça  para  reclamar  e  defender 
seus  direitos  em  todos  os  graus  de  jurísdicção  estabelecidos  pelas  leis,  podendo  empregar 
para  esse  íim  advogados,  procuradores  e  agentes  de  qualquer  classe,  e  gosarão  emfim  a 
este  respeito  dos  mesmos  direitos  e  vantagens  que  se  tenham  concedido  ou  vierem  a  con- 
ceder aos  nacíonaes. 

Poderão  dispor  como  lhes  convier,  por  doação,  venda,  permutação,  testamento  ou  de 
qualquer  outro  modo,  de  todos  os  bens  que  possuírem  nos  territórios  respectivos,  e  retirar 
integralmente  os  seus  capitães  do  paiz. 

Do  mesmo  modo  os  súbditos  e  cidadãos  de  um  dos  dois  estados  que  forem  herdeiros 
de  bens  situados  no  outro,  poderão  succeder  sem  impedimento  nos  ditos  bens,  mesmo  ab 
intestato ;  e  os  referidos  herdeiros  ou  legatários  não  terão  que  pagar  outros  nem  mais  ele- 
vados direitos  de  successão  do  que  pagarem  em  casos  similhantes  os  nacíonaes. 

Poderão  exercer  livremente  a  sua  religião,  reunír-se  para  celebrar  publicamente  o 
culto  com  os  ritos  respectivos,  estabelecer  cemitérios  e  enterrar  os  mortos  com  as  ceremo- 
nias  correspondentes,  conformando-se  em  todos  os  casos  com  as  leis  e  regulamentos  em 
vigor  em  cada  paiz. 

Serão  isentos  de  empréstimos  forçados  e  de  todas  as  contribuições  extraordinárias  que 
não  sejam  geraes  e  estabelecidas  pela  lei,  assim  como  de  serviço  militar  de  mar  e  de  terra. 

Gosarão  da  mesma  protecção  que  os  nacionaes  para  as  suas  pessoas,  famiUas,  bens  e 
domicílios. 

Artigo  3."  Os  productos  do  solo  e  da  industria  das  possessões  portuguezas  em  Moçam- 
bique não  estarão  sujeitos  a  nenhuns  direitos  de  entrada  ou  de  transito  no  teriútorio  do 
Estado  Livre  de  Orange,  e  reciprocamente  os  productos  do  solo  e  da  industria  d'este  estado 
serão  isentos  de  todos  os  direitos  de  entrada  e  de  transito  nas  possessões  portugaezas  de 
Moçambique. 

Artigo  4.°  Sua  Magestade  El-Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves  desejando  contribuir 
para  o  desenvolvimento  e  prosperidade  do  Estado  Libre  de  Orange,  e  facilitar  quanto  pos- 
sível a  extracção  dos  seus  productos,  consente  em  que  o  dito  estado  seja  equiparado  á 
província  portugueza  de  Moçambique  e  gose  das  mesmas  vantagens  e  facilidades,  assim  no 
que  respeita  á  exportação  como  á  importação  pelos  portos  d'esta  provinda. 

Artigo  S.°  O  transito  dos  productos  do  solo  e  da  industria  do  Estado  Livre  de  Orange 
através  do  território  portuguez  da  província  de  Moçambique,  e  bem  assim  o  transito  através 
do  mesmo  território  das  mercadorias  de  qualquer  origem  ou  nacionalidade  importadas  pela 
bahiã  de  Lourenço  Marques  com  destmo  ao  dito  estado,  será  completamente  livre  e  isento 
de  todos  e  quaesquer  direitos. 

Artigo  6.°  Sua  Magestade  El-Rei  de  Portugal  reserva-se  o  direito  de  prohibir  a  impor- 
tação e  sujeitar  o  transito  de  armas  e  munições  de  guerra  a  disposições  especiaes,  obrigan- 
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do-se  comtudo  a  manter  livre  a  importação  e  o  transito  das  armas  e  munições  destinadas 
ao  Estado  Livn^  de  Orange  quando  forem  requisitadas  pelo  governo  d'este  estado,  mediante 
as  garantias  iie  essarias  para  assegurar  este  destino. 

Artigo  7.'  (Is  productos  do  solo  e  da  industria  do  Estado  Livre  de  Orange  que  forem 
exportados  peli  baliia  de  Lourenço  Marques  serão  isentos  de  todo  o  direito  de  exportação, 
ficando  porém  áii  jeitos  como  os  productos  de  origem  portugueza  aos  direitos  de  cães,  de  plia- 
roes  ou  quaesquer  outros  direitos  de  porto  que  alli  forem  estabelecidos. 

Artigo  8.  As  mercadorias  de  qualquer  origem  ou  nacionalidade  que  forem  importadas 
pela  bahia  de  Lourenço  Marques  com  destino  ao  Estado  Livre  de  Orange,  serão  sujeitas  a 
um  direito  de  importação  de  3  por  cento.  Sua  Magestade  El-Rei  de  Portugal  reserva-se 
porém  a  faculdade  de  elevar  este  direito  a  6  por  cento. 

Artigo  9."  Serão  isentos  de  todo  o  direito  de  importação  as  mercadorias  abaixo  desi- 
gnadas : 

Animaes  vivos  de  todas  as  espécies. 

Couros. 

Farinhas  de  trigo,  milho,  cevada,  centeio  e  aveia. 

Sementes. 

Fructas  frescas. 

Legumes  de  todas  as  qualidades. 

Carvão  de  pedra  e  coke. 

Gelo. 

Guano  c  outros  estrumes. 

Betumes . 

Cal. 

Pedras  para  construcção,  comprehendendo  as  ardósias  ou  pedra  para  cobertura  de  ca«as. 

Telhas  e  tijollos  de  todas  as  qualidades. 

Ferramentas,  instrumentos,  machinas  e  ulensilios  para  officios,  artes,  agricultura  e 
minas. 

Livros  brochados  e  encadernados  e  impressos  em  qualquer  idioma. 

Musicas  c  instrumentos  de  musica. 

Prensas  typographicas  e  typos. 

Cartas  e  raappas  geographicos. 

Objectos  de  qualquer  espécie  para  museu. 

Exemplares  para  coUecções  scientificas  e  collecções  de  todas  as  obras  de  arte  que  não 
forem  destinadas  ao  commercio. 

Dinheiro  estrangeiro  em  oiro  ou  prata. 

Dinheiro  portuguez  em  prata  ou  cobre,  de  portos  portuguezes. 

Embarcações  em  qualquer  estado  ou  uso. 

Embarcarões  movidas  por  vapor. 

Arligo  10."  Será  permittido  reexportar  dos  depósitos  da  alfandega  de  Lourenço  Marques 
todas  as  mercadorias  alli  importadas.  Estas  mercadorias  serão  isentas  de  todo  o  direito  de 
reexportação,  o  somente  ficarão  sujeitas  ao  pagamento  das  despezas  e  emolumentos  de  ar- 
mazenagem e  aos  direitos  do  porto. 

Artigo  11.°  Os  direitos  ad  valorem  serão  calculados  em  relação  ao  valor  que  as  merca- 
dorias tiverem  no  mercado  da  sua  origem  e  serão  regulados  pela  forma  seguinte: 

O  importador  ou  exportador,  quando  derem  entrada  na  alfandega  os  géneros  que  pre- 
tender despachar,  assignará  uma  declaração  com  a  descripção  e  valor  dos  mesmos  géneros 
na  importância  que  lhe  parecer  conveniente. 

A  declaração  deve  conter  todas  as  indicações  necessárias  para  a  applicação  dos  direitos. 

Se  a  alfandega  julgar  insufíiciente  o  valor  declarado  terá  o  direito  de  reter  os  géneros, 
pagando  ao  importador  ou  exportador  dentro  do  praso  de  quinze  dias,  a  contar  da  data  da 
declaração,  o  dito  valor  declarado  com  o  augmento  de  10  por  cento. 

Quando  jiorém  a  alfandega  não  julgar  conveniente  recorrer  á  apprehensão,  poderá  pro- 
ceder-se  â  avaliação  da  mercadoria  por  peritos,  os  quaes  serão  nomeados,  um  pelo  declarante 
o  o  outro  pelo  chefe  da  alfandega,  sendo  nomeado  no  caso  de  empate,  pelo  mesmo  chefe  da 
alfandega,  um  terceiro  que  desempatará  sem  mais  recurso  por  um  dos  lados. 

Se  o  exame  dos  peritos  mostrar  que  o  valor  da  mercadoria  não  excede  10  por  cento 
ao  que  tiver  sido  declarado  pelo  importador  ou  exportador,  o  direito  será  cobrado  sobre  o 
importe  da  declaração. 

Se  o  valor  exceder  10  por  cento  ao  que  tiver  sido  declarado,  a  alfandega  poderá  á 
sua  escolha  exercer  a  apprehensão  ou  cobrar  o  direito  sobre  o  valor  determinado  pelos  peritos. 
Este  direito  será  augmentado  com  SO  por  cento  a  titulo  de  multa  se  a  avaliação  dos  peritos 
for  superior  em  IS  por  cento  ao  valor  declarado. 

As  despezas  do  exame  de  peritos  serão  pagas  pelo  declarante,  se  o  valor  determinado 
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pela  decisão  arbitral  exceder  i  O  por  cento  ao  valor  declarado ;  no  caso  contrario  serão  pagas 
pela  alfandega. 

Artigo  12.°  Os  productos  do  solo  e  da  industria  de  Portugal  e  das  possessões  ultrama- 
rinas, serão  admitlidos  uo  Estado  Livre  de  Orange,  e  reciprocamente  os  productos  do  solo 
e  da  industria  do  Estado  Livre  de  Orange  serão  admittidos  em  Portugal  e  nas  suas  posses- 
sões ultramarinas  nas  mesmas  condições  em  que  forem  admittidos  os  productos  similares 
da  nação  mais  favorecida. 

Art.  1?."  Os  navios  que  navegarem  sob  a  bandeira  do  Estado  Livre  de  Orange,  gosarão 
do  mesmo  tratamento  a  todos  os  respeitos,  e  não  estarão  sujeitos  a  outros  nem  mais  elevados 
direitos  que  os  navios  portuguezes,  assim  nos  portos  da  província  de  Moçambique  como  nos 
portos  das  outras  colónias  ou  do  continente  de  Portugal  e  ilhas  adjacentes. 

Fica  porém  entendido  que  esta  estipulação  se  não  applicará  á  navegação  de  grande  e 
pequena  cabotagem  emquanto  fòr  reservada  á  bandeira  nacional. 

Art.  14."  Todas  as  reducções  de  direitos,  todos  os  favores,  todos  os  privilégios  que  uma 
das  ditas  partes  contratantes  conceder  aos  súbditos,  ao  commercio,  aos  productos  do  solo  ou 
da  industria,  ou  á  bandeira  de  uma  terceira  potencia  em  qualquer-  parte  dos  seus  domínios 
serão  immediatamente  e  sem  condições  appíicados  á  outra. 

Nenhuma  das  altas  partes  contratantes  sujeitará  os  súbditos,  o  commercio  ou  a  nave- 
gação da  outra  a  prohibições,  restricções  ou  imposições  de  direitos  que  se  não  appliquem 
cgualmente  a  todas  as  outras  nações. 

Fica  porém  reservado  em  proveito  de  Portugal  o  direito  de  conceder  ao  Brazil  somente 
vantagens  particulares  que  não  poderão  ser  reclamadas  pelo  governo  do  Estado  Livre  de 
Orange  como  uma  consequência  do  seu  direito  em  geral  ao  tratamento  da  nação  mais  favo- 
recida. O  mesmo  direito  fica  reservado  em  proveito  do  governo  do  Estado  Livre  de  Orange 
em  favor  da  Republica  do  Sul  da  Africa. 

Art.  ib.°  Cada  uma  das  altas  partes  contratantes  terá  a  faculdade  de  estabelecer  cônsu- 
les geraes,  cônsules,  vice-consules  e  agentes  consulares  nos  portos,  cidades  e  legares  do  ter- 
ritório da  outra,  reservando-se  respectivamente  o  direito  de  exceptuar  qualquer  localidade 
quando  assim  o  julgar  conveniente. 

Não  poderá  comtudo  esta  reserva  ser  applicada  a  uma  das  ditas  partes  contratantes 
sem  que  o  seja  egualmente  a  todas  as  outras  nações. 

Os  ditos  funccionarios  serão  reciprocamente  admittidos  e  reconhecidos  logo  que  apre- 
sentem as  suas  patentes  segundo  as  regras  e  formalidades  prescriptas  nos  respectivos  paizes. 

O  exequatur  necessário  para  o  livre  exercício  das  suas  funcções  ser-lhes-ha  dado  gra- 
tuitamente, e  apresentando  o  dito  excqualur  a  auctoridade  superior  do  logar  da  sua  residên- 
cia tomará  immediatamente  as  convenientes  medidas  para  que  possam  desempenhar  os  de- 
veres do  seu  cargo  e  gosar  das  isenções,  prerogativas,  immunidades,  honras  e  privilégios 
que  lhes  são  inherentes. 

Art.  16."  Os  cônsules  geraes,  cônsules,  vice-consules  e  agentes  consulares  de  uma  das 
altas  partes  contratantes  gosarão  no  território  da  outra  dos  privilégios  que  geralmente  são 
concedidos  ao  seu  cargo,  taes  como  isenções  de  alojamentos  militares,  de  toda  a  espécie  de 
contribuições  directas  assim  pessoacs  como  mobiliarias  ou  sumptuárias,  ordinárias  e  extraor- 
dinárias, exceptuando  comtudo  os  que  forem  súbditos  ou  cidadãos  do  paiz  em  que  residi- 
rem ou  os  que  exercerem  o  commercio  e  a  industria,  porque  n'este  caso  estarão  sujeitos  aos 
mesmos  impostos,  encargos  e  contribuições  a  que  estiverem  sujeitos  os  outros  particulares 
em  razão  da  sua  nacionalidade  ou  do  seu  commercio  e  industria. 

Fica  entendido  que  as  contribuições  a  que  qualquer  d'estes  agentes  possa  estar  sujeito 
em  razão  da  propriedade  immovel  que  possua  no  território  onde  residir  não  são  compre- 
hendidas  na  sobredita  isenção. 

Os  cônsules  geraes,  cônsules,  vice-consules  e  agentes  consulares  respectivos  gosarão 
além  d'isso  da  immunidade  pessoal,  excepto  pelos  factos  que  a  legislação  de  cada  paiz  qua- 
lificar de  crimes  ou  contravenções  das  leis  e  punir  como  taes,  e  bem  assim  de  todas  as 
immunidades  e  privilégios  que  forem  concedidos  aos  funccionarios  consulares  da  nação  mais 
favorecida. 

Art.  17."  Os  archivos  consulares  serão  invioláveis  e  as  auctoridades  locaes  não  poderão 
£ob  qualquer  pretexto,  nem  em  caso  algum,  examinar  nem  apprehender  papeis  alguns  que 
d'elle  façam  parte. 

Estes  papeis  deverão  estar  sempre  separados  dos  livros  ou  papeis  relativos  ao  com- 
mercio ou  industria  que  os  cônsules  geraes,  cônsules  e  vice-consules  ou  agentes  consulares 
respectivos  possam  exercer. 

Art.  18."  Os  cônsules  geraes,  cônsules,  vice-consules  ou  agentes  consulares  dos  dois 
paizes  poderão  dirigir-se  ás  auctoridades  da  sua  residência  e,  sendo  necessário,  na  falta  de 
agente  diplomático  da  sua  nação,  recorrer  ao  governo  supremo  do  estado  junto  do  qual  exer- 
çam as  suas  funcções  para  reclamar  contra  qualquer  infracção  que  fôr  commettida  pela.» 
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auctoridades  ou  funccionarios  do  dito  estado  nog  tratados  ou  convenções  existentes  entre 
ambos  os  paizes  ou  contra  qualquer  abuso  de  que  tiverem  a  queixar-se  os  seus  nacionaes, 
e  terão  e  direito  de  empregar  todas  as  deligencias  que  julgarem  necessárias  para  alcançar 
prompta  e  boa  justiça. 

Art.  19.°  Se  um  súbdito  ou  cidadão  de  uma  das  altas  partes  contratantes  fallecer  no 
território  da  outra,  e  os  berdeiros  estiverem  ausentes,  os  respectivos  funccionarios  consula- 
res terão  o  direito  de  arrecadar,  administrar  c  liquidar  a  berança  e  remetter  o  producto  a 
quem  de  direito  pertencer. 

Art.  20.°  O  presente  tratado  lerá  vigor  durante  vinte  annos  a  contar  do  dia  da  troca 
das  ratificações.  No  caso  de  uma  das  altas  partes  contratantes  não  notificar  doze  mezes  antes 
do  fim  do  dito  praso  a  sua  intenção  de  fazer  cessar  os  effeitos  do  mesmo  tratado  continuará 
elle  a  ser  obrigatório  até  que  expire  o  praso  de  um  anno  a  contar  do  dia  em  que  uma  ou 
outra  das  duas  altas  partes  contratantes  o  tiver  denunciado. 

Art.  21.°  O  presente  tratado  será  ratificado  segundo  as  leis  e  formalidades  adoptadas 
em  cada  um  dos  dois  paizes,  e  terá  execução  dentro  do  praso  de  três  mezes  depois  de  tro- 
cadas as  ditas  ratificações. 

Em  fé  do  que  os  plenipotenciários  o  assignaram  c  Ibe  pozeram  o  sêllo  das  suas  armas 

Feito  em  Londres,  aos  10  dias  do  mez  de  março  de  1876. 

(L.  S.)  —  Vitconde  Duprat. 
(L.  S.)  —  H.  V.  L.  namelberg. 
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